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Processo Adm n strat vo no 7812024

OBJETO: Contratação, através de Credenc amento via
Chamamento Público, êffi conformidade com a Lei Federal
no 14.13312021, de pessoa jurídica prestadora de serviços
de assistência à saúde, especificamente de atend mentos
de consultas de vre demanda e atendimentos de Urgência
e Emergência para suprir horários diurnos, noturnos,
finais de semana e feriados.

oorRÇÃo:

20 8 001 10 301 0330.2025 3 90 39 00.00

l{ua Walliedo Elittencourt de Moracs no 222, Centro, Fone 43. 3266.tt I00. CEP - 86.250-000 Nova Santa Bárbara,
Paraná - wwu,.nsb.pr. gov.br

TIPO: Chamamento Público/Credenciamento

DATA PARA A ENTREGA DAS DOCUMENTAÇOES: De 0610112025 à
16t12t2025.

DATA DA PRIMEIRA SESSAO: A partir das 09h00min. do dia 1510112025

: Setor de LicitaçÕes da Prefeitura tMunicipal de Nova SaOCAL DA SES
rbara/PR

NDEREÇO: Rua Walfredo Bittencourt de l/oraes ,222 - Centro

Dotações

Funcional programática Fonte
de
recurso

Natureza
despesa

da Grupo da fonte

2024 lr, 0 3
lDo 

Exercício
I
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2024
lzsso loa 

oor 10 301 0330 2025 303 ls.g.go.gg.o0.00 IDe Exercícios Anteriorestt
2024

lzsso loa 
oor 10 301 o33o2o2s 303

ls.s.oo.so.oo.oo loo 
Exercício

2024
lzsst loe.ooz.í 

0.301 .o3so.2o2t 338 ls.s.go.sg.oo.o0 lDe Exercícios Anteriorestt
2024

lzsst loa.ooz.io.3oí 
.03s0.2027 338

ls.s.oo.so.oo.oo loo 
Exercício

2024
lzsss loa.ooz.1o.3o1 

.o3so.2o2t 344 le.S.gO.eg.OO.O0 lDe Exercícios Anteriorestt
2024

lzsss loe 
ooz lo 3ol o3so 2o2t 344

ls.s.oo.so.oo.oo loo 
Exercício

2024
lzsoo loa 

ooz ío 301 0350 2027 494
ls.s.oo.so.oo.oo loo 

Exercício

VALOR TOTAL EST MADO: R$ 1.007.523,60 (um mi hão
sete mil quinhentos e vinte e três reais e sessenta
centavos).

Rua Wd fredo Bittencourt de Moraes n" 222. CenÍro, Fone 43. 3266.8 100. CEP - 86.250-000 Nova Santa Bárbara.
Paraná - www.nsb.pr.gov.br
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NOVA ANTA BARBARA

3. Descrições e quantidades

3.036

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Órgão: Prefeitura Municipat de Nova Santa Bárbara/PR

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria Municipal de Saúde

Responsável pela Demanda: Mizael Mateus Leite

E-mail: nsbsaude@gmail.com

1. Objeto: Contratação de Empresa prestadora de serviços de assistência à saúde,

especificamente de consultas de livre demanda e atendimentos de urgência e

emergência para suprir horários diurnos, noturnos, finais de semana e feriados, para a

oferta de atendimento básico de saúde à comunidade.

2. Justificativa da necessidade da aquisição:

A presente contratação se faz necessária para garantir o atendimento integral aos

pacientes da rede municipal de saúde, visando permitir o diagnostico e tratamento aos

atendimentos as urgências e emergências, fortalecendo a atenção básica de saúde no

[/unicípio, trazendo mais qualidade aos serviços prestados e ampliando a capacidade

de resposta às necessidades de saúde da população.

ltem DESCRTÇAO/

ESPECTFTCAçÃO

UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDADE

01 Plantão Médico de 12 (doze) Horas Diárias.

Médicos com formação e inscrição no conselho

da categoria - CRM. Os serviços deverão ser

prestados na Secretaria Municipal de Saúde de

Nova Santa Bárbara, de segunda a sexta-feira,

das 07:00 às 19:00 horas (período diurno).

HORA

02 Plantão Ít/édico de 12 (doze) Horas Diárias.

Plantão Médico de 12 (doze) Horas Diárias.

t\Iédicos com formação e inscrição no conselho

da categoria - CRM. Os serviços deverão ser

prestados na Secretaría Ir/unicipal de Saúde de

HORA 2.664
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Nova Santa Bárbara, aos sábados, domingo e

feriados, das 07:00 às 19:00 horas e das 19:00

às 07:00 horas

03 Plantão ttlédico de 12 (doze) Horas Diárias.

Médicos com formaçáo e inscrição no conselho

da categoria - CRIV. Os serviços deveráo ser

prestados na Secretaria Municipal de Saúde de

Nova Santa Bárbara, de segunda a sexta-feira,

das 19:00 às 07:00 horas (período noturno).

HORA 3.036

4. Grau de prioridade da compra: Alto

5. Estimativa de valor: R$ 1.300.000,00

6. Prazo de entrega/execução: Os serviços seráo prestados pelo período de 12 (doze)

MESES

7. Local e horário da execução: Os plantÕes deverão ser realizados no Centro de

Saúde de acordo com a tabela do item 03.

8. Vinculado ou dependente da contratação de outro Documento de Formalização

de Demanda: Não

9. lndicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa:

Rosana Ruy de Souza

í0. Classificação orçamentária da despesa contendo a ação (projeto ou

atividade) e a natureza da despesa até nível de desdobramento de elemento da

despesa: Fonte de Recurso Livre, 303, 338, 344 e 494.

Nova Sa rbara,11 de novembro de 2024

us Leite
Municipal de Saúde
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Sumário

Cotação no Portal Nacional de Contratações Públicas

Cotação: Rafael Leite Serviços Médicos LTDA

Cotação: Mateus Bocalão De Paula Serviços Médicos LTDA

Cotação: Bruno De Matos Aquino Serviços Médicos LTDA

Planilha de média
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Corrtrato no 223/2024

VALOR CONTRATADO

R$ 1 056 124 04

U I t np o t@ üzoç oo 16 /O4 / 20 24

Locat: GuaÍra/PR ór9ão: MUNlClPlo DE GUAIRA Unldado o(ecutoÍâ: O9OO1 - Fundo Municipalde Saude
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obJêto:

memoÂndo n' 373/2024.

FORNECEDOR:

Tlpo: Pessoajuridica CNPJ/CPF:75.564,6?5/0007-A5 Consultarsançóêsepenâtidâdesdoforn*edor Nome/Razãosoclal ASSOCIACAOASSISTENCIALDEGUAIRA

Arquivos Histórico

Nome: Data:

ContÍalo-n-22320?{--lBigiHlrdade-014 2024--Sêry.-plânüoes-mêdicos-CH-OO5 2024--ASSOCI CAO-ASSI 12/04/&24
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UNTCíPTO DE UAíRA
Estado do Paraná

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 22312024
lnexigibilidade de Licitação n' 01412024

Processo Administrativo n" 06812024
Chamamento Público n" 00512Q24

O MUNICIPIO DE GUAIRA, inscrito no CNPJ no77.857.183/0001-90, com endereço naAvenida Coronel
Otávio Tosta, no 126, Centro, na cidade de Guaíra, Paraná, CEP: 85.980-000; e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE,
inscrito no CNPJ no 95.725.438/000143, com endereço na Rua Monjoli, no 600, Centro, na cidade de Guaíra, Paraná,
CEP: 85.980-000, neste ato representados pelo Sr. Heraldo Trento, brasileiro, casado, Prefeito, portador da Carteira
de ldentidade RG n" 859.664-6 e inscrito no CPF/MF n" 428.867.759.91, residente e domiciliado na Rua Osvaldo
Cruz, n'3í5, Centro, na cidade de Guaíra, Paraná, CEP: 85.980-000, simplesmente denominados CONTRATANTES
e, de outro lado, como CONTRATADA, a empresa ASSOCIAçAO ASSISTENCIAL DE GUAíRA, inscrita no CNPJ
no 75.564.625/0001-85, ÇNES no 2810123, com endereço na Rua Comandante Moraes Rego, n'130, Centro, no
Município de Guaíra, Paraná, CEP: 85.980-000, neste ato representada por sua Presidente, Sra. Marly Gonçalves
da Mota Kihara, brasileira, casada, inscrita no CPF n'615.622.979-53 e portadora do documento de identidade RG
no 4.260.793-2 SESPPR, residente e domiciliada na Estrada Cruz de Malta, Agua do Bugre, Zona Rural, na cidade
de GuaÍra, Paraná, CEP: 85.980-000, acordam e ajustam firmar o presente CONTRATO, homologada por ato da
autoridade competente em 12 de abril de 2024; de acordo com as especificações técnicas constantes no Edital do
Chamamento Público no 00512024, processo de Inexigibilidade de Licitação n" 01412024, em seus Anexos, em
observância às disposições da Lei no 14. í 33, de 2021, e demais legislações pertinentes a matéria, e em conformidade
com as disposições a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO lart.9?, !)

1.1 O presente contrato tem como objeto a contratação de estabelecimento hospitalar localizado no município de
GuaÍra/PR, visando a prestação de serviços médicos complementares a usuários do SUS, em regime de
plantão presencial e plantão de sobreaviso, no âmbito da unidade, conforme plano operativo autorizado pelo
COMUS, pela Lei Municipal no 201912017, conforme Termo de Referência (anexo 01)do edital de Licitação
Chamamento Público n" 00512024,lnexigibilidade n" 01412024, do qual é parte integrante e complementar,
vinculando-se ainda, a proposta da contratada.

TABELA 01

TABELA 02
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Avenida Coronel Otávio Tosta, no 126, Centro, Guaíra, Paraná - CEP 85.980-000 - Telefone (44)3642-9928
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Item Area Médica Descricão do Servieo Qtde. Valor Unit. Valor Total Observacão
1 TODAS Plantão Presencial 12

Horas - Dia de Semana
700,00 R$ 652.729,00

)
Valores relacionados
na Lei Municipal no

171512011 e suas al-
terações.

2 TODAS Plantão Presencial 12
Horas - Final de Se-

mana e Feriado

400,00

? 'R u: \OJli

R$ 492.880,00

')

3 TODAS Plantão de Sobreaviso
12 horas - Dia de Se-

mana

1.008,00 R$ 31 0,83 ' R$ 313.3r 6,64

4 TODAS Plantão de Sobreaviso
'12 horas - Final de Se-

mana e Feriado

480,00 R$ 4í0,8s R$ 197.198,40

Item Area Médica Modalidade de Plantão Teto Máximo Mensal Teto Máximo Anual
I GINECOLOGIA E

OBSTETRíCIA
PRESENCIAL'12 Horas - Dl-
urno e Noturno - Dia de Se-

mana

Até 45 Até 540

2 GINECOLOGIA E
OBSTETRíCIA

PRESENCIAL 12 Horas -
Diurno e Noturno - Final de

Semana e Feriado

Até 20 Até 240

3 CIRURGIA GERAL PRESENCIAL 12 Horas - Di-
urno e Noturno - Dia de Se-

mana

Até 45 Até 540

4 CIRURGIA GERAL PRESENCIAL 12 Horas -
Diurno e Noturno - Final de

Até 20 Até 240

-

\,
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1.2. Nos casos de Plantão de Sobreaviso o Credenciado deverá permanecer à disposição do Hospital, de forma
não presencial, cumprindo jornada de trabalho pré-estabelecida, para ser requisitado, quando necessário por
qualquer meio ágil de comunicaçáo, devendo ter condições de atendimento presencial, quando solicitado,
em tempo hábil. O proÍissional médico de sobreaviso está obrigado a se deslocar até o hospital, quando
acionado pelo médico plantonista, para atender casos de emergência, acompanhar pacientes em ambulância
nas transferências inter-hospitalares, substituir o médico plantonista quando este precisar acompanhar paci-
entes nessas transferências, procedimentos diagnósticos e internações clínicas.

2. CLAUSULA SEGUNDA - OA VINCULAçÃO AO EDTTAL (art. 92, II)

2.1 Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Chamamento Público no 005/2024, lnexi-
gibilidade de Licitação n" 01412024 e seus anexos, ProcessoAdministrativoO6E|2O24, do qual é parte
integrante e complementar, vinculando-se ainda, a proposta da contratada.

2.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;
b) O Edital de Licitação;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

3. CLÁUSULATERCETRA - DAVtcÊNCtA E'Pff,ORROGAçÃO

3.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com início na data de assinatura e término em
12 de abril de 2025, prorrogável na forma da Lei n" 14.13312021 .

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as con-
dições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

4, CLÁUSULA QUARTA . DO VALOR CONTRATUAL E REAJUSTE

4.1 O valor total máximo estimado da contratação é de R$ 1.656.'124,04 (um milhão, seiscentos e cinquenta
e seis mil, cento e vinte e quatro reais e quatro centavos), que permanecerão fixos e irreajustáveis.
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Item Area Médica Modalidade de Plantão Teto Máximo Mensal Teto Máximo Anual
Semana e Feriado

5 ANESTESIOLOGIA SOBREAVISO 12 Horas -
Diurno e Noturno - Dia de

Semana

Até 45 Até 540

6 ANESTESIOLOGIA SOBREAVISO 12 Horas -
Diurno e Noturno - Final de

Semana e Feriado

Até 20 Até 240

ORTOPEDIA SOBREAVISO 12 Horas -
Diurno e Noturno - Dia de

Semana

Até 45 Até 540

8 ORTOPEDIA SOBREAVISO 12 Horas -
Diurno e Noturno - Final de

Semana e Feriado

Até 20 Até 240

9 PEDIATRIA SOBREAVISO 12Horas-
Diurno e Noturno - Dia de

Semana

Até 45 Até 540

10 PEDIATRIA SOBREAVISO 12 Horas -
Diurno e Noturno - Final de

Semana e Feriado

Até 20 Até 240

11 GINECOLOGIA E

OBSTETRíCIA
SOBREAVISO 12 Horas -
Diurno e Noturno - Dia de

Semana

Até 45 Até 540

12 GINECOLOGIA E

OBSTETRÍCIA
SOBREAVISO 12 Horas -
Diurno e Notumo - Final de

Semana e Feriado

Até 20 Até 240

lFl
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4.2. Nos preços contratados, deveráo estar inclusos, além do lucro, todos os custos necessários para o atendi-
mento do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que
incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre execução do contrato, não cabendo ao Município
nenhum custo adicional.

4.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orça-
mento estimado.

4.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão rea-
justados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.

4.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos efeitos
Íinanceiros do último reajuste.

4.6. No caso de atraso ou nâo divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diíerença correspondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

4.7

4.8

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

Caso o(s) tndice(s) estabelecido(s) para reajuslamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer Íorma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.

4.9. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para rea-
justamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

4.10. O reajuste será realizado porApostilamento.

5. cLÁusuLAeurNTA - DAS coNDrçóes olExEcuçÂo Do oBJETo

5.1 Os estabelecimentos hospitalares habilitados durante a execução do objeto deste Credenciamento deverão
atender aos seguintes requisitos:

5.1.'1 Realizar os serviços contratados, sem cobrança de qualquer valor adicional ao usuário do SUS encami-
nhado pela contratante.

5.1 .2. Realizartodos serviços constantes, conforme determinação do Município de GuaÍra e Conselho Munici-
pal de Saúde de Guaíra/ Paraná.

5.1.3. Os serviços deveráo ser prestados por profissionais habilitados da CONTRATADA, no âmbito de Unida-
des Hospitalares Públicas, Filantrópicas ou Privadas sem Íins lucrativos, com a utilização de equipamen-
tos fornecidos pela contratante.

5.1.4 As instalaçoes físicas, equipamentos e materiais necessários para os atendimentos, são de responsabi-
lidade única e exclusiva da contratante.

5.1.5 Atender aos pacientes com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário, mantendo-se a quali-
dade na prestaçáo de serviços.

5.1.6 Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo nos casos
de iminente perigo de vida ou obrigação Legal.

5.1.7 Responsabilizarem-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, taxas, impostos e quaisquer ou-
tros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do serviço.

5.1.8. Apresentar e atualizar certidões ou qualquer outro documento sempre que solicitado pela contratante.

Página 3 de í7

Avenida Coronel Otávio Tosta, no 126, Centro, Guaíra, Paraná - CEP 85.980-000 - Telefone (44)3642-9928
www.ouaira. or.gov.br - orefeitura@ouaira.or.qov.br

GUÁIIÂ

\,



r-jL:,. 10

UNTCÍPTO DE GUAÍRA
Estado do Paraná

5.1.9. Permitir o acesso dos supervisores e auditores do Fundo Municipal de Saúde de GuaÍra para supervisi-
onar e acompanhar a execução da prestiação dos serviços do contrato.

5.1.10. A credenciada fica proibida de ceder ou transferir para terceiros a realização de consultas e procedimen-
tos constantes na tabela de reÍerência.

5.1.í1. Executar, conforme a melhor técnica, as consultas os exames laboratoriais, e procedimentos cirÚrgicos
obedecendo rigorosamente às normas técnicas respectivas.

5.1.12.

5.1.13.

Cumprir todas as condições especificadas no contrato, e Edital de Chamamento.

Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo em caso de emergência. Ou
em situação excepcional, previamente autorizada pela contratante;

Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);

Alimentar o Sistema de lnformação Hospitalar (SlH) e Sistema de lnformações Ambulatoriais - SlA, ou
outros sistemas de informações que venham a substituÊlo no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

É vedada a cobrança de complementação, a qualquer título, em relação a procedimentos previstos no
contrato nas internaçóes dos usuários do SUS;

Fornecer gratuitamente todos os medicamentos que necessitem ser utilizados em ambiente hospitalar;

Manter sempre atualizado, completo com letra legÍvel os prontuários dos pacientes;

5.1 .14. JustiÍicar a contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realizaçào dos serviços, objeto
do contrato;

5.1 .1 5. Executar os serviços contratados de acordo com as condições estabelecidas no Edital de Chamamento,
que integra este contrato para todos os Íins;

5.'l .16. Observaro estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortearas ações do
contratado e a conduta de seus funcionários no exercÍcio das atividades previstas no contrato.

5.1 .17. Manter, durante o perÍodo de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviço, todas
as condições que ensejaram o Credenciamento/Contrato, em especial no que tange à regularidade fiscal
e capacidade técnico-operacional ;

5.1 .1 8.

5.1.19.

5.1.20.

5.1.21.

5.1.22.

5.1.23. Manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante em caráter de absoluta conÍidenciali-
dade e sigilo, ficando expressamente proibida a sua divulgaçáo para terceiros, por qualquer meio, obri-
gando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de todos os documentos envolvidos, em ato
simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho contratado. O descumprimento da obrigação pre-
vista neste inciso sujeitará o credenciado à sanção prevista no inciso lV doArt. 150 da Lei Estadual no

15.608/07;

5.1 .24. Garantir o acesso da gestante aos serviços de saúde, atendendo os pacientes com dignidade e respeito,
de modo universal e igualitário, mantendo sempre a qualidade na prestação de serviços;

5.1 .25. Responsabilizar-se integralmente pelos funcionários com os quais estabeleceu vínculo empregatício,
procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos trabalhistas, previden-
ciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigaçôes em nenhuma hipótese poderão ser trans-
feridos para a CONTRATANTE;

5.1 .26. Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de ação ou omissáo
voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados, ficando asse-
gurado o direito de regresso;

5.1 .27. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração, aos pacientes, ou a terceiros,
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decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsa-
bilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conÍorme Lei Federal de Licitações
n" 14.13312021 , procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus
decorrente;

5.1.28. Em caso de falta de leito de enfermaria, em situaçóes de urgência e emergência, o hospital deverá pro-
videnciar acomodaçáo adequada ao paciente, até que haja disponibilidade de leito;

5.1.29. Manter atendimento ininterrupto às gestantes atuando como referência no atendimento às gestantes de
risco habitual, intermediário e alto risco dentro das obrigações do Programa Mãe Paranaense, conforme
pactuação com o gestor estadual;

5.1.30. Atender gestante em situação de urgência e/ou emergência de acordo com a complexidade do hospital,
independente da vinculação desta;

lmplantar protocolos clínicos de perinatologia;

MT'NTCÍPTO DE GT'AíNA

5.1.31.

5.1.32. Desenvolver atividades de educação permanente para as equipes multiprofissionais do hospital, bem
como dos demais estabelecimentos de saúde integrantes da Rede de Atenção de sua área de abrangên-
cia.

5.2. DOS MÉTODOS DE AVALTAçÁO PARA RECEBTMENTO DO OBJETO

Provisoriamente, pelo Íiscal do contrato ou agente administrativo do almoxarifado, assim que o objeto for
entregue, com veriÍicação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; e

ll. Definitivamente, em até 30 (trinta) dias contados do recebimento provisório, por comissáo formada pelo
fiscal do contrato e, no mínimo, 2 (dois) servidores públicos efetivos, designados pelo secretário deman-
dante, para eÍeito de verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação, por meio de lista de
veriÍicação que demonstre o atendimento de todas as exigências contratuais.

5.2.1 O recebimento deÍinitivo será realizado diretamente pelo fiscal, sem a Íormação de comissão, desde que
o fiscal detenha conhecimento técnico do objeto recebido, conforme o caso, salvo previsão em sentido
contrário no contrato.

5.2.2. Os procedimentos para recebimento provisório e definitivo deverão constar no instrumento de contrato,
assrm como o pêzo para sua realizaçáo, que poderá ser inferior ao ptazo máximo estabelecido neste
artigo.

5.2.3. A emissão dos termos de recebimentos provisório e definitivo, dentro dos prazos estabelecidos, é dever
do fiscal do contrato ou da comissão de recebimento designada, conforme o caso, e seu descumprimento
ensejará apuração de responsabilidade.

5.2.4 Caso o recebimento provisório não ocorra no prazo estabelecido, o objeto será considerado recebido
provisoriamente de forma tácita, com o início da contagem do prazo para o recebimento definitivo a partir
da notiÍicação formal do contratado de que o objeto foi entregue ou executado. O recebimento tácito
também poderá ocorrer no recebimento deÍinitivo.

5.2-5. O recebimento provisório do objeto, expresso ou tácito, confere ao contratado o direito aos valores devi-
dos pela execução do contrato.

6. CLÁUSULASEXTA- DO PAGAMENTO

6.1. Os Pedidos de pagamento deverão ser devidamente instruídos com a seguinte documentação, sem os quais
não serão atendidos:

6.1.'1.

6.1.2.

Atestado de Recebimento e Aprovação, emitido pela Unidade Requisitante;

Nota Fiscal Fatura ou Nota Fiscal
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6.1.3. Na emissão das notas Íiscais para pagamento, as empresas deverão obseryar as regras de retenção do
lmposto de Renda dispostas na lnstrução Normativa no RFB no 1234, de 11 de janeto de 2012, ou a que

vier a substituÍ-la, bem como Decreto Municipal no 174 de 07 de julho de 2023, sob pena de não aceitaçâo
por parte do CONTRATANTE.

6.2. Os pagamentos acontecerão através de relatório mensal, apresentando a medição dos serviços prestados,

avaliado pela fiscalizagão do contrato, para conferência e posterior envio para trâmites ulteriores;

6.3. O relatório de produção mensal deverá ser entregue no Núcleo de Controle e Avaliação da Secretaria Muni-

cipal de Saúde até o 50 (quinto) dia do mês subsequente à prestação dos serviços, juntamente com os docu-
mentos comprobatórios da efetiva execuçáo dos serviços conforme as normas e rotinas da Secretaria muni-
cipal de Saúde;

6.4. Com base no valor Íinal apurado, o prestador deverá apresentar a Nota Fiscal discriminativa, constando o

número do contrato, descrição dos serviços realizados, competência de referência e o número de empenho,
juntamente com as Certidões de regularidade Íiscal, que será encaminhada ao gestor do contrato para o
respectivo "aceite" e "atesto". Em seguida, procederá no encaminhamento da documentação ao Departa-
mento Financeiro para efetuar o pagamento;

6.5. O pagamento será efetuado mensalmente através da apresentação da Nota Fiscal, devidamente conferida e
aceita pela CONTRATANTE, mediante depósito em conta bancária, correspondente aos serviços efetiva-
mente prestados para atendimento da demanda multiplicado pelo valor correspondente a cada procedimento
de acordo com os preços previstos.

6.6 O pagamento dos serviços prestados e devidamente processados e faturados nos moldes previstos anteri-
ormente deverá ocorrer até o 15 (quinze) dias, após o envio a Secretaria competente.

6.7 O Município não pagará, sem que tenha autorizado prévia e Íormalmente, nenhum compromisso que lhe
venha a ser cobrado diretamente por terceiros.

6.8 O Município eÍetuará a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos feitos aos
Credenciados pelos serviços prestados.

6.9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento, até a data de sua efetiva realizaçào, mediante aplicação do índice
oÍicial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 92, inciso V, da Lei Federal n' 14.13312021 .

CLÁUSULA SÉTIMA . DA DESPESA

7.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações orçamentárias descritas
abaixo e ainda por aquela que a vier substituir no exercício presente ou vindouro, caso seja efetuada a com-
pra.
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Códiqo Dotação DescriÇão
'1010 2024

9 Secretaria Municipal de Saúde
1 Fundo [Vlunicipal de Saúde

2055 ManutenÇão das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24HS
3339039509900000256 Demais despesas com serviço médico-hospitalar, odontológico e laboratorial

494 Bloco de Custeio das AÇões e ServiÇos Públicos de Saúde

Código Dotação DescriÇão i '

1 008 2024
I Secretaria Municipal de Saúde
1 Fundo Municipal de Saúde

2055 ManutenÇáo das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24HS
3339039509900000256 Demais despesas com serviço médico-hospitalar, odontológico e laboratorial

303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29100 - 15%o\
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8. CLÁUSULA OTTAVA - DO GERENCIAMENTO E DA FTSCALIZAçÁO

8.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íiscal(is), ou pelos respectivos substi-
tutos (Lei no 14.1 33, de 2021 , arl. 117 , caput), nos termos do Decreto Municipal n" 237 12023 e demais legis-
lações pertinentes à corresponsabilidade dos agentes públicos envolvidos, relativo ao objeto deste contrato.

8.2. Fica designada para fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, os servidores a seguir:

Fiscal: SELMA CRISTINA LEITE ESPADA - Diretora da Diretoria de Gestão Plena.
Fiscal suplente: VALERIA JANDREI DE SOUZA - Coordenadora da Média e Alta Complexidade.
Gestor: FRANCISCO DO AMARAL FONTES - Secretário Municipalde Saúde.

8.3. DAS ATRTBUTÇÔES DO GESTOR

8.3.'Í. São atribuições do gestor de contrato e da ata de registro de preços, dentre outras:

L Coordenar e supervisionar os fiscais no desempenho de suas atribuições;
ll. ltlaniÍestar-se em caso de prorrogação de prazos, vantajosidade da manutenção do contrato, alterações

contratuais, reequil íbrio econômico-Í'lnanceiro e extinçáo contratual;
lll. Realizar os procedimentos de prorrogação de prazos, alterações contratuais, reequilíbrio econômico-Ílnan-

ceiro e extinção contratual;
lV. Acompanhar a execução do objeto, por meio dos relatórios e demais documentos elaborados pelos Íiscais;
V. Notificar o contratado sobre irregularidades não saneadas e sobre a abeíura de processo administrativo

sancionador;
Vl. Ordenar, cautelarmente, a suspensão da execução contratual;
Vll. Encaminhar pedido para instauração de processo administrativo sancionador; e
Vlll. Outras atividades compatíveis com a função.

8.4. DAS ATR|BUtÇÔES DO FTSCAL

8.4.1 . São atribuições do fiscal de contrato, entre outras

t.

il.
ilt.

Fiscalizar a execução do objeto do contrato, de acordo com o modelo de gestão previsto em contrato;
Apresentar ao gestor de contrato os relatórios de fiscalização;
Nos contratos de terceirização de serviços com cessão de mão-de- obra em regime de dedicação exclusiva,
verificar a regularidade do cumprimento, pelo contratado, de obrigações previdenciárias e trabalhistas;
Explicar ao contratado as dúvidas administrativas e técnicas surgidas na execução do objeto contratado;
Realizar, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados, e aprovar a planilha
de medição emitida conÍorme disposto em contrato;
Avaliar os serviços executados pelo contratado, conforme critérios objetivos estabelecidos;
Determinar ao contratado a observância das normas técnicas e legais, especiÍicações e métodos de execu-
ção dos serviços, exigíveis para a peíeita execução do objeto;
Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho;
Determinar, motivadamente, a substituição de empregado do contratado ou subcontratado que estiver
comprometendo o bom andamento da execução;
Registrar as ocorrências relacionadas à execução do objeto e cientiÍicar o contratado acerca de irregulari-
dades, assinalando prazo para correção;
Manter contato com o preposto do contratado, promovendo as reuniões necessárias para a resolução de
problemas na execução do contrato;
ÍV1aniÍestar-se nas solicitações de manutenção do contrato, prorrogações de prazo e alteraçôes contratuais;
Verificar a qualidade, a quantídade e o uso correto dos materiais necessários à execução do contrato;
Requerertestes, exames e ensaios, quando necessários, no sentido de promoçáo de controle de quali-
dade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;
Conferir as notas fiscais emitidas;
Receber provisoriamente o objeto do contrato; e
Comunicar infrações não saneadas e solicitar a abertura de processo administrativo para aplicação de san-
ções à empresa contratada.

VI
vI

vilt.
tx.

X.

XI

xil
xilt
XIV

XV.
XVI.

XVII.

8.4.2. Aplicam-se aos suplentes as mesmas regras aplicáveis aos fiscais.

Página 7 de 17

Avenida Coronel Otávio Tosta, no 126, Centro, GuaÍra, Paraná - CEP 85.980-000 - Telefone (44) 3642-9928
www.quaira.Dr.oov.br - oreÍeitura@ouaira.or.oov.br

cuernÀ

\,

Estado do Paraná

lv.



L4

MT'NTCíPTO DE GUAÍRA
Estado do Paraná

8.4.3. Não havendo sistema informatizado para acompanhamento de obras, o Íscal de obras deverá anexar
seus relatórios, no Sistema Eletrônico de lnformação, as fotografias e/ou vídeos que demonstrem o an-
damento da execução.

8.5.

8.5.'t

DA ROTTNA DE FtSCALTZAÇAO, STSTEMATTCA E PERtÓDtCA

Além das atribuições dispostos acima, a Íiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado, Dor escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto Íornecido,
para que seja porele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato;

Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçóes relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelató-
rios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

Concluída a instrução do requerimento, a Administraçáo lerá o prczo de 'l 0 (dez) dias úteis para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual perÍodo.

AAdministração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
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8.5.1.1 Planejamento - Elaborar um plano de Íiscalização e monitoramento do contrato. Definir as etapas de
acordo com o tempo da contratação.

8.5.1.2. Organizagão de documentos: organizar todos os documentos referentes a Íormalizaçáo e execução
do contrato de Íorma estruturada e digital.

8.5.1.3. Acompanhamento físico - Íinanceiro: acompanhar o orçamento, a liquidação e pagamento das des-
pesas, assim como, os prazos de entrega do objeto e execuçáo

8.5.1.4. Fiscalização e Monitoramento: verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas, legais
e administrativas.

8.5.1.5. Registro de Ocorrências - Registrarformalmente e de forma cronológica os eventos ocorridos durante
a execução contratual.

8.5.1 .6. Encerramento do Contrato: Realizar uma revisão das pendências a serem corrigidas, elaborar um
relatório de conclusão, Íormalizar a assinatura do termo de encerramento ou requerer o termo de qui-
tação da contratada.

8.5.2. O gestor e o fiscal do contrato deverão atuar de forma conjunta e complementar para o desempenho do
acompanhamento da execução do contrato. É importante que suas obrigaçóes estejam estabelecidas de
forma clara, de modo a evitar a sobrecarga de uma das partes ou até mesmo a negligência quanto a
alguma rotina essencial.

9. CLÁU-SULA NONA . DAS OBRIGAçÕES Q9 CONTRATA}IJE (Art. 92, X, XI E X!V)

9.1. Sáo obrigações do Município de Guaíra:

9.1.1.

9.1.2.

9.'1.3.

9.1.4.

9.'1.5.

9.1.6.

9.1.7 .

9.1.8.

9.1 .9.
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decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.1.10. Obriga-se a prover a(s) contratadas dos meios financeiros contratados, conforme pactuado entre as par-

tes, e a programar, nos exercícios subsequentes, os recursos necessários no orçamento do Município,
nos elementos Ílnanceiros especÍÍicos para custear o contrato, de acordo com o sistema de pagamento
previsto;

9.1.11

9.1.12

Eliminar fatores restritivos à flexibilidade da ação administrativa e gerencial da(s) contratada(s)com vistas
a propiciar condições para o alcance de seus objetivos, assegurando-lhe a necessária autonomia admi-
nistrativa, dentro dos limites estabelecidos por este instrumento de contrato;

Prestar esclarecimentos e informações à Credenciada, que visem orientá-la na correta prestação dos
serviços pactuados, sempre que solicitado, dirimindo as questões omissas neste instrumento assim como
lhe dar ciência de qualquer alteração no Contrato;

Realizar o pagamento pela realização dos serviços nos termos estabelecidos no Edital e/ou Contrato;9.1 .1 3.

9.1.14. Notificar, formal e tempestivamente, a(s) contratada(s) Sobre as irregularidades observadas no cumpri-
mento do CONTRATO;

9.1 .1 5. Notificar a(s) contratada(s), por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer dé-
bitos de sua responsabilidade;

9.1.16. Desenvolver controle e avaliaçáo periódica da Unidade por meio dos departamentos e órgãos compe-
tentes, com geração de relatório(s), observando "in loco" o desenvolvimento das atividades de assistên-
cia aos usuários - alvo de atenção do prestador, inspecionando documentos ou qualquer outro procedi-

mento necessário para a verificação de sua pertinência, podendo:

a) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do CONTRATO, determinando
o que for necessário à regularizaçáo das Íalhas observadas.

b) As providências necessárias serão determinadas pelo Secretário Municipal de Saúde e comunicadas a(s)
contratada(s) para execução das medidas cabÍveis.

9.1.17. Realizar o repasse de recursos;

9.1.18. Acompanhar, supervisionar, fiscalizar, auditar, monitorar e avaliar o desempenho do contrato;

9.1.19. Estabelecer mecanismos de controle da oferta e demanda de açôes e serviços de saúde;

9.1 .20. Estabelecer mecanismos eÍicazes de regulação de acesso;

9.1.21. Realizar reuniões técnicas em conjunto com a Contratada para acompanhamento dos trabalhos;

9.1 .22. Comunicar à contratada qualquer irregularidade constatada na execução do objeto deste contrato; pres-
tar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada.

9.1 .23. O representante da Secretaria de Saúde anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventual-
mente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabÍveis.

9.1 .24. Afiscalização dos serviços, será avaliada pela área técnica da Diretoria de Gestão Plena ou da SMS de
Guaíra, mediante supervisão direta e/ou indireta, que observará o cumprimento das cláusulas e condi-
çóes estabelecidas, a verificação dos exames e de quaisquer dados necessários ao controle e avaliaçáo
dos serviços prestados, através da Comissão de Acompanhamento, que terá representatividade equita-
tiva entre a as partes.

10. cLÁusuLA DÉctMA - DAS oBRrcAçÕEs qo coNTRATADo (aÉ. 92, xtv XVt e XVil)

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
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como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execução do objeto, ob-
servando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

10.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do con-
trato.

10.1 .2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

10.'l .3. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll)
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.1 .4. Alocar os empregados necessários ao peíeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilita-

ção e conhecimento adequados, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios de-
mandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica
e a legislação de regência;

10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.1 .6. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.1 .7. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 'l 37, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados,

10.1.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

10.1.9 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como portodo e qual-
quer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pa-
gamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos soÍridos;

10.'l .'10. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Íiscal ou gestor do contrato, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.1 33, de 2021;

10.1 .11 . Quando não for possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF,
a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlio ou sede do

contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT,
f) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transÍere a responsabilidade ao Contratante;

10.1 .12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.1.13. PrestartodoesclarecimentoouinformaçãosolicitadapeloContratanteouporseusprepostos,garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução
do empreendimento.
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10.1 .14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

'10.1.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, Íerramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

10.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as deter-
minaçóes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.

10.1 .17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

í 0. í .18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de apren-
dizpara os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

'10.1.'19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçóes exigidas para habilitaçáo na licitação, ou para qualiÍicação, na contratação direta;

10.1 .20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserya de cargos prevista em lei para pes-
soa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);

10.1 .21. Comprovarareservadecargosaqueserefereacláusulaacima,noprazofixadopeloÍiscal docontrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

10.1 .22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.1.23. Arcarcom o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua pro-
posta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores Íuturos e incertos, devendo comple-
mentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ad. 124, ll, d, da Lei no

14.133, de 2021.

10.1 .24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

10.1.25. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato todas as obrigações constantes no Termo de
Referência, Edital e demais anexos;

10.2. A EMPRESA CONTRATADA DEVERA AINDA

10.2.1 Observar na execução dos serviços mencionados, os regulamentos e as normas da saúde pública e as
normas da ética proÍissional;

Manter rigorosamente em dia as suas obrigações para com o Conselho Regional de Medicina - CRM;

Responsabilizar-se técnica e clinicamente pelos serviços oferecidos;

Promover a manutenção dos registros e a atualizaçáo dos prontuários dos pacientes atendidos;

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciário, Íiscal e comercial, resultantes da execu-
ção do Contrato;

Dar tratamento cordial e respeitoso com os pacientes;10.2.6.

10.2.7. Aplicar a melhor técnica e tratamentos existentes com vista a melhor qualidade e resolutividade do ser-
viço prestado.
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11.1 . Adicionalmente, a contratada deverá

11.2. Assumira responsabilidade portodos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legisla-

ção social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados
não manterão nenhum vínculo empregatÍcio com o Gontratante;

'1 1.3. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislaçáo
especíÍica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, Íorem vítimas os seus empregados
quando da execução do objeto desta Ata/contrato ou em conexão com ela, ainda que acontecido em depen-
dência do Município de Guaíra;

11.4. Assumirtodos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a execução do ob-
jeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continêncra;

1'l .5. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais de contratações decorrentes deste
contrato.

11.6. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos estabelecidos nesta cláusula, não transfere a
responsabilidade por seu pagamento ao Município de Guaíra, nem poderá onerar o objeto deste Contrato,
razáo pela qual seu signatário renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva,
com o Município de Guaíra/PR.

12. cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA - DA cE-ssÃo, TRANqEE-RÊrcn ou SUBGoNTRATAçÃo

12.1 . O presente termo não poderá ser objeto de cessáo, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte,
sem prévia e expressa autorizaçáo do CONTRATANTE, sob pena de imediata extinçáo.

13. CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA - DO DESCREDENCIAMENTO

13.1. O presente Contrato poderá ser denunciado por qualquer das partes, a qualquer tempo, desde que haja
comunicaçáo à outra parte, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

13.2. O CREDENCIANTE reserva o direito de descredenciar a CREDENCIADA independentemente de interpela-
ção judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

13.2.1. Quando deixar de realizar os serviços determinados e/ou programados, ou recusar atendimento sem
justificativa aceita;

13.2.2.

13.2.3.

13.2.4.

13.2.5.

13.2.6.

13.2.7.

13.2.8.

Quando a CREDENCIADA falir, entrar em recuperação judicial ou for dissolvida;

Quando a CREDENCIADA ceder o Contrato, no todo ou em parte, a pessoa Íísica ou jurídica, sem auto-
rizaçáo prévia e anuência expressa do CREDENCIANTE;

Quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da CREDENCIADA, bem
como, pelo descumprimento dos padrões de qualidade exigidos para o atendimento;

Demais hipóteses mencionadas nosArtigos Lei Federal de Licitações n'14.13312021e suas alterações
posteriores;

No caso de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução do Contrato;

Quando o valor total das multas previstas atingir o percentual de 25% (vinte e cinco por cento) da média
de valores recebidos durante a execução do Contrato;

Por cobrança dos usuários de qualquer valor pelo atendimento realizado com base neste Contrato;
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13.2.9. Pela impossibilidade de prestar serviços na Íorma estabelecida pela respectiva entidade de classe.

13.3. O descredenciamento, quando motivado porqualquerdos incisos acima relacionados, implicará a apuração
de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais cabíveis.

13.4. Os serviços deverão ser prestados pela parte notificante até expirado o pruzo de aviso prévio, salvo se a

outra parte o dispensar.

13.5. O descredenciamento de que se trata o "caput", não implicará no pagamento de multa ou indenização, porém,

acarretará o pagamento dos serviços em andamento durante o período de aviso prévio.

14. cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DAS INFRA§ÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

14.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o Contratado que

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Náo mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

S) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) Praticar ato lesivo previsto no art.50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as seguintes sanções

t. AdveÉência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justiÍicar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§4o, da Lei);

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas
h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. '156, §5o, da Lei)

lV. Multa:

(1) Moratória de 1Q % (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 15 (quinze) dias;

(21 O atraso superior a 15 (qulnze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por des-
cumprimento ou cumprimento irregularde suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo art. 137 da Lei n.
14.133t21.

(3) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o).

14.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa (art.
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156, §7").

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da ga-
rantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de2A21).

14.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

14.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

14.5. Na aplicaçáo das sançÕes seráo considerados (art. í56, §'1"):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos ór-

gãos de controle.

14.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de
20í3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e au-
toridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

14.7 . A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato ou para provocar con-
fusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

14.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualízados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Puni-
das (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

14.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

14.10. Os débitos do contratado para com aAdmlnistração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratantê, na forrna da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 26,
de 13 de abril de 2022.

1s. cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - pUBL|CAçÃO

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.1 33 , de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,
em atenção ao art.91, caput, da Lei n.o 14.133,de2021, e ao art.8o, §2o, da Lei n. 12.527,de2011 ,clcar1.
7o, §3o, inciso V do Decreto n.7 .724, de 2012.
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16. CIÁUSULI OÉCnirl SEXTA - OA eXnrçÃo CONTRATUAL (art. 92, XIX)

1 6.1 . O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

16.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais
lhe oÍerece vantagem.

16.1 .2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notiÍi-
cação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

16.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da co-
municação.

16.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como amigavelmente, assegurados
o contraditório e a ampla defesa.

16.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

16.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

16.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

16.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a)
b)
c)

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
lndenizações e multas.

16.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-Ílnanceiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o

14.133, de 2021).

16.5. O contrato poderá ser extlnto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comer-
cial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitaçâo ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau

@rt. Á, inciso lV da Lei n.o 14.133, de 2021).

17. cLÁusULA DÉCIMA SÉTIMA . DoS cASQs]oMISSos,[Aii. 92, !It)

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor-e normas e princípios gerais dos contratos.

18. cLÁusuLA DÉcrMA orrAVA - oA CoNDUTA DE PREVENçÂo DE FRAUDE E coRRUpçÃo

18.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à conupção previstas na legislação brasileira, dentre
elas, a Lei de lmprobidadeAdministrativa (Lei no 8.42911992), a Lei no 12.84612013 e decreto no 8.42012015
e seus regulamentos e fazer-se cumpri-las.

18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
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objetivo de influenciar aaçáo de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "Prática fraudulenta": a falsificação ou omlssão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;

c) "Prálica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em nÍveis arti-
ficiais e não-competitivos;

d) "Prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execuçáo do con-
trato:

e) "Prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou Íazer declarações
falsas aos representantes do organismo Íinanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exer-
cício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeçao.

18.3. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte do(a) CON-
TRATADO(a), em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:

lnstauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava - PAR, nos termos do Decreto
n'8.42012015 e regulamentos, com aplicação das sanções administravas porventura cabíveis;

Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esÍera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da
Lei no 12.84612013

18.4. A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seLrs negócios e práticas comerciais de forma ética e íntegra em
conformidade com os preceitos legais vigentes no país."Art.40 do Termo de lntegridade e Etica competente
para as providências cabíveis.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA . DA LEI GERAI- DE PROTEÇÃO DE DADOS

19.1. As partes deverão cumprir a Lei no í3.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

19.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que justiÍicaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.

19.3.

19.4.

í 9.5.

E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

AAdministração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de subope-
ração firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigaçoes.

19.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

19.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

19.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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19.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer inÍor-
mações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte reali-
zado.

'19.10. Bancos de dados Íormados a partirde contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual ras-
treável de tratamentos realizados (LGPD, ad' 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,
para eÍeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

19.11. Os reÍeridos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutili-
zação desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

19.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou reco-
mendações, editadas na forma da LGPD.

19.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do art.26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

20. CLÁUSULAVIGÉSIMA. DO FORO

20.1 . É eleito o Foro da Comarca de Guaíra/PR, para dirimir os litÍgios que decorrerem da execução deste Termo
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme atl 92, §1o da Lei no 14.133121 .

20.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor
e Íorma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das
partes, CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo.

Guaíra, Paraná, 12 de abril de 2024.

ALESSANDRO ALVES DE ANDRADE
Advogado - OAB/PR No 48.556

CONTRATADA:

CONTRATANTES: MUNICIPIO DE GUAIRA
FUNDO MUNICTPAL DE SAÚDE

Heraldo Trento / Prefeito

ASSISTENCIAL DE
Marly Gonçalves da Mota Kihara / Presidente

Testemunhas:
Luiz José Junior Bezerra da Costa
CPF: 078.223.299-01

Caio Henrique de Oliveira
CPF: 121.153.179-12
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Fone (43) 3902-1052 - Fax (43) 3902-1046
www.araponqas.or.oov.br E-MAl L:licitacao.pregao@arapongas.pr.gov. br

CHAMAM ENTO PU BLICO / tN EXIGIBTLTDAD E N" . 04212024
TERMO DE CREDENCIAMENTO

CoNTRATO N'803/2024

Pelo presente instrumento particular, o MUNICIPIO DE ARAPONGAS, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede na Rua Garças, n'. 750, em Arapongas, Paraná, inscrito no
CNPJ/MF sob o no 76.958.966/0001-06, neste ato representado pelo ExcelentÍssimo Senhor
Prefeito Municlpal, Sr. SERGIO ONOFRE DA SILVA, brasileiro, residente e domiciliado nesta
cidade, portador da Cédula de ldentidade Civil RG sob n'. *.438.984- ./SSP-PR e inscrito no
CPF/MF no ***.980.099-**, doravante denominado CREDENCIANTE e, de outro lado, a
empresa e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ARAPONGAS, entidade de direito público
interno, inscrito no CNPJ sob o n'09.267.609/000í-04, estabelecido à Rua Garças, 750 -
Centro -Arapongas - PR, neste ato representado por seu Gestor, o Sr. Moacir Paludetto Junior,
brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente
CREDENCIANTE e LOGATELLIASSISTENCTA MÉDICA LTDA, inscrito(a)no CNPJ/CPF sob
n.'43.242.484/0001-98, estabelecido(a) na Rua Reverendo João Batista Ribeiro Neto, n''100,
apto 408, Bloco Torre 10, Condominio Spazio Leopoldina, CEP 86.055-645, Londrina/PR,
Telefone: (43) 99985-4848 I (67) 99947-1261, E-mail: contabilmedica.fiscal@qmail.com /
tassialocatelli@hotmal.com, neste ato representado(a) por TASSIA LOCATELLI VOZNIAK,
brasileira, solteira, medica, nascida em 0710211994, inscrita no no do CPF **".478.719-**,

residente e domiciliada na Rua Reverendo João Batista Ribeiro Neto, n' 100, apto 408, Bloco
Torre 10, Condominio Spazio Leopoldina, CEP 86.055-645, Londrina/PR, doravante
denominada simplesmente CREDENCIADO(A), acordam celebrar o presente contrato,
mediante as seguintes cláusulas:

DO OBJETO E VALOR

A credenciada compromete-se a prestar serviços conforme hora e local designado pela
Secretaria Municipal de Saúde.

. A empresa credenciada deverá prestar os serviços executando os plantões médicos
(diurno e noturno) por hora trabalhada no SAMU - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência,
de segunda à domingo, feriados, ponto facultativos para que sejam executados por empresas
de saúde que se credenciarem. Leva-se em conta a necessidade premente de manutenção
destes serviços básicos essenciais.
. Considerando que o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAII/U, tem como
objetivo as seguintes ações:

- Prestar socorro a população nas residências, locais de trabalho e vias públicas;

- Realizar o atendimento médico pré-hospitalar de urgência, tanto em casos de traumas como
em situações clínicas, prestando os cuidados médicos de urgência apropriados ao estado de
saúde do cidadão e, quando se fizer necessário, transportá-lo com segurança e com o
acompanhamento de profissionais do sistema até o ambulatorio ou hospital;

- Organizar o atendimento de urgência nos Pronto Atendimentos, Unidades Básicas de
Saúde - UBS e nas equipes do Programa Saúde da Família - PSF;

- Estruturar o atendimento pré-hospitalar móvel (SAÍttlU í92);

- Reorganizat as grandes urgências e os pronto-socorro em hospitais;

- Criar a retaguarda hospitalar para os atendidos nas urgências; e

- Estruturar o atendimento pós-hospitalar.
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PREFEITURADO MUNICíPIO DE ARAPONGAS - ESTADO DO PARANÁ
SECRETARtA MUNtCtpAL DE ADMTNISTRAÇÃO - SEMAD
GERÊNCIA DE LICITAÇÕES
Rua Garças, 750 - Centro - CEP 86700-285
Fone (43) 3902-1052 - Fax (43) 3902-1046
www.araDonoas.or.qov.br E-MAl L:licitacao.pregao@arapongas.pr.gov. br

. O agendamento dos plantões presenciais pelas empresas credenciadas, será feito pelo
fiscal do contrato, de acordo com sua necessidade específica quanto em quantidade quanto
em especialidade médica;
. A credenciada se obrigará a realizar os plantóes abaixo descritos pelos valores e quantidades de
acordo com a seguinte tabela:

DA EXECUÇÃO DOS SERV|çOS E OBRTGAçÕES

. O credenciado, responderá pela solidez, segurança e perfeição dos serviços executados,
sendo ainda responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra
terceiros, ocorridos durante a execução dos serviços ou deles decorrentes;
. O credenciado poderá encaminhar, sob sua responsabilidade, para execução dos
plantões presenciais por hora, profissionais médicos desde que apresentem documento
profissional comprobatório (CRM) e Certificação de sua especialidade ao fiscal do local em
que prestará o serviço. A guarda destes documentos para possíveis auditorias ou conferência
de sua veracidade é de responsabilidade do credenciado, devendo apresentá-las quando
solicitado.
. O credenciado não poderá transferir os direitos e obrigações de seu contrato a terceiros;
. Não haverá por parte da Secretaria de Saúde do Município de Arapongas qualquer
interferência sobre os médicos encaminhados pelas empresas da Area de Saúde (PJ)
contratadas ressaltando-se, porém que os médicos por estas indicadas não poderão Íazer
distinção no atendimento entre Adultos ou Crianças;
. As empresas credenciadas serão remuneradas exclusivamente pelos plantões
presenciaisefetivamenterealizadoS,,deacordocom
o valor estabelecido;

EQUIPAMENTOS E TNSTRUMENTOS NECESSÁRIOS

. Os de uso pessoal dos profissionais especializados para a produção de atendimento,
consultas, ou seja, Jaleco branco, Estetoscópio, esfignomanômetro.
. Os impressos: Atestado, Receituário, APAC's, Receitas de medicamento contínuo e
Receitas de medicamento controlado serão disponibilizados pela Secretaria de Saúde.

DO VíNCULO
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Item cód Quant Unid. Descrição Valor
lVáximo
Unitário

Valor
Máximo

Total

Marca Valor
Unitário

Proposto

Valor
Total

Proposto

1 7 151
5

6.624 HOR
A

PAGAMENTO DE
PLANTÃO MEDICO
POR HRS

108,00 715.392,0
0

2 7 151
6

2.784 HOR
A

PAGAMENTO DE
PLANTÃO MEDICO
POR HRS (FrNAlS
DE SEIVANA E
FERIADOS)

112,00 31 '1.808,0
0

3 7503
7

144 HOR
AS

PAGAMENTO EM
DOBRO DE
PLANTÃO MEDICO,
CONFORME
trDITAL

224,00 32.256,00

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 1.059.456,00

i
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E de total responsabilidade da credenciada os encargos sociais e tributários pela prestação

de serviços à credenciante, tanto quanto dos profissionais médicos que esta indicar para

realizaçáo dos plantões médicos presenciais, assim como são de sua responsabilidade as

obrigações ou encargos decorrentes deste termo que, não constituem relação de trabalho,
ficando vedado às partes qualquer compromisso que implique em vínculo de emprego. O

regime de execução dos serviços é de empreitada por preço unitário por hora trabalhada e o
agendamento dos plantões presenciais será feito exclusivamente pelo fiscal do contrato de
acordo com sua necessidade específica quanto em quantidade quanto em especialidade
médica;

DO PAGAMENTO

O pagamento pela prestação dos serviços prestados será feito conforme a quantidade de
plantões presenciais por hora trabalhada da seguinte forma:

1. O pagamento pela prestação dos serviços será apurado mensalmente, levando-se em
conta os plantões realizados dentro do mês respectivo, sendo feito em até 28 dias.

2. Apurado o montante devido, com base nas horas especificamente comprovadas por

controle biométrico, a pessoa jurídica deverá emitir a respectiva nota fiscal de prestação de
serviços esmiuçando os plantões.

3. O pagamento somente será efetuado mediante apresentação de documento fiscal idôneo,
certidões negativas de tributos de praxe;

4. Fica proibida a cobrança de honorários complementares contra o paciente, a qualquer
título, quais sejam: taxas, encargos, despesas, custas, emolumentos, entre outros. Caso seja
constatada a irregularidade serão aplicadas as penalidades na forma da Leivigente;
5. Na Nota Fiscal emitida pelo credenciado devem ser destacados nos campos próprios os
valores de retenção de ISSQN, lR;
6. Na Nota Fiscal emitida pelo credenciado deverá ser transcrito, no campo observações,
número do empenho, número do Banco, Agência e Conta onde deverá ser depositado o valor
líquido.
7. A confirmação de que o Credor não tem pendências ou dívidas atrasadas com o município.
L Somente serão realizados pagamento das horas efetivamente prestadas e
comprovadas pelo controle biométrico.

- Os pagamentos decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos das
dotações orçamentárias nos:
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DescriÇão
2024

Referência408
I SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SAUDE
2 Fundo Municipal de Saúde

2052 ManutenÇão das Atividades do SAMU
333903401 0000000000 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE

CONTRATOS DE TERCEI RIZAÇAO
322 Programa SAMU Estadual

I SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. SAUDE
2 Fundo Municipal de Saúde

2052 ManutenÇão das Atividades do SAMU

Códiqo Dotação
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O credenciado terá o seu pagamento condicionado à apresentação da certidão de
regularidade dos encargos previdenciários, conforme disposto no art. 121, §2o da Lei no

14.133121 e suas alterações.

Fica proibida a cobrança de honorários complementares contra o paciente, a qualquer título,
quais sejam:taxas, encargos, despesas, custas, emolumentos, entre outros, sob aspenas da
lei.

E de total responsabilidade da credenciada os encargos sociais e tributários pela prestação
de serviços à credenciante, bem como obrigações decorrentes deste termo não constituem
relação de trabalho, ficando vedado às partes qualquer compromisso que implique em vínculo
de emprego. O regime de execução dos serviços é de empreitadapor preço unitário.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Credenciado não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratorios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.l = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim
apurado:

1= (TX) | = (6/í00)
365

l= 0,000í6438
TX = Percentual da taxa anual = 60/o.

c.jo
T\
@(!
Í(o
c\l
1\(o
CL

(!)

coÇoorE
oçog
co§Oot\

fi8.
F!

§ LrJôl ,^o;Á
§üio()
=<Po.. o
=.=ru Lu

Lo2
ôí1gõ
?r-Aoo
Oorr<
o-
t-Z
ú'uÉ

=lUfrrozoooc)
rr(
l- É.@<tu o-

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Na execução do referido objeto haverá a retenção de imposto de renda pelo município
de Arapongas e referido valor será destinado a este Ente Federativo, conforme disposto
nos arts. 158, l, e 157, !, da Constituição Federal e com base na decisão do Supremo
Tribunal Federal junto ao RE 1.293.453 (tema 1,í30 da repercussão geral). As regras
para a retenção são aquelas dispostas na lnstrução Normativa RFB no 1234, de't1 de
janeiro de 2012.

As notas fiscais deverão conter o valor do Imposto de Renda a ser retido na fonte
respeitando o percentual conforme previsto na legislação federal vigente (lnstrução
Normativa n.123412012 da Receita Federal do Brasil) ou superveniente, para a matéria.

Caso a empresa não destaque a iniormação que trata o item anterior, será retido o
lmposto de Renda sobre o valor bruto da Nota Fisca!.
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lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
O Credenciado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n.o 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no
fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.

GLAUSULA QUARTA - DAS OBRTGAçÕES DO CREDENCIADO

Constituem obrigações do credenciado, além das naturalmente decorrentes do presente
termo:

a) Atuar de forma que os serviços deste termo ocorram sem quaisquer vínculos com o
Município de Arapongas que não sejam os resultantes deste termo de credenciamento;

b) Cumprir, rigorosamente, quando aceitos, os atos normativos da Secretaria Municipal de
Saúde, bem como as normas de procedimento do SUS;

c) Atender as solicitações de fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde, em especial as
efetuadas pelos membros da Portaria no 073, sem prejuízo de outros designados
posteriormente pela própria Secretaria;

d) Entregar cópias de todas as alterações do contrato social da empresa credenciada, após o
devido registro na Junta Comercial ou no respectivo Cartório de registros, se for o caso,

e) A credenciada se obriga a zelar pela qualidade dos serviços prestados, obrigando-se ainda
a manter, durante toda vigência do Termo de Credenciamento, as condições de habilitaçáo e
qualificação exigidas no credenciamento'

f) O Credenciado deverá utilizar o sistema do Diário da Saúde para suas consultas.

g)Após a assinatura do Termo de Credenciamento, a credenciada deverá apresentar número
do PIS pa'a a Secretaria Municipal de Saúde.

h) Todos os profissionais indicados pela credenciada para prestação dos serviços deverão se
submeter ao controle de ponto biométrico no início e final da prestação dos serviços.

i) Todos os profissionais indicados pela credencíada deverão utilizar o sistema do Diário da
Saúde para suas consultas, bem como outros sistemas que estejam disponibilizados pelo
município.

j) Todos os profissionais são obrigados a utilizar o sistema disponibilizado pelo município e
efetuar o correto preenchimento do Prontuário Eletrônico.

DAS OBRTGAçÕES DO MUNtCiPtO

Além das naturalmente decorrentes do termo de credenciamento, constitui obrigação do
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PREFEITURADO MUNICíPIO DE ARAFONGAS - ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD
GERÊNCIA DE LICITAçÕES
Rua Garças, 750 - Centro - CEP 86700-285
Fone (43) 3902-1052 - Fax (43) 3902-1046
www.araponqaq.pr.qov.br E-MAIL:licitacao.pregao@arapongas.pr.gov. br

Município e/ou do Fundo Ít/unicipal de Saúde, dar cumprimento ao presente termo, dentrodas
condíçoes e prazos estabelecidos, inclusive no que tange ao correto pagamento pelos

serviços executados.
DA FISCALTZAçÃO

A empresa credenciada, desde que convocada pelo fiscal, prestará os serviços executando
os plantões médicos (diurno e noturno) por hora trabalhada no SAMU - Serviço de
Atendimento Movel de Urgência, de segunda à domingo, feriados, ponto facultativos para que
sejam executados por profissionais de saúde que se credenciarem. Leva-se em conta a
necessidade premente de manutenção destes serviços básicos essenciais.

***.376.509-**. pertencente à Secretaria Municioal de Saúde.

DAS PENALIDADES

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo CREDENCIADO
caracterizará s ua i nad i mplência, sujeitando-l he as seg u intes penal idades :

| - Advertência escrita;
ll - multa, de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços prestados, em caso de
inexecução total ou parcial das obrigações constantes do Termo de Credenciamento,
facultada a cumulação com as demais sanções;
lll - multa, de 10% (dez por cento) sobre o valor total do quantitativo determinado em ordem
de serviço, quando houver atraso injustificado na realizaçáo dos serviços.
lV - Descredenciamento;
V - lmpedimento de credenciar-se com o Município de Arapongas/Fundo Municipal de Saúde
pelo prazo de 02 (dois) anos;
Vl - Declaração de inidoneidade para contratar com a administração pública.

DO DESCREDENCIAMENTO

O presente Termo de Credenciamento poderá ser extinto nos termos dos artigos 137 a 139
da Lei no 14133121.

Mediante acordo expresso, e firmado pelas partes, após um aviso premonitório, também
expresso, feito com antecedência de pelo menos 30 (trinta) dias pelo interessado, sem ônus
para as partes;
Unilateralmente pelo credenciante, em qualquer tempo, independentemente de interpelação
ou procedimento judicial ou extrajudicial, caso o credenciado:

a) ceda ou transfira, no todo ou em parte, o objeto deste termo de credenciamento, ou
deleguem a outros as incumbências as obrigações nele consignadas;
b) venha a agir com dolo, culpa, simulação ou em fraude na execução dos serviços;
c) quando pela reiteração de má qualidade dos serviços ficar evidenciada a incapacidade
para dar execução satisfatória ao Termo de Credenciamento;
d) venha a falir, liquidar-se, dissolver-se ou mudar-se para outra cidade;
e) quando ocorrerem razões de interesse do serviço público e ou na ocorrência de
qualquer das disposições elencadas na lei 14.133121 e alterações.
f) pela reiteração do atraso injustificado na prestação dos serviços.
g) inexecução parcial ou total das obrigações constantes do Termo de Credenciamento
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PREFEITURADO MUNICíPIO DE Ift,1qP9P6AS - ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD
cERÊNCrA DE LTCTTAÇÔES
Rua Garças, 750 - Centro - CEP 86700-285
Fone (43) 3902-1052 - Fax (43) 3902-1046
www.araponqas.Or.Oov. br E-MAIL:licitacao.pregao@arapongas.pr.gov.br

Havendo o descredenciamento, o credenciante pagaé ao credenciado, o numerário
equivalente aos serviços efetivamente realizados no período, aprovados pela fiscalização, no
valor avençado.

UGÊNCIA

O presente credenciamento terá vigência até 60 dias após o prazo de execução que é
0411012025, a partir da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por períodos
iguais, por interesse da administração, se houver interesse de ambas as partes, até o limite
estabelecidos pelo artigo '106 da Lei no 14.133121.

DO FORO

As partes elegem o Foro de Arapongas (PR) para dirimirem quaisquer dúvidas oriundas
deste ajuste, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim acordados, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teore
forma, obrigando-se pelos termos do mesmo, por si e seus sucessores.

Arapongas, 17 de outubro de 2024.
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MUNICÍPIO DE ARAPONGAS/FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE

ARAPONGAS
Credenciante

Documenio essinado digiblmnte

TASSIÀ LOCATEIJ lOAIAl(
Dat!: l8/10/2024 09:3it:15-0300
VeÍilque em https://vàlidàÍ.iti.gov.br

LOCATELLI ASSISTENCIA
MEDICA LTDA
Credenciado (a)

09-**

Dados: 1B/10/2024 10:38:59
Assin.Er. digit l lvrnç.dr com c.Êi6câdo digit!l hào ICP-

FERNANDO MARQUES DE MARCOS
Fiscal do Contrato
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Preíe luro deAD A
MUNICÍPIO DE MANDIRITUBA

SEGRETARTA MUNICIPAL DE ADMI NISTRAçÃO
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAçOES

GoNTRATO N.o 090/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO: N.o 02512024

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" O9O/2024.,
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICíPIO DE
MANDIRITUBA, POR INTERIV1EDIO DO
PREFEITO LUIS ANTONIO BISCAIA E PMT
GESTÃO EIVI SAUDE LTDA

O MUNICíP|O DE IVANDIRITUBA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede àPraça
Bom Jesus , n.o 44, Centro, CEP 83.800-000, inscrito no CNPJ/[VF sob o n.o 76.105.550/0001-
37, neste ato representado por seu Prefeito LUIS ANTONIO BISCAIA, matrícula funcional n.o

3614, considerando o resultado final do Processo de Licitação N.o 25/2024 na modalidade
de lnexigibilidade, oriunda do processo de Chamamento Público/Gredenciamento n.o

0'112024, na forma eletrônica, Processo Administrativo n.o 10612024, devidamente
homologada e publicada no Diário Oficial do Município, conforme consta no bojo do presente
procedimento, doravante denominado CONTRATANTE, e PMT GESTÃO eU SAUDE LTDA.,
inscritola)no CNPJ/MF sob o no 17.431.088/001-07, sediado(a)na RUASEBASTIÃO SOUZA
CORTÊS, N.O 1130, SETOR MEDICINADOTRABALHO, CAMPO LARGO DAROSEIRA, SÃO
JOSE DOS PINHAIS/PR CEP 83.090-900, doravante designado CONTRATADO, neste ato
por seu representante legal, RODRIGO CHEMIN ZANlNl, brasileiro, inscrito no CPF/MF n.o

030.055.869-44, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos
autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo acima citado e em observância
às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abrilde 2021, Lei Municipal n.o'1 .04212019, Decreto
Municipal n.' 1216 de 13 de abril de 2023, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Processo de Licitaçáo acima citado, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art=92.-lcllda Lei no 14.133, de 1o de abril de 20211

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresas, pessoas jurídicas,
paru a prestação de serviço de plantão de médicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:
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ITEM sERVrçO UNID QUANT.
VALOR
HORA VALOR TOTAL

1

Prestação de Serviço de
Plantões Médicos de 12
horas para o período diurno e
noturno, nos dias úteis da
semana, sábados, domingos
e feriados, para atender a
demanda do Hospital
Municipal.

hora 264 R$ 143,39 R$ 37.854,96
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1.3. Fazem parte deste Termo de Contrato, independentemente de transcrição, todos os

arquivos do Processo Administrativo n.o 10612024, os quais poderão ser acessados na íntegra
através do Portal de Transparência do MunicÍpio.
1.4. As quantidades fixadas neste contrato, são resultantes da demanda apontada pela
Secretaria de Saúde, através do Documento de Formalização de Demanda para o período de
16 de outubro a í 6 de janeiro 2025.

CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O pruzo de vigência da contrataçáo é de 06 (seis meses), a partir do dia 16 de outubro
de 2024 na forma do artiqo 105 da Lei rl' 14.í33, de 2021, contados a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

GúUSULATERCEIRA- MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO GONTRATUAIS (art. 92.
V. Vll e XVlll da Lei no 14.133, de ío de abril de 20211

3.í. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

cLÁusuLA QUINTA - PREÇO (art. 92. V da Lei no 14.133. de 10 de, abril de 202í)
5.1. O valor da contratação é de R$ 37.854,96 (trinta e sete mil oitocentos e cinquenta e

quatro reais e noventa e seis centavos).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos q ua ntitativos efetivamente fornecidos.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art.92. Ye Vl da Lqi n" 14.133. de í" de aqril de 2021)
6.í. O pruzo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
6.2. Para fins de comprovação da realizaçáo do serviço, utilizar-se-á os registros de relatórios
disponíveis no sistema ponto eletrônico biométrico utilizado pra registro de frequência dos
profissionais ou outra forma de controle de frequência que venha a ser implementada pela
Secretaria Municipal de Saúde, confirmando o plantão e atendimentos realizados pelo
profissional executante.

CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art.92. Vda Lei no 14.133. de 1o de abri!,de 2021)
7 .1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

CLAUSULA OTTAVA - OBRIGAçOeS OO CONTRATANTE (art. 92. X. It e XtV da Lei no

14.133. de 10 de bril de 20211
8.1 Fiscalizar a execução do avençado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade
da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem quaisquer danos,
inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;
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Va lidador

8.2. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade encontrada no serviço ou objetos da
contratação, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-los;

8.3. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a prestação dos serviços;

8.4. Notificar, por escrito, a contratada da aplicação de qualquer sanção;

8.5. Efetuar o pagamento à credenciada, no prazo estabelecido em edital, após a entrega da
nota fiscal/fatura no setor competente.

8.6. Prestar informações necessárias, com clareza, para execução dos serviços avençados;

8.7. Credenciar perante a contratada, servidores autorizados a acompanhar, fiscalizar e
conferir a qualidade e execução dos serviços adjudicados;

8.8. Notificar a contratada para ajustar, imediatamente, os procedimentos e/ou métodos de
execução dos serviços que porventura venham a ser considerados impróprios e/ou
prejudiciais, por técnicos do Município, a qualidade dos serviços prestados e a utilização dos
materiais solicitados;

AND

8.9. Acompanhar e fiscalizar permanentemente a execução dos serviços, visando o
atendimento das normas, especificações e instruções estabelecidas, devendo intervir, quando
necessário, a fim de assegurar sua regularidade e o fiel cumprimento;
Exigir a troca de material, funcionário ou equipamento que não seja adequado às exigências
do serviço;

PreÍeilurq de

8.10. Aplicar, quando for o caso, as penalidades, advertências e sanções previstas no edital
e contrato, de acordo com as Leis que regem a matéria;

8.11. Solicitar, a qualquer tempo, dados e informações referentes aos serviços objeto do
credenciamento.

CLAUSULA NONA - OBRTGAÇO ES DO CONTRATADO (aÉ. 92. XlV. XVI e XVll da Lei n"
14.133. de 1o de abri! de 2021)
9.1. A empresa credenciada responderá exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal
para a execução do objeto do contrato, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários,
sociais, fiscais e comerciais resultantes de vÍnculo empregatício, cujo ônus e obrigaçôes em
nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o município.

9.2. Para fins de comprovação da realizaçáo do serviço, utilizar-se-á os registros de relatórios
disponíveis no sistema ponto eletrônico biométrico utilizado pra registro de frequência dos
profissionais ou outra forma de controle de frequência que venha á ser implementada pela
Secretaria Municipal de Saúde, confirmando o plantão e atendimentos realizados pelo
profissional executante.

9.3. Executar os termos do instrumento contratual ou da ordem de serviço ou fornecimento de
bens em conformidade com as especificações básicas constantes do edital;

9.4. Ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas
decorrentes da execução dos instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos sociais,
taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho, transporte, hospedagem,
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AND R UB
alimentação e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato decorrente do
credenciamento;

9.5, Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar
ao patrimônio do órgão ou entidade contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou
omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis
e assumindo o ônus decorrente;

9.6. Manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de
serviço, todas as condições que ensejaram o credenciamento, em especial no que tange à
regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional, quando couber;

9.7. Justificar ao órgão ou entidade contratantes eventuais motivos de força maior que
impeçam a realizaçáo do serviço ou o fornecimento do bem, objeto do contrato, apresentando
novo cronograma paru a assinatura de eventual termo aditivo para alteração do prazo de
execução;

9.8. Responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação
vigente, sendo-lhe proibida a subcontratação do objeto sem previsão editalícia e autorização
expressa do órgão ou entidade contratante;

9.9. Manter disciplina nos locais dos serviços, quando for o caso, retirando imediatamente
após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pelo órgão ou
entidade contratante;

9.í0. Cumprir ou elaborar em conjunto com o órgão ou entidade contratante o planejamento
e a programação do trabalho a ser realizado, bem como a definição do cronograma de
execução das tarefas;

9.11. Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade contratante,
de modo a não causar transtornos ao àndamento normal de seuslerviços, quando for o caso;

9.12. Apresentar, quando solicitado pelo órgão ou entidade contratante, relação completa dos
profissionais, indicando os cargos, funções e respectivos nomes completos, bem como, o
demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo, quando couber;

9.13. Manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante em caráter de absoluta
confidencialidade e sigilo, ficando proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio,
obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de todos os documentos
envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho contratado;

9.14. Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem
nortear as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades
previstas no contrato

9.15. Deverá ser entregue à Secretaria Municipal de Saúde, no momento da assinatura do
contrato, lista prévia e atualizada dos profissionais disponibilizados pela empresa
credenciada, com nome completo, número de telefone e e-mail.

9.16. Para fins de comprovação darealização do serviço, utilizar-se-á os registros de relatórios
disponíveis no sistema eletrônico do município (BENJIMED) para produção e utilizado pra
registro de frequência dos profissionais ou outra forma de controle de frequência que venha
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a ser implementada pela Secretaria Municipal de Saúde, confirmando o plantão e

atendimentos realizados pelo profissional executante.

9.17.Ficará a cargo das chefias imediatas e coordenações, tanto médico, quanto enfermagem
a supervisão dos plantonistas, comunicando de imediato à direção administrativa do hospital
e está posteriormente se necessário a CONTRATADAS casos omissos e /ou intercorrências.

9.'18. A empresa CREDENCIADA deverá estar disponível à prestação do serviço contratado
pela Secretaria [Vunicipal de Saúde de Mandirituba, a partir do momento da assinatura do
contrato podendo ser descredenciada por 90 dias em caso de receber três notificações por
descumprimento de quaisquer itens deste edital.

9.19. Deverão ser observadas as seguintes obrigações funcionais:
a)Assiduidade;
b) Pontualidade;
c) Registrar frequência diária, sob responsabilidade da Direção da Unidade em que o
profissional disponibilizado pela empresa credenciada estiver vinculado, para fins de
comprovação de horários de entrada e saída.

9.20. Não serão tolerados atrasos, tão pouco abandono do plantão sem que haja a devida
passagem de plantão de acordo com o Artigo 8o da RESOLUçÃO 2077114 DO CFM -
Conselho Federal de Medicina, ficando a empresa credenciada sujeita às penalidades
previstas no código de ética médica vigente assim como às penalidades administrativas
previstas no edital e na minuta do contrato.

PreÍeituro de

9.21. Nas situações em que o médico indicado pela empresa credenciada não comparecer ao
plantão de escala, a Direção notificará imediatamente a empresa (via e-mail ou telefone)para
reposição imediata do profissional, assumindo todas as responsabilidades pelo ônus causado
a Administração caso o plantão não seja realizado.

9.22. A solicitação de substituição dos médicos, por não atender os requisitos do presente
Edital, se dará por meio da comunicação oficial da Secretaria Municipal de Saúde (e-mail)
junto à empresa credenciada, com envio da documentação do profissional que fará a
substituição do edital, em até 24 horas.

9.23. Os profissionais disponibilizados pelas empresas credenciadas deverão respeitar o
cumprimento da carga horária estabelecida em edital.

9.24. A empresa credenciada deverá manter-se, durante a execuçáo do contrato, em
compatibilidade com as obrigações anteriores e com as condições de habilitação exigidas
neste instrumento.

9.25. Será descredenciada imediatamente a empresa que não apresentar documentação
complementar solicitada pela Secretaria Municipal de Saúde e Comissão de Credenciamento
para fins de instrução do processo e contratação, dentro do prazo estipulado.

9.26. A empresa credenciada deverá responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou
prejuízos que vier a causar ao município de Mandirituba ou terceiros.
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9.27. É dever da contratada apresentar laudo toxicológico do profissional, em caso de
instauração de processo administrativo, para avaliação do profissional que seja parte neste
processo.

GLAUSULA DÉCIMA- GARANTTA DE EXECUçÃO 1art. 92. Xll da Lei n." 14.133. de 1o de
abril de 2021)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLAUSULA OÉClrUa pRtMEIRA - TNFRAÇÕES E SANçÕeS AOUINISTRATTVAS (art. 92.
XIV da Lei n." 14.133. de ío de abril de 2021)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado

que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846. de 1o de aoosto de 2013

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. '156. §2o, da Lei no 14.133.
de 2021);

ii.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no'14.133, de 2021);

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

da Lei no '14.133. de 2021).
iv.Multa:

1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. Moratória de 1 % (hum por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

i.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem
12.1, de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do
subitem 12.1, de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 20% (vinte
por cento) do valor do Contrato.
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6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 20%
(vinte por cento) do valor do Contrato.
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 20%
(vinte por cento) .

1 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (ad. 156, §9o, da Lei no

1 4.1 33, de 2021)
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7". da Lei n3 14.'133. de 2021).
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo
de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. í57. da Lei no 14.133. de
2021)
I 1.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156. §8o, da Lei no 14.133, de 2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133. de 2021 , para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1o. da Lei no 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilízada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prálica dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e socios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160. da Lei no '14.í33. de 2021).
11.8. O Contratante deverá, no pruzo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacionalde Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133. de 202'1).
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 .133121.
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11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA- DA ExrtNçÃo CONTRATUAL (art. 92. XlXda Lei n."
14.í33. de 1o de abril de 2021)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do ptazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no pnzo estipulado, a vigência ficara
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei paru a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do ptazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 1 37 da Lei no 14.1 33/21 ,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, ap licam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizações e multas.

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei
n.o 14.133, de2021).

cúusuLA DÉctMA TERcEIRA - DorAçÃo oRçAM ENTÁRA (art. 92. Vlllda Lei n.o
14.133. de ío de abril de 2021)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Saúde / Manutenção da Média e Alta
Complexidade - 08.003.1 0.302.0007.2017
13.1.2. Fonte de Recursos: 00303.01.02.00.00.'1.500.1002 - Saúde - Receitas
Vinculadas (EC 29100 - 15%);
13.1 .3. Programa de Trabalho: Manutenção da Média e Alta Complexidade;
13.1.4. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00
13.1.5. Plano lnterno: 172
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

CLAUSULA DÉC|MA QUARTA - DOS GASOS OMISSOS (art. 92. lll da Lei n.'.14.133. de
1" de abril de 2921)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Códiqo de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sequintes
da Lei no 14.133. de 2021.
15.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no

14.133, de 2021.

GLAUSULA DÉC|MA SEXTA - PUBLTCAçÃO
16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133. de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.o 14.133,
de 2021, e ao art. Bo. §2o. da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7o, §3o, inciso V, do Decreto n.

7.724. de 2012.

CLAUSULA DÉGIMA SÉTIMA- FORO (aÉ.92. §1oda Lei n.' 14.133. de 1o de abritde 2021)
17.1. Fica eleito o Foro Regional de Fazenda Rio Grande da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92. §1o, da Lei no 14.133/21,

Mandirituba, í 6 de outubro de 2024
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Luis Antonio Biscaia
Prefeito
Contratante

?*4ç

PMT Gestão Em Saúde Ltda
Rodrigo Chemin Zanini
Contratada

sIGNAÍÁRIo

Daniele dos Santos
Data76/70/2024 74:39
*4rb&5d88b11erâc3ca2010â2bó108

Secretaria Municipal de Saúde
Gestor: Daniele dos Santos
CPF: 039.134.609-18
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TESTEMUNHA

STGNATÁRro

?ft*-4
Viviane C. De O. Antonello
Oata76/tO/2O24 74:40
í4f bómt78kà1 1eÍâc3c42010à2bó108

Viviane Conceição de Oliveira
CPF: 922.692.659-04
Fiscal

4rL*C
Adriane Teresinha Camargo
Data 76/7O/2024 75:29
,4Íb919ê.8bcà11eíác3c42010â2M108

Adriane Teresinha Camargo
CPF: 076.759.169-05
Fiscal substituto

Testemunha pela contratada
Nome:
CPF:

,(t-tz- 1)
lsabelle Maria Cerino Campos
Data 76/70/2024 L5:45
#4tub9c&8k11etàc&42010a2ú108

Testemunha pela contratante
Nome: lsabelle Maria Cerino Campos
CPF: 115.653.929-30
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PREFEITURA OO MUNTCÍPIO DE ARAPONGAS - ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO -
SEMAD GERÊNCIA DE LICITAÇÔES
Rua Garças, 750 - Centro - CEP 86700-285
Fone (43) 3902-1 052 - Fax (43) 3902-1 046

www.araponqas.or.oov.b[ E-MAIL:licitacao.pregao@arapongas.pr.gov.br

GHAMAMENTO PUBLTGO / INEXlGlBILIDADE N." 034/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.' 22412023

GoNTRATO N." 73512024

Pelo presente instrumento particular, o MUNICÍPIO DE ARAPONGAS, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede na Rua Garças, n.' 750, Centro, em Arapongas, Paraná,
inscrito no CNPJ/MF sob o n.o 76.958.966/0001-06, neste ato representado pelo Excelentíssimo
Senhor Prefeito Municipal, Sr. SERGIO ONOFRE DA SILVA, brasileiro, residente e domiciliado
nesta cidade, portador da Cédula de ldentidade Civil RG sob n." *.438.984-YSSP-PR e inscrito
no CPF/MF n.o ***.980.099-**, doravante denominado CREDENCIANTE e, de outro lado, a
empresa e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ARAPONGAS, entidade de direito público
interno, inscrito no CNPJ sob o n.o 09.267.609/000í-04, estabelecido à Rua Garças, n.o 750,
Centro, Cep: 86.701-250, Arapongas - PR, neste ato representado por seu Gestor, o Sr. l/oacir
Paludetto Junior, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, doravante
denominado simplesmente CREDENCIANTE e IGOR RAC SERVICOS MEDICOS LTDA,
ínscrito(a) no CNPJ/CPF sob o n." 55.789.27710001-37, estabelecido(a) à Rua Amador Bueno,
n.o 360, Apto'1004, Edifício Olimpyo Silva, Vila lpiranga, Cep: 86.0í0-620, Londrina/PR,
Telefone: (44) 999484996, endereço eletrônico: iqorruan.ac@outlook.com, neste ato
representado(a) por IGOR RUAN DE ARAUJO CAETANO, brasileiro, solteiro, médico, nascido
em 1510411997, inscrito no CRM n.o 56999, portador da Cédula de ldentidade RG n.o
**.354.601-*, inscrito no CPF n.o ***.455.059-**, resdente e domiciliado na cidade de
Londrina/PR, à Rua Amador Bueno, n.o 360, Apto 1004, Edifício Olimpyo Silva, Vila lpiranga,
Cep: 86.010-620, doravante denominado(a) simplesmente CREDENCIADO(A), acordam
celebrar o presente contrato, mediante as seguintes cláusulas:

í. DO OBJETO E VALOR

1 .1 . A Secretaria Municipal de Saúde, manterá os valores de hrs de plantão vigente, referente
o chamamento Público, lnexigibilidade n.o 02812022.

1.2.Tabela 0í - Estimativa de horas:

Item Especificação do Seruiço Valor da hora R$

0í Plantão médico, diurno/noturno das 07:00hrs de segunda até
19:00hrs sexta feira.
Clinico Geral 105,00

02 - Plantão médico, aos finais de semana.
lnício da sexta-feira às 19:00hr e encerramento às 07:00hrs de
segunda-feira;
Feriados nacionais e locais:
lnício às 07:00hrs do dia do feriado e término às 07:00 do dia
posterior ao feriado.
Clinico Geral

110,00

03 Valor pago ref. as datas:
A partir das 07h00min do 24112 até as 07h00min do dia 26112
(NATAL)
A partir das 07h00min do dia 31112 alé as 07h00min do dia 02101
(ANO NOVO). Clinico Geral

220,00

04 Plantão médico, diurno/noturno das 07:00hrs de segunda até
19:00hrs sexta feira. Clinico Geralem atendimento pediátrico

120,00
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05 - Plantão médico, aos finais de semana.
lnício da sexta-feira às 19:00hr e encerramento às 07:00hrs de
segunda-feira;
Feriados nacionais e locais:
lnício às 07:00hrs do dia do feriado e término às 07:00 do dia
posterior ao feriado. Clinico Geral em atendimento pediátrico. 130,00

06 Valor pago ref. as datas:
A partir das 07h00min do24112 até as 07h00min do dia 26112
(NATAL)
A partir das 07h00min do dia 31112 alé as 07h00min do dia 02101
(ANO NOVO). Clinico Geral em atendimento pediatra

260,00

07 Pronto Atend 18 hrs Flamingos, Luiz BefÍa, Palmares - Clinico
Geral em atendimento Pediátrico 110,00

08
Plantão médico, diurno/noturno das 07:00hrs de segunda até
19:00hrs sexta feira. Médico Pediatra 135,00

09

- Plantão médico, aos finais de semana.
lnício da sexta-feira às í9:00hr e encerramento às 07:00hrs de
segunda-feira;
Feriados nacionais e locais:
lnício às 07:00hrs do dia do feriado e término às 07:00 do dia
posterior ao Íeriado, Médico Pediatra

140,00

10

Valor pago ref. as datas:
A partirdas 07h00mindo24112 até as 07h00min do dia26112
(NATAL)
A partir das 07h00min do dia 31112 até as 07h00min do dia 02101
(ANO NOVO). Médico Pediatra

280,00

11
Plantão médico de sobreaviso: Especialidade em Ortopedia

16,00

12
Plantão presencial especialidadeOrtopedia 135,00

2.OA EXECUÇÃO DOS SERVrÇOS E OBRTGAçÔES

2.1.Caberá ao credenciado o fornecímento de todos os equipamentos e mão de obra,
necessários à plena execução dos serviÇos indicados no edital e neste termo de
credenciamento.

2.2. O credenciado, responderá pela solidez, segurança e perfeição dos serviços executados,
sendo ainda responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra
terceiros, ocorridos durante a execução dos serviços ou deles decorrentes.

2.3. O credenciado poderá encaminhar, sob sua responsabilidade, para execuÇão dos
plantões presenciais por hora, profissionais médicos desde que apresentem documento
profissional comprobatório (CRM) e Certificação de sua especialidade ao fiscal do local em
que prestará o serviço. A guarda destes documentos para possíveis auditorias ou conferência
de sua veracidade é de responsabilidade do credenciado, devendo apresentá-las quando
solicitado.

2.4. O credenciado não poderá transferir os direitos e obrigagões de seu contrato a terceiros.

2.5. Não haverá por parte da Secretaria de Saúde do Município de Arapongas qualquer
interferência sobre os médicos encaminhados pelas empresas da Area de Saúde (PJ)
contratadas ressaltando-se, porém que os médicos por estas indicadas não poderão fazer
distinçáo no atendimento entre Adultos ou Crianças.

2.6. As empresas credenciadas serão remuneradas exclusivamente pelos plantôes
presenciais efetivamente realizados, conferidos através do ponto biométrico, de acordo com

2
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o valor estabelecido; poderá transferir os direitos e obrigações de seu contrato a terceiros.

2.7. EQUIPAMENTOS E INSTRUMENTOS NECESSARIOS

2.7.1.Os de uso pessoal dos profissionais especializados para a produção de atendimento,
consultas, ou seja, Jaleco branco, Estetoscópio, esfignomanômetro.
2.7.2. Os impressos: Atestado, Receituário, APAC's, Receitas de medicamento contínuo e

Receitas de medicamento controlado serão disponibilizados pela Secretaria de Saúde.

3. DO VíNCULO

3.1. E de total responsabilidade da credenciada os encargos sociais e tributários pela
prestação de serviços à credenciante em caso de credenciada pessoa jurídica, bem como,
obrigações decorrentes deste termo não constituem relação de trabalho, ficando vedado às
partes qualquer compromisso que implique em vínculo de emprego. O regime de execução
dos serviços é de empreitada por preço unitário.

4. DO PAGAMENTO

4.1. O pagamento relativo à execução dos serviços será de acordo com a produção, conforme
conferência e aprovação pela Secretaria Municipal de Saúde em obediência às condições
previstas no instrumento contratual estabelecido para regência da relação de prestação de
serviço entre o contratado e a Secretaria Municipal de Saúde.

4.1.1. O pagamento pela prestação dos serviços prestados será feito conforme a quantidade
de serviços realizados.
4.1.2. O pagamento pela prestação de serviço será apurado mensalmente compreendendo
do primeiro ao último dia de cada mês.
4.1.3. O relatório deverá ser apresentado pelo credenciado até 5.o (quinto) dia útil do mês
subsequente à execução.
4.1.4. Após os relatórios serem conferidos pelo setor de regulação serão encaminhados para
pagamento, após emissão do empenho o servidor responsável entrará em contato com a
empresa prestadora do serviço para solicitar a emissão da Nota Fiscal. Guia da solicitação
devidamente autorizada.
4.1.5. Todas as liberações deverão ser realizadas pelo sistema de prontuário eletrônico.
4.1.6. Apurado o montante devido, com base nas horas especificamente comprovadas por
controle biométrico, a pessoa jurídica deverá emitir a respectiva nota fiscal de prestação de
serviços esmiuçando os plantões.
4.1.7. O pagamento somente será efetuado mediante apresentação de documento fiscal
idôneo, certidões negativas de tributos de praxe.
4.í.8. Fica proibida a cobrança de honorários complementares contra o paciente, a qualquer
título, quais sejam: taxas, encargos, despesas, custas, emolumentos, entre outros. Caso seja
constatada a irregularidade serão aplicadas as penalidades na forma da Lei vigente.
4.1.9. Na Nota Fiscal emitida pelo credenciado devem serdestacados nos campos próprios
os valores de retenção de ISSQN, lR.
4.1.10. Na Nota Fiscal emitida pelo credenciado deverá ser transcrito, no campo observações,
número do empenho, número do Banco, Agência e Conta onde deverá ser depositado o valor
líquido.
4.1.11. A confirmação de que o Credor não tem pendências ou dívidas atrasadas com o
município.
4.1.12. Somente serão realizados pagamento dos serviços efetivamente prestados e
comprovados pelo controle biométrico.

3
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- Os pagamentos decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos das
dotações orçamentárias nos:

4.1.13. O credenciado terá o seu pagamento condicionado à apresentação da certidão de
regularidade dos encargos previdenciários, conforme disposto no art. 121, §2o da Lei n.o

14.133121 e suas alterações.
4.1.14. É de total responsabilidade da credenciada os encargos sociais e tributários pela
prestação de serviços à credenciante, bem como obrigações decorrentes deste termo não
constituem relação de trabalho, ficando vedado às partes qualquer compromisso que implique
em vínculo de emprego. O regime de execução dos serviços é de empreitadapor preço
unitário.
4.1.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Credenciado não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

Códiso DotaÇão Descrição
2023

311 Referência
9 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SAUDE
I Fundo Municipal de Saúde

Manutencão dos Servicos da Secretaria da Saúde2046
3339036300000000000 ServiÇos médicos e odontológicos

0 Recursos Ordinários (Livres)

I SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SAÚDE
1 Fundo Municipal de Saúde

2046 ManutenÇão dos ServiÇos da Secretaria da Saúde
3339036300000000000 ServiÇos médicos e odontológicos

303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)

2023
313 Referência

9 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SAUDE
1 Fundo Municipal de Saúde

2046 ManutenÇão dos ServiÇos da Secretaria da Saúde
3339039503000000000 Serviços e procedimentos em saúde de média e alta complexidade

n Recursos Ordinários (Livres)

9 SECRETARIA MUNIGIPAL DE SAUDE - SAUDE
1 Fundo Municipal de Saúde

2046 Manutencáo dos Servicos da Secretaria da Saúde
3339039503000000000 Serviços e procedimentos em saúde de média e alta complexidade

303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29100 - 15%)
9 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SAUDE
2 Fundo Municipal de Saúde

2051 Manutenção das Atividades de Média e Alta Complexidade
3339039503000000000 Serviços e procedimentos em saúde de média e alta complexidade

372 Custeio - UPA 24h

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.l = Índice de compensação financeira = 0,00016438,
gssffn apurado:

1= (TX)
392

r = (6/100) | = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%
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4.1.16.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
4.1.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
4.1.18.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
4.1.19. Na execução do referido objeto haverá a retenção de imposto de renda pelo
município de Arapongas e referido valor será destinado a este Ente Federativo,
conforme disposto nos aÉs. 158, l, e 157,1, da Constituição Federal e com base na
decisão do Supremo Tribunal Federa! junto ao RE 1.293.453 (tema 1.130 da repercussão
geral). As regras para a retenção são aquelas dispostas na !nstrução Normativa RFB n.o

'1234, de í 1 de janeiro de 2012.
4.1.20. As notas fiscais deverão conter o valor do lmposto de Renda a ser retido na
fonte respeitando o percentual conforme previsto na legislação federal vigente
(lnstrução Normativa n.o'1234120í2 da Receita Federal do Brasi!) ou superveniente, para
a matéria.
4.1.21. Gaso a empresa não destaque a informação que trata o item anterior, será retido
o lmposto de Renda sobre o valor bruto da Nota Fiscal.
4.l.22.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realiz.ação do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.
4.1.23.O Credenciado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n.o 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
4.1.24. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos,
bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota
fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.

5. DAS OBRTGAçÕES DO CREDENCIADO

| - O Credenciado, durante a vigência do presente termo de credenciamento, obriga-se a
manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de chamamento
público. O credenciado não poderá transferir os direitos, obrigagões e atendimentos a
terceiros.
ll - O credenciado, responderá pela solidez, segurança e perfeição dos serviços executados,
sendo ainda responsavél por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra
terceiros, ocorridos durante a execução dos serviços ou deles decorrentes.
lll - Caberá ao credenciado, quando for o caso, o fornecimento de todos os equipamentos e
mão de obra, necessários à plena execução dos serviços indicados no edital e neste termo
de credenciamento, responsabilizando-se pelo custeio e pagamento das despesas de toda a
mão de obra, instrumentos, equipamentos necessários e igualmente se responsabilizarar gor
tributos e encargos sociais decorrentes de contrato de trabalho de seus empregados, bem
como do que vier a firmar com terceiros, nos termos da legislação trabalhista, civil,
previdenciária ou penal em vigor.
lV - É terminantemente proibida a cobrança de honorários complementares contra o paciente,
a qualquer título, quais sejam: taxas, encargos, despesas, custas, emolumentos, entre outros,
sob as penas da lei.
V - A(s) credenciada(s) deverão cumprir seus plantões conforme escala elaborada. No que se
refere a pessoas jurídicas caso haja necessidade de substituição de algum profissional a
empresa contratada deverá apresentar cópia da carteira de registro junto ao Conselho de
Medicina e da Certidão de Regularidade Técnica do profissional e da especialidade, por ela
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escalado.
Vl - Os credenciados não poderão subcontratar os serviços objeto do presente certame
licitatário e nem se valer dos serviços profissionais dos sócios de outras empresas
credenciadas.
Vll - Os plantões médicos referidos neste documento, deverão ser realizados no período
diurno e noturno nos dias úteis da semana, finais de semana e feriados em atendimento
presencial.
Vlll - Os médicos credenciados terão o compromisso de cumprir no mínimo 48 hrs de
plantões médico mensal conforme demanda e escala apresentado pelo Diretor
Clinico/Secretaria tVunicipal de Saúde.
lX - Todos os profissionais médicos credenciados deverão: Atender a todos os pacientes
prestando os cuidados necessários a cada situaçáo dentro dos preceitos da ética e das boas
práticas da medicina; Ser assíduo ao trabalho, entrada e saída no horário correto do plantão;
Utilizar o sistema de prontuário eletrônico; Fazer o registro de entrada e saída através do
ponto eletrônico; Não se ausentar da unidade durante o plantão; Respeitar as diretrizes a
serem solicito aos pedidos da administração municipal, gerencia e direção clínico.
X - Todos os profissionais são obrigados a dispor de Certificado DigÍtal padrão
lCPBrasil, do tipo A1, em arquivo, a ser comprovado por meio de Termo de Titularidade
do Certificado Digital.

6. DAS OBRTGAçOES DO MUNTCíPIO

6.1. Alem das naturalmente decorrentes do termo de credenciamento, constitui obrigação do
tMunicípio e/ou do Fundo Municipal de Saúde, dar cumprimento ao presente termo, dentrodas
condições e prazos estabelecidos, inclusive no que tange ao correto pagamento pelos
serviços executados.

7. DA FISCALIZAçÃO

7.1.A Credenciante, através do servidor Sr. Fernando Marques de Marcos, CPF n.o
***.376.509-**, procederá a fiscalização da execução dos serviços prestados pelo
credenciado, podendo rejeitá-los quando estiverem fora das especificações, devendo ser
refeito, sem ônus à Credenciante ou mesmo tomar as medidas sancionatórias cabíveis, e o
g*estor do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Moacir Paludetto Junior, CPF n.o ***.038.569-

8. DAS PENALIDADES

8.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo CREDENCIADO
car aclerizará sua inad i mplência, sujeitando-l he as seg ui ntes penal idades :

| - Advertência escrita;
ll - [\4ulta, de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços prestados, em caso de
inexecução total ou parcial das obrigações constantes do Termo de Credenciamento,
facultada a cumulação com as demais sanções;
lll - Multa, de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do quantitativo determinado em ordem
de serviço, quando houver atraso injustificado na realizaçáo dos serviços;
lV - Descredenciamento;
V - lmpedimento de credenciar-se com o Município de Arapongas/Fundo Municipal de Saúde
pelo prazo de 02 (dois) anos;
Vl - Declaração de inidoneidade para contratar com a administração pública.
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9.1. O presente Termo de Credenciamento poderá ser extinto nos termos dos artigos 137 a
139 da Lei n.o 14133121.

9.2. Mediante acordo expresso, e firmado pelas partes, após um aviso premonitório, também
expresso, feito com antecedência de pelo menos 30 (trinta) dias pelo interessado, sem ônus
para as partes.

9.3. Unilateralmente pelo credenciante, em qualquer tempo, independentemente de
interpelaçáo ou procedimento judicial ou extrajudicial, caso o credenciado:

a) ceda ou transfira, no todo ou em parte, o objeto deste termo de credenciamento,
oudeleguem a outros as incumbências as obrigações nele consignadas;

b) venha a agir com dolo, culpa, simulação ou em fraude na execução dos serviços;
c) quando pela reiteração de má qualidade dos serviços ficar evidenciada a incapacidade

para dar execução satisfatória ao Termo de Credenciamento;
d) venha a falir, liquidar-se, dissolver-se ou mudar-se para outra cidade;
e) quando ocorrerem razões de interesse do serviço público e ou na ocorrência de

qualquer das disposiçóes elencadas na lei n.o 14.133121 e alterações;

0 pela reiteragão do atraso injustificado na prestação dos serviços;
g) inexecução parcial ou total das obrigações constantes do Termo de Credenciamento.

9.4. Havendo o descredenciamento, o credenciante pagará ao credenciado, o numerário
equivalente aos serviços efetivamente realizados no período, aprovados pela fiscalização, no
valor avençado.

10. DAS DTSPOSTçÕES GERATS

10.1. Consideram-se aqui transcritas, as disposigões e normas pertinentes ao Edital de
Credenciamento a que se refere o presente instrumento, além das disposições contidas na
Lei n.o 14.133121, e sem prquízo das normas civis e regulamentares concernentes a correta
prestação dos serviços profissionais objeto do presente serviço a ser executado.

íí. UGÊNCIA

11,1,opresentecredenciamentoterávigênciaalé1W,,apartirdadatadaassinatura
do contrato, podendo ser prorrogado por períodos iguais, por interesse da administração, se
houver interesse de ambas as partes, até o limite estabelecidos pelo artigo 106 da Lei n.o
14.133t21.

12. OO FORO

12.1. As partes elegem o Foro de Arapongas (PR) para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste ajuste, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim acordados, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, obrigando-se pelos termos do mesmo, por si e seus sucessores.

7

Arapongas,25 de setembro de 2024.
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l6:17:39

MUNICÍPIO DE ARAPONGAS/FUNDO
MUNTCIPAL DE SAÚDE DE

ARAPONGAS
Credenciante

Documento assinado digitalmentê

I@R RI'AN O€ANAUJO CAETATO
Oàta: 07/10/2024 15:13:52-030O
veriÍiquc em https://validar.iú.gov br

IGOR RAC SERVICOS MEDICOS LTDA
Credenciado(a)

eletronicamente por
DO MARQUES DE

09-**

Dados: 0B/10/2024 11:04:09
Assin.tur. ói9rEl rvÊnç.d. com c.rtific.do digit!l não ICP-
Sràsil

FERNANDO MARQUES DE MARCOS
Fiscaldo Contrato
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

Secretaria Municipal de Saúde

n^zÂo socrAt,: RÂr.)rELLErrE sEttvtÇos MÉDICOS UI-D^,

ENDEREÇO: AV. DOUTOR JOÃO NICOLAU, 610. LONDRINA, PR. CBP 86060-000

CIiPJ: 50.71 5,048/000r-54

TELEFONE: (43) 99833-1981

Ir À{.\ I l- : RAFA. RÂIIA L EITII I 2 60 @ GI\f AI L. COM

À Prcftri(ura ]Íunicipal de Nova Santa Bórbara - Pnraná, CNP.I 95.56t.080/0001-60,

lionc/Fax ({3) 3266-810, email - comuras6rnsb.Dr.gov.br. Envio cotaçâo dc v:rlorcs para

a contr'âtaçãrl de pcssoa jurídica prestadora dc sen'iços dc assistõncia a slúdc.

cspcciÍicantentc dc atcndimenlos dc c«lnsultas dc lil'rc dernanda c atertdimentos cle

urgi'ncia c cmcrgôncin para suprir lrorários diurnos, noturttus, linais dc scÍnÍlnn c

fcriados.

'co'L\ÇÃo DE PREÇO"

Rua Wrlfrcdo ÍJítterrcrrr-rrt tJc Moraes n" 222, Cerrlro, @ 43.3266.8100, E! - 86.3-50-000

Nova Santa lSiidrara, I'nraná - H - ü-rnail-- cQt.uplasQlts-lrrugov.Ur - -\u4r'.nsb..ptg0{}I

Descriçâo do

l'lantào Mcdico de 12 (doze) Horas
Diárias. Medicos com formação e
inscrição no conselho da categoria -
CRM. Os scrviços deverào ser prestados
na Secretaria Municipal de Saúde ds
Nova Santa Bárbara, de segunda a sexla-
feira, das 07:00 às l9:00 horas (períorlo
diurn«r ).

llora 3.036 121,66 I69.15 9,7()

Plantão Médjco de l2 (dozc) I loras
Díárias. Plantão Médico de l2 (dozc)
Í{oras Diárias, l\{édicos corn flonnaçào c

irrscriçào no conselh<l da catcgoria -

CRM. Os scn'iços dcvcrâo scr prcslados
na Sucrctari;r lvÍunicipal dc Saúdc de

Nova Sarr(ii Ilárbara, aos sábildos.
rlonringo c fcriados, das 07:00 às l9:00
Iroras c elas I9:00 às 07:00 horas.

IIora 2.ó6.r 125,83 135 2! l.l2

Item

I
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

de Saúde

Documento â!sinàdo digi j6g6661"

RAFAII LEITE
Datà: I4lll/2024 r4:Ott34-O3OO
vêriíique em hnps://validar.iti gov br

RASAEI |..EÍTE SEiVIçOS MEDTCOS tÍDA
CÍiPJ : 50, 71 5,048/000r-54

l*rrva Srnlr llÁrbara. I 1/ ll 12021.

Rua lValliedqr Billenc«:urt derMoraes n"222, Ccnlrr:,8,1-1,32óó.8100, [-7 - 86.250-000
Novu Sauta lJárbara, Ptraní - F, - E-muil - cpmprflsíirnsb,pr.gov.l,r - rvrvwnsb.pr.gor,.hr

-)

PIantão Médico dc 12 (doze) I{ora"-
Diririas, Medicos com formação e

inscriçâo no conselho da categoria -

CRM. Os scrviços deverâo ser prestados

nn Sccretarin Municipal dc Saúde de
No\'n Santil Rrirbara. de.segrtndil a scxta-
Íciru. tlus l9:00 ris 07:00 horas íperíodo
nulrr rtro ).

I lora 3.036 t23,33 374.129,88

Secretaria Mu
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

Secretaria Municipal de Saúde

RÂZÂo soCIAL: MÂTBUS BOC^LÃO DE PAULÂ SERvIÇOS NIEDICoS LTDA.

IiNDEREÇO: RUA CACILDA BECKER,70. LONDRINA, PR. CEP 8601Í280.

(INI'J : 17 .[41.21 4 1000 1-70

I'Et.[-FONE: (44) 9994G7988

E lVl, \ I I . ; \'I B O C 
"\ 

L Â() D E P,t U t.Â (a: C I l,\ I l.' CO i\I

,\ Prr,fcitura Ilunicipal dc Nnva S:rntu Bírhnra - l'nrntrí, CNPJ 95.561.08010001-60'

li'onr:/liar (13) 3266-tll0, rmail - romprrsíii)nslr.or.gor.br. Enrio cotaçÍo de yalores para

c contrütação tlc pcssoa jurídica prcstadora de scrviços dc assistência a saúdt.

cspcciÍIcamcntc dc alcndimcntos dc consultas dc livre dcmanda c atendinterttos de

urgôncin e emergônciu para suprir horririos diurnos, noturnos, finais dc setnnna e

[criados.

Ão uo

Plarrtlo Médico dc l2 (tloze) lloras
Diárias, N{édicos com Íbrmação c

irrscriçào no conselho da categoria -

CRM. Os scniços dcvcràr.l icr prcstados
rra Sccrclaria Municipal dc SaútJc ric
Nova Sanla Bárbara, dc scgunda a scxta-
fcira, das 07:00 às l9:00 horas (pcríodir
r.liumo).

I{ora 3.016 I t 9.24 j 62,0 1 2.64

')

Plantào Mcdico ds l2 (doze) lloras
Diiirias. Plantão Mcdico dc l2 (dozc)
Horas Diárias. N,Íódicos cont t'onnação c
irrscrição no c<»nsclho da catcgoriu -
(Rll4, Os scrviços devcrio scr prcstudos
nu .§e crctaria Municipal dc Saúdc dc
Nova Santa Bárbara, aos sábados.
drrningo c l'eriados. das 07:00 is l9:00
horas e das l9:00 às 07:00 horas.

I Íorir 2.66d 126,3i

Itua wallicdo llittcncourt tlc Moraes n'?22, ccnfto, I 43. _1266.g100. )< - g6,2s0-00Í)

I

ValoL
i ]r:.,r: :'içãn rlo prr:ciuto/sew iço
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PREFEITURA MUNIÇIPAL

NOVA SANIA BÁRBARA

Secretarie Mu de Saúde

âil.dl[rJ§ 80€Âr"AO O[ PAUIA TY§E
Cl{Pl: {7,041.214rcm1"m

Nov* §rnta Br'trlrtra. t 4/l l/20?{.

l.$iô I 19,2,1I Iuru
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

Secretaria Municipal de Saúde

p,tZÃO SOC1ÁL; BRUNO DE MÂTOS..tQU1NO SERVIÇOS IIIEDICOS UI'DÂ.

ENDITREÇO: RLJ.\ GLIt|,IIERIVIIi FÂREL. 1200, LQNDRINA, PR. CEP 86055-650

Cn* I'.1 : 55.605.632/000 I -70

TIILEFON E : (43) 99967 -0452

EMAIL: BMA.SERVICOS.MEDICOS@GMAIL.COM

,\ Prcft,itur:r i\lunicipal de Nova Sanla Bárbara - Parnná, CNPJ 95.561.080/0001-60,

IiorrciFax (43) 3266-810, cmait - conrnrasí«.lr»b,nf,soglu. [nr,io cotação dc vllorcs p,rrlt

a contratação de pessoâ jurÍdica prcstadora de serl'iços dc assistôncia a saúdc,

tsprcificamcnte dc atcndimcntos de consultas de livre dcmanda c atendimentos de

urgência e emergôncia para suprir horários diurnos, noturnos, finais dc semana e

Itriados.

"co])\ÇAo Dti l,ltEÇo"

Il.tra WalÍiccjo Bitterrcourt dc Moraes nu222, Ccrltro, I 43.3266.8100, E - 86.250-000
Nova Santa Iiárbam, Paraná - É - E-mail - corrrpras(r).nsbJrr.gov.b. - u,wrv.rrsb.pr.sov.hr

I

Plantão lvfédico de l2 (doze) Horas
Diârias Médicos com formação e

inscriçào no corrselho da categoria -

CRM. Os scrviços dcverâo ser prestados

rra Secrelaria Municipal de Saúde de
Nova Santa Bárbara, de segunda a sexta-
Í'eira, das 07:00 as 19:00 horas (perío«Jo

diumo).

Hora -1.03 (r I t6,56 3-51.876, l(i

,)

lrlantão Médico de 12 (dozc) Horas
Díárias. Plantâo Mcdico de 12 (dozc)
Horas Diárias. Médicos com Íonnaçào e

irrscrição rto cortsclho da catcgoria -

C'ltÀ,Í. Os scn,iços devcrâo scr prcstados
nu Secretaria Municipal dc Saúdc dc

Nova Santa Bárbara, aos sábados,
dorningo s Ícriados, das 07:00 às l9:00
horas c da-s l9:00 às 07;00 horas.

I-lorir 7.664 I r 9,60 3 r8.ó14,40

I

I te rrr Dcsrriçào do pro«luto,/sen iço
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

Secretaria Mu nlcl de Saúde

Documento a.sinado digitâlmente

DRUM' D€ MATOS AQUINO
o eb, t4 I 1 Ll 2024 t2t29i4 I-O3OO
VeriÍique em https://v.lidaÍ.iti.gov.bí

Brurío DE N{AT06 Aeurlo stru. uÊorcos uol
cr{Pl: 55.605.6321cÍJrc1-70 - CrM-PRr 21909

\rrr rr SitrtÍ:r lliilhltrl. l4illl2024.

.r57 7íii"5?n7,82ilr»rl
"1

Pltntão Méttico <lc l2 (doze) Iloras
Diária.s. Médicos com formaçiio e

inscriçüo no conselho da categoria -

(ll{lr{. Os scn'iços do'crfro ser prestados

nu Stcretaria Municipll de Saúdc dc

Nova Santa Bárbara. de segunda 0 sexla'
lcira, das l9:00 ris 07:00 horas (período

notumu).
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBRA

SETOR DE COTAÇÕES

RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, N9 222

CEP 86250-000 - NOVA SANTA BÁRBRA - PR

Planilha de cotações, justificativa e análise crítica de preços

ITEM DESCRTçAO QUANT. UND.
cóDt6o oo

PRODUTO/SERVTçO
RAzÃo socrAr* VATOR UNT

VATOR TOTAT DO

FORNECEDOR

velon uÉoto
UNITARIO

VATOR MEDIO TOÍAL

1

Plantão Médico de 12 (doze) Horas

Diárias. Médicos com formação e

inscrição no conselho da câtegoÍia -

CRM Os serviços deverão ser prestados

na Secretaria Municipal de Saúde de

Nova Santa Bárbara, de segunda a sexta

feira, das 07:00 às 19:00 horas (período

di u rno). 3.036 UND

coTAÇAO 1 PNCP 223/2024 R$ 77,70 R$ 235 897,20

R$ 113,08 Rs 343.306,s4

coTAçAO 2 PNCP 803/2024 R$ 108,00 R$ 327 888,00

coTAÇAO 3 PNCP 90/2024 R$ 143,39 R$ 435 332,04

coTAçAO 4 PNCP 735/2C24 R$ 105,00 R$ 3'r 8 780,00

coTAÇAO s MATEUS BOCALAO R$ 1 19,24 R$ 362 012,64

coTAçAO 6 RAFAEL LETTE SERVtçOS R$ 121 ,66 R$ 369 359,76

coTAçAO 7 BRUNO DE MATOS R$ 1 16,s6 R$ 353 876,16

Plantão Médico de 12 (doze) Horas

Diárias. Plantão Médico de 12 (doze)

Horas Diárias. Medicos com formação e

inscrição no conselho da categoria -

CRM Os serviços deverão ser prestados

na Secretaria Municipal de Saúde de

Nova Santa Bárbara, aos sábados,

domingo e feriados, das 07:00 às 19:00

horas e das 19:00 às 07:00 horas
2 664 UND

corAçÃo 1 PNCP 223/2024 R$ 102,66 R$ 273 486,24

RS 119,98 Rs 319 622,91

coTAÇAO 2 PNCP 803/2024 R$ 1'r2,00 R$ 298 368,00

corAÇAo 3 PNCP 90/2024 R$ í43,39 R$ 381 990,96

coTAÇAO 4 PNCP 73512024 R$ '1 10,00 R$ 293 040,00

coÍAÇAo 5 MAIEUS BOCALAO R$ 126,37 R$ 336 649,68

coTAçAO 6 RAFAEL LEITE SERVIÇOS R$ í25,83 R$ 335 211,'12

corAçÃo 7 BRUNO DE IVIATOS R$ 119,60 R$ 318 614,40

coTAçAO 1 PNCP 223/2024 R$ 77,70 R$ 235 897,20

coTAÇAO 2 PNCP 803/2024 R$ 108,00 R$ 327 888,00

corAÇÃo 3 PNCP 90/2024 R$ 143,39 R$ 435 332,04

Plantão Médico de 12 (doze) Horas

Diárias. Médicos com formação e

no conselho da categoria

Os serviços deverão ser prestados

Secretaria Municipal de Saúde de

Santa Bárbara, de segunda a

C,

::

dâ( 1 g OO à< 07 OO horas Ínpríodn CN
a:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBRA

SETOR DE COTAÇÔES

RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, N9 222

CEP 86250-000 - NOVA SANTA BÁRBRA - PR

2 3.036 UND Rs 113,s0 R5 344.s77 ,33COTAçAO 4 PNCP73sl2024 R$ 105,00 R$ 318 780,00

R$ 362 012,64coTAçAO s MATEUS BOCALAO R$ 119,24

corAÇAo 6 RAFAEL LEITE SERVIçOS R$ 123,33 R$ 374.429,88

coTAçÂo 7 BRUNO DE MATOS R$ 1'r7,82 R$ s57 70í,52

t.oo7 78

r::,
(--)

o)
(?

VALOR TOTAT ESTIMADO



(
(

ti
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBRA

SETOR DE COTAçÔES

RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, N9 222

CEP 86250.000 - NOVA SANTA BÁRBRA - PR

A)Algumacotaçãofoi desconsideradaporserjulgadacomvalorinexequível,inconsistenteouexcessivamenteelevado? SIMO (X)NÃO

B) Cite os itens que tiveram valores enquadrados no item acima (valor inexequível, inconsistente, etc)

ClCite o(s)item(ns)e descreva os cÍitéíios fu ndamentados utilizados para dêsconsideração dosvàlores in€xequíveis, inconsistentes ou excessivamênte elevados.

representando deformã satisfatória os preços praticados no mercâdo? SIM(X) O NÃO

E) Outras informações relacionadas as cotações

Responsável pela Pesquisa de Preços:

ão/contratação dos itens presentes neste processo licitatório, que o preço de referência foi formado nos ditames

afirmo que me responsabilizo pelo levantamento dos preços de com a descrição dos itens.

Declaro para todos os fins de direito, que realizei pesquisa de preços

do artigo 23 da Lei n" 14.73312021, devidamente apontados na p

nta-feira, L4 de novembro de 2024Data:

ANÁrrsE cRÍflcA DE VATORES ORçADOS

o)
P
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PREFEITURA MUNICIPAL,
NO A SANT BARBARA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Nova Santa Bárbara, 18 de novembro de 2024.

1. OBJETO DA CONTRATAçÃO

1.1. Este documento apresenta Estudo Técnico Preliminar que visa avaliar a viabilidade de

contratação de empresa prestadora de serviços de assistência à saúde, especificamente de

consultas de livre demanda e atendimentos de urgência e emergência para suprir horários

diurnos, noturnos, finais de semana e feriados.

2. NORMATTVOS DTSCTPLINADORES DOS SERVIçOS A SEREM CONTRATADOS

2.1. A contratação se dará por meio de licitação na modalidade Credenciamento via

Chamamento Público, em conformidade com a Lei Federal no 14.13312021.

3. CONTRATAÇOES CORRELATAS E/OU TNTERDEPENDENTES

3.1. Não encontramos contrataçÕes correlatas nem interdependentes para a viabilidade e

contratação desta demanda.

4. PREVTSÃO DA CONTRATAçÃO NO PLANO DE CONTRATAçOES ANUAL

4.1. A contratação está prevista no PCA do Município de Nova Santa Bárbara/PR do ano de

2025.

5. NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO

Ao Estado incumbe a missão constitucionalmente orientada de promover a

saúde e garantir o acesso universal, igualitário e integral às ações e serviços de saúde, seja

qualfor o nível de complexidade, através do Sistema Unico de Saúde. O tMunicípio de Nova

Santa Bárbara está sendo habilitado em Gestão Plena do SUS devendo garantir o acesso

universal, igualitário ao SUS a população própria, atualmente segundo o IBGE 2022 é

estimada em 4.184 (quatro mil, cento e oitenta e quatro) habitantes.

O SUS é uma rede regionalizada e hierarquizada de ações e serviços de saúde,

a qual toma como premissa a descentralizaçáo com direção única em cada esfera de

governo. E fácil constatar que, pelo princípio da descentralizaçáo, aos municípios compete

à grande maioria das incumbências do SUS, com o apoio técnico e financeiro da União e

dos Estados. Assim sendo, cabe ao gestor municipal de saúde fazer o levantamento das

disponibilidades físicas, financeiras humanas da rede pública sob sua gestão, para garantir

a universalidade e integralidade do acesso da população própria e referenciada aos serviços
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de saúde, considerando a demanda existente, através de ações próprias ou utilizando-se da

colaboração de terceiros no cumprimento deste mandamento constitucional.

A complexidade dos atendimentos de saúde exige a contratação de serviços

fundamentais ao bom funcionamento da Unidade de Saúde e que não apresentem prejuízos

ao usuário do serviço público de saúde, de modo que seja possível estruturar a rede de

serviços para um diagnóstico rápido e preciso.

Neste sentido, cumprirá ao gestor em saúde, contratar os serviços necessários

para assegura que a Rede Municipal de Saúde de Nova Santa Bárbara atenda à população

bárbaraense e da microrregiáo, em consonância com as pactuações existentes (PPl -

Programação Pactuada lntegrada). Além disso:

. Considerando que o contrato oriundo do pregão no 4512022 terá sua vigência expirada;

. Considerando que trata-se de profissionais de áreas imprescindíveis ao andamento do

atendimento de saúde a população barbaraense;

o Considerando a falta de profissionais na área de saúde pertencentes ao quadro funcional

da Secretaria Municipal de Saúde de Nova Santa Bárbara - Pr, tais como médicos, visando

à prestação de serviços na unidade de saúde desta cidade;

. Considerando a Constituição Federal de 1988 assegura em seu art. 196 que:

"saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante

políticas soclais e econômicas que visem à redução do risco de

doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às

ações e servlgos para sua promoção, proteção e recuperação".

. Considerando ainda, como garantia do direito à saúde, a Lei Federal no 8.080/90

estabelece em seu Art. '2 que:

"saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado

prover as condições lndl'spensáveis ao seu pleno exercício".

Tem-se necessária a realizaçáo de Processo Licitatório para contratação de

empresa especializada para a manutenção da execução de serviços de saúde ofertados

nesta municipalidade.

lnúmeros prejuÍzos podem ocorrer para na falta dos serviços de saúde, como a

perda de vida. Em razâo do dever de garantia aos serviços de saúde, o Estado não poderá

deixar de ofertar o serviço à população, devendo buscar na Lei e nos princípios norteadores

da Administração Pública uma forma de solução que vá ao encontro do interesse público.
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Desse modo, a presente contratação se faz necessária para garantir o

atendimento integral aos pacientes da rede municipal de saúde, tendo em vista que não há

profissionais médicos plantonistas no quadro de servidores do Município de Nova Santa

Bárbara - Pr. Assim, diante da importância e essencialidade do serviço aos usuários do

Sistema Unico de Saúde - SUS, a presente contratação visa permitir o diagnóstico e

tratamento aos atendimentos as urgências e emergências, fortalecendo_ a atençáo básica

de saúde no Município, trazendo mais qualidade aos serviços prestados e ampliando a

capacidade de resposta às necessidades de saúde da população.

6. ESPECTFTCAçÔES TÉCNTCAS E QUANTTTATTVAS

6,1. Os serviços a serem executados deverão atender as especificações e quantidades

descritas na tabela a seguir:

Item Descrição Unidade

Medida

Qtde

1 Plantão Médico de 12 (doze) Horas Diárias. Médicos com

formação e inscrição no conselho da categoria - CRM. Os

serviços deverão ser prestados na Secretaria Municipal de

Saúde de Nova Santa Bárbara, de segunda a sexta-feira, das

07:00 às 19:00 horas (período diurno).

Hora 3.036

2 Plantão Médico de 12 (doze) Horas Diárias. Plantão ttíédico

de 12 (doze) Horas Diárias. Médicos com formação e inscrição

no conselho da categoria - CRM. Os serviços deverão ser

prestados na Secretaria ltlunicipal de Saúde de Nova Santa

Bárbara, aos sábados, domingo e feriados, das 07:00 às 19:00

horas e das 19:00 às 07:00 horas

Hora 2.664

3 Plantão Médico de 12 (doze) Horas Diárias. Médicos com

formação e inscrição no conselho da categoria - CRM. Os

serviços deverão ser prestados na Secretaria Municipal de

Saúde de Nova Santa Bárbara, de segunda a sexta-feira, das

19:00 às 07:00 horas (período noturno).

Hora 3.036

A estimativa das quantidades foifeita da seguinte forma:

o Levantamento pelo número de profissionais que realizam a prestação de serviços

atualmente, através do processo Credenciamento No 112024 - lnexigibilidaden"l12024;

. Aumento da capacidade de profissionais para corresponder ao aumento dos

atendimentos a saúde, que a cada dia, elevando seus números, para não prejudicar o

paciente que necessita desses atendimentos
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7. PARCELAMENTO DO SERVTÇO

7.1. Neste caso o parcelamento do objeto da contratação não será aplicado.

7.2. A licitação será por lote único por ser mais satisfatória do ponto de vista da eficiência

técnica. Consolidar a prestação do serviço a partir de um único prestador vencedor do

referido LOTE acarretará em maior eficiência na gestão contratual, bem como na prestação

do servlço, haja vista que é notório o fato de que ao se utilizar de muitos fornecedores para

prestação deste serviço, aumenta-se a incidência de possibilidades de atrasos assim como

implicaria insatisfação dos resultados pretendidos.

8. REQUTSTTOS DE CONTRATAçÃO

8.1. Os profissionais deverão prestar os serviços complementares nas unidades da rede

própria, conveniada e/ou credenciada da Secretaria Municipal de Saúde de Nova Santa

Bárbara para atendimento ao público do SUS, de acordo com a necessidade e interesse

público dos serviços de saúde durante a vigência contratual;

8.2. A execução dos serviços deve observar as normas editadas pelas autoridades de saúde

a nível Federal, Estadual e Municipal, cumprindo-se os dispositivos de leis, portarias,

resoluções, codigos de ética e outras espécies normativas pertinentes, como: Consultas,

atendimentos de Urgência/Emergência, entre outros conforme consta nas normas de

responsabilidade da função;

8.3. Os serviços executados deverão conter todos os itens da especificação no mínimo as

funcionalidades a seguir descritas:

8.3.1. Prestar assistência médica, no âmbito municipal, em regime de hora/plantão, visando

preservar ou recuperar a saúde pública;

8.3.2. Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar

outras formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da

medicina preventiva ou terapêutica;

8.3.3. Realizar ou supervisionar e interpretar exames radiologicos, bioquímicos,

hematológicos e outros, empregando técnicas especiais ou orientando a sua execução para

confirmação ou informação de diagnóstico;

8.3.4. Realizar avaliaçáo/tratamento de todos os pacientes encaminhados para atendimento

médico e encaminhar os pacientes para outras especialidades, quando necessário;

8.3.5. Atender os pacientes clínicos, pediátricos, psiquiátricos, vítimas de trauma, bem como

todo pacientes que procurar a Unidade de Saúde, realizando procedimentos quando

necessário;

8.3.6. Priorizar o atendimento em função da gravidade/risco;
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8.3.7. Ser responsável pelo acompanhamento e prescriçáo dos pacientes deixados em

observação pela equipe;

8.3.8. Atender, avaliar, encaminhar e/ou liberar pacientes;

8.3.9. Prestar informações a familiares quando pertinente;

8.3.10. Responsabilizar-se pela transferência de pacientes, procedendo ao contato com o

médico receptor e elaborar relatório de transferência, acompanhando o paciente durante a

remoção se necessário;

8.3.11. Atender as intercorrências e realizar eventuais visitas médicas aos pacientes

internados.

8.3.12. Comparecer ao seu local de trabalho conforme escala pré-determinada e dele não

se ausentar até a chegada de seu substituto, atuando ética e dignamente;

8.3.í3. A substituição, quando necessária, deverá se fazer imediatamente, de forma a não

comprometer o atendimento da Unidade de Saúde, num prazo máximo de 01 (uma) hora

8.3.í4. Cumprir com pontualidade seus horários de chegada aos serviços de saúde

determinados, com o mínimo de quinze minutos de antecedência;

8.3.í5. Tratar com respeito e coleguismo os outros médicos, enfermeiros, técnicos de

enfermagem e demais membros da equipe;

8.3.16. Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas;

8.3.17. O médico deverá conhecer e aplicar todos os protocolos, bem como conhecer o

funcionamento do sistema da Central de Regulação de Leitos;

8.3.18. O médico deverá manter o atendimento continuamente, respeitando-se o período de

descanso para refeições de uma hora para aqueles que trabalhem por 12 horas contínuas,

sendo que as refeições serão fornecidas pela Contratada e deverão ser realizadas no local,

sendo proibido ao médico ausentar-se do local do plantão;

8.3.19. Deverão ser prescritos preferencialmente medicamentos de urgência disponíveis no

local do atendimento e receitados os medicamentos disponíveis na rede municipal, salvo

insubstituibilidade devidamente justificada por escrito;

8.4. Quanto à qualidade Técnica, a Empresa terá que comprovar ter inscrição no Conselho

Regional de Medicina, bem como apresentar Atestado de

Capacidade Técnica;

8.5. Comprovação de Vinculo empregatícios, seja na forma de Registro em Carteira ou na

forma de Contrato de Prestação de Serviços.

9. LEVANTAMENTO DE MERGADO

9.1. Dentro do presente estudo, foram analisados os processos anteriores com o mesmo

objeto e contratações semelhantes feitas por outros orgãos e entidades, por meio de

consultas a outros editais, com a finalidade de identificar a existência de novas
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metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem as necessidades desta

Prefeitura, e as que foram identificadas foram incorporadas nesta contratação em análise.

9.2.Para fins de orçamentação e análise de vantajosidade da solução, foram priorizados os

parâmetros previstos em contratações similares de outros entes públicos e cotações de

preços com empresas do ramo.

As soluções possíveis paÍa a referida demanda seriam:

. Solução 1: criação de cargos de médico clínico geral e posterior realizaçáo de concurso

público.

. Solução 2: contratação de consultas através do Consórcio lntermunicipal de Saúde da

Região do Norte do Paraná - CISNOP.

. Solução 3: contratação através de processo licitatório de empresa ou entidade

especializada para a prestação de serviços de assistência à saúde através de consultas de

livre demanda e atendimentos de urgência e emergência para suprir horários diurnos,

noturnos, finais de semana e feriados.

9.2.1. Análise da Solução 1

Em que peses a realizaçáo de concurso púbico no corrente ano com uma vaga para o cargo

de médico, é certo que essa quantidade não é suficiente para suprir plantóes em período

noturno, diurno, finais de semana e feriados. Por outro lado, mostra-se inviável no momento

a criação de outros cargos além do já criado, haja vista o limite prudencial de despesas com

pessoal.

9.2.2. Análise da Solução 2

O Consórcio lntermunicipal de Saúde da Região do Norte do Paraná - CISNOP não

disponibiliza contratação de médicos que atuem como clínicos gerais, mantendo apenas

especialistas, o que não atende a necessidade da atual demanda.

9.2.3. Análise da Solução 3

A contratação através de processo licitatório de empresa ou entidade especializada para a

prestação de serviços de consultas de livre demanda e atendimentos de urgência e

emergência para suprir horários diurnos, noturnos, finais de semana e feriados permite que

os atendimentos possam ser realizados nas proprias unidades de saúde do [Vlunicípio,

facilitando o acesso e deslocamento dos pacientes, além de permitir um melhor

acompanhamento do tratamento do paciente através da atualização contínua dos

prontuários dos pacientes, com a inserção dos dados clínicos nos sistemas Municipais, por

exemplo, no prontuário eletrônico.

10. ESTTMATTVAS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERÊruCrelS

10.1 . O valor da presente contratação e de R$1 .007.523,60 (um milhão, sete mil, quinhentos

e vinte e três reais e sessenta centavos).

\-
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10.2. Foi realizada uma pesquisa de mercado através da análise de processos anteriores

com o mesmo objeto, contratações semelhantes feitas por outros órgãos e entidades por

meio de consultas a outros editais e cotações com empresas do ramo, cuja média

corresponde ao valor acima descrito.

11. JUST|FICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

11.1. Dentro do presente estudo, foram analisados os processos anteriores com o mesmo

objeto e contratações semelhantes feitas por outros órgãos e entidades, por meio de

consultas a outros editais e cotações com empresas do ramo, com a finalidade de identificar

a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem as

necessidades desta Prefeitura, e as que foram identificadas foram incorporadas nesta

contratação em análise.

11.2. A solução pretendida, contratação através de processo licitatório de empresa ou

entidade especializada para a prestação de serviços de livre demanda e atendimentos de

urgência e emergência - revela-se a mais adequada para a necessidade apontada, de modo

que, os atendimentos deverão ser realizados na própria Unidade de Saúde do Município,

facilitando o acesso e deslocamento dos pacientes, além de permitir um melhor

acompanhamento do tratamento do paciente através da atualizaçáo contínua dos

prontuários dos pacientes, com a inserção dos dados clínicos nos sistemas Municipais, por

exemplo, no prontuário eletrônico. Além disso, permite que os pagamentos sejam realizados

por horas trabalhadas, ou seja, por serviço efetivamente prestado.

11.3. A Contratação ocorrerá de forma cronológica, cujo cumprimento da carga horária será

em sua integralidade. A inviabilidade do parcelamento do expediente, pauta-se na

continuidade dos serviços prestados.

12. MAPEAMENTO DE RISCOS

12.1. O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos

que possam comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco

identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação de

responsáveis por ação.

\-

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

11.1. Atendimento integral aos pacientes da rede municipal de saúde, através de diagnóstico

e tratamento aos atendimentos as urgências e emergências, fortalecendo a atenção básica

de saúde no [\Iunicípio, trazendo mais qualidade aos serviços prestados e ampliando a

capacidade de resposta às necessidades de saúde da população.
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12.2. Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e

quantitativa dos riscos. A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme

a relação entre a probabilidade e o impacto. Tal classificação resultará no nível do risco e

direcionará as ações relacionadas aos riscos durante a fase de planejamento e gestão do

contrato.

12.3. A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos

serviços identificados e classificados neste documento:

Tendo em vista que o mapeamento de riscos descreverá e avaliar as ameaças que possam

vir a comprometer o sucesso e o objetivo da contratação, bem como definir de que formas

devem ser tratadas, ela permeará todo processo de Contratação.

12.3.',t RTSCOS DO PROGESSO DE CONTRATAçÃO E DA EXECUçÃO

Probabilidade

Licitação deserta médio

Contratada se recusar a

assinar o contrato

baixa alto

lncapacidade da empresa

vencedora em executar o

contrato

baixa alto

Falência

vencedora

da empresa média alto

Prestação de serviços de

baixa qualidade

baixa alto

Rtsco 01 Erro na elaboração do orçamento estimativo da planilha de custo e

formação de preços, detectado antes da Iicitação.

Probabilidade ( )Baixa (x)Media ( )Alta
lmpacto ( )Baixa (x)t\íedia ( )Alta
ID DANO

1 Atraso no processo e contratação em virtude do prazo de conferência

da planilha, bem como pode haver indÍcios de sobrepreço ou orçamento

subestimado, implicando ajustes no feito, com a retiÍicação do estudo

preliminar, termo de referência e edital ainda não publicado.

ID AçAO PREVENTIVA

1

FASE DE PLANEJAMENTO

Realizar levantamento e conferir as informações antes da publicação

\-
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Risco !mpacto

baixa
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Rlsco 01

1 Realizar nova conferência no orçamento previsto no estudo preliminar,

termo de referência e edital, checando os valores de referência.

Erro na qualificação técnica do fornecedor, detectado após a licitação e

antes da assinatura do contrato.

Probabilidade (x)Baixa ( )t\Iedia ( )Alta

lmpacto ( )Baixa ( )Media (x)Alta
ID DANO

1 Atraso na licitação e na contratação, tendo em vista que a licitação será

revogada, pois o erro na qualificação técnica restringe a participação de

mais concorrentes.

ID AÇAO PREVENTTVA

1 Realizar conferência da qualificação técnica do futuro contrato.

ID AçAO DE CONTTNGENCIA

1

Rrsco 01

Revogação da licitação e republicação do edital de licitação com

qualificação técnica do futuro contratado correta, abrindo novo prazo

para abertura das propostas.

Proposta aceita pela administração, sem observações aos valores

unitário e global de referência, bem como ausência de memória de

cálculo na proposta, após a assinatura do contrato.

Probabilidade (x)Baixa ( )Média ( )Alta
Impacto ( )Baixa ( )Í\Iedia (x)Alta

ID DANO

1 Atraso no processo e contratação em virtude do prazo de conferência

com indícios de sobrepreço ou orçamento subestimado, implicando

ajustes no feito, com a retificação do estudo preliminar, termo de

referência e edital ainda não publicado.

!D AÇAO PREVENTIVA

1 Realizar conferência na proposta a fim de resgatar valores em favor do

erário ou inibir a prática de aditivo.

!D AçAO DE CONTINGENCIA

1 Pode ser o caso de anulação e nova licitação, bem como apuração de

responsabilidade.

SELEçAO DO FORNECEDOR

FASE DE CONTRATAçAO
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Rtsco 01 Necessidade de o fiscal se ausentar em face de acompanhamento de

outras contratações.

Probabilidade (x)Baixa ( )Media ( )Alta

Impacto ( )Baixa ( )Media (x)Alta

ID DANO

Não avaliação de outros aspectos contratuais ou recebimento do serviço

em desconformidade com as especificações técnicas.

1

AçAO PREVENTIVA

1 Realizar acompanhamento dos serviços até o término do contrato

ID AçAO DE CONTTNGENCTA

1 Notificar fiscal substituto com antecedência

FASE DE GESTÃO E FTSCALTZAçÃO

13. NECESSTDADES DE ADEQUAçÃO DO AMBTENTE

í3.1. Não há necessidades de adequações ambientais.

14. IMPACTO AMBIENTAL:

14.1. Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos

ambientais relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios

dos órgãos fiscalizadores quanto à sua atividade.

í5. DELARAçÃO DE VTABTLTDADE DA CONTRATAçÃO

15.1. Conforme fundamentação acima, considera que a contratação além de necessária é

VIAVEL.

16. APROVAçÃO E ASSTNATURA

Responsáveis pela demanda.

Souza

lntegrante T istente Administrativo

Leite
lntegrante Requisitante/ Secretário Municipal de Saúde

\-

ID
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Responsável pela aprovação da

a

axtm
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ESTADO DO PARANÁ

TERMo DE REFERÊructa

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação, através de Credenciamento via

Chamamento Público, em conformidade com a Lei Federal no 14.13312021, de pessoa

jurídica prestadora de serviços de assistência à saúde, especificamente de

atendimentos de consultas de Iivre demanda e atendimentos de Urgência e

Emergência para suprir horários diurnos, noturnos, finais de semana e feriados,

destinados a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

2. DAS ESPECIFICAçOES E CARACTERíSTICAS DO OBJETO:

t4l t1dJ

1 Plantão Médico de 12 (doze) Horas

Diárias. Médicos com formação e

inscrição no conselho da categoria -

CRM. Os serviços deverão ser

prestados na Secretaria Municipal

de Saúde de Nova Santa Bárbara,

de segunda a sexta-feira, das 07:00

às í 9:00 horas (período diurno).

3.036 Hora R$1 13,08 R$ 343.310,88

2 Plantão Médico de 12 (doze) Horas

Diárias. Plantão Médico de 12

(doze) Horas Diárias. Médicos com

formação e inscrição no conselho

da categoria - CRM. Os serviços

deverão ser prestados na

Secretaria Municipal de Saúde de

Nova Santa Bárbara, aos sábados,

domingo e feriados, das 07:00 às

19:00 horas e das 19:00 às 07:00

horas

2.664 Hora R$ 1 19,98 R$ 319.626,72

I
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Plantão Médico de 12 (doze) Horas

Diárias. Médicos com formaçáo e

inscrição no conselho da categoria -

CRIV. Os serviços deverão ser

prestados na Secretaria Municipal

de Saúde de Nova Santa Bárbara,

de segunda a sexta-feira, das 19:00

às 07:00 horas (período noturno).

3.036 Hora R$ 1 13,50 R$ 344.586,00

Total: R$í.007.523,60

3. JUSTTFTCATTVA DA CONTRATAçÃO

3.1. Ao Estado incumbe a missão constitucionalmente orientada de promover a saúde e

garantir o acesso universal, igualitário e integral às ações e serviços de saúde, seja qual for

o nível de complexidade, através do Sistema Unico de Saúde. O Município de Nova Santa

Bárbara está sendo habilitado em Gestão Plena do SUS devendo garantir o acesso

universal, igualitário ao SUS a população própria, atualmente segundo o IBGE 2022 é

estimada em 4.184 (quatro mil, cento e oitenta e quatro) habitantes.

O SUS é uma rede regionalizada e hierarquizadade ações e serviços de saúde,

a qual toma como premissa a descentralizaçáo com direção única em cada esfera de

governo. ÉUcrt constatar que, pelo princípio da descentralizaçáo, aos municípios compete à

grande maioria das incumbências do SUS, com o apoio técnico e financeiro da União e dos

Estados. Assim sendo, cabe ao gestor municipal de saúde fazer o levantamento das

disponibilidades físicas, financeiras humanas da rede pública sob sua gestão, para garantir a

universalidade e integralidade do acesso da população propria e referenciada aos serviços

de saúde, considerando a demanda existente, através de ações próprias ou utilizando-se da

colaboração de terceiros no cumprimento deste mandamento constitucional.

A complexidade dos atendimentos de saúde exige a contratação de serviços

fundamentais ao bom funcionamento da Unidade de Saúde e que não apresentem prejuízos

ao usuário do serviço público de saúde, de modo que seja possível estruturar a rede de

serviços para um diagnostico rápido e preciso.

Neste sentido, cumprírá ao gestor em saúde, contratar os serviços necessários

para assegura que a Rede Municipal de Saúde de Nova Santa Bárbara atenda à população

bárbaraense e da microrregião, em consonância com as pactuações existentes (PPl -

Programação Pactuada lntegrada). Alem disso.

. Considerando que o contratos oriundo do Credenciamento No 112024 - lnexigibilidade

n'112024, terá sua vigência expirada;

2
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o Considerando que trata-se de profissionais de áreas imprescindíveis ao andamento do

atendimento de saúde a população barbaraense;

. Considerando a falta de profissionais na área de saúde pertencentes ao quadro funcional

da Secretaria Municipal de Saúde de Nova Santa Bárbara - Pr, tais como médicos, visando à

prestação de serviços na unidade de saúde desta cidade;

o Considerando a Constituição Federal de 1988 assegura em seu art. 196 que:

"saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante

políticas socrais e econômicas que visem à redução do risco de

doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação".

o Considerando ainda, como garantia do direito à saúde, a Lei Federal n" 8.080/90

estabelece em seu Art. '2 que:

"saúde e um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado

prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício".

Tem-se necessária a realizaçáo de Processo Licitatório para contratação de

empresa especializada para a manutenção da execução de serviços de saúde ofertados

nesta municipalidade.

lnúmeros prejuízos podem ocorrer para na falta dos serviços de saúde, como a

perda de vida. Em razáo do dever de garantia aos serviços de saúde, o Estado não poderá

deixar de ofertar o serviço à população, devendo buscar na Lei e nos princípios norteadores

da Administraçáo Pública uma forma de solução que vá ao encontro do interesse público.

Desse modo, a presente contratação se 'Íaz necessária paru garantir o

atendimento integral aos pacientes da rede municipal de saúde, tendo em vista que não há

profissionais médicos plantonistas no quadro de servidores do Município de Nova Santa

Bárbara - Pr. Assim, diante da importância e essencialidade do serviço aos usuários do

Sistema Unico de Saúde - SUS, a presente contratação visa permitir o diagnóstico e

tratamento aos atendimentos as urgências e emergências, fortalecendo a atenção básica de

saúde no Ívlunicípio, trazendo maís qualidade aos serviços prestados e ampliando a

capacidade de resposta às necessidades de saúde da população.

4. DA ESPECTFTCAçÃO DOS SERVIçOS

4.1. Os serviços abrangerão todos os usuários do Sistema Unico de Saúde - SUS do

J

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br



PR EFEI TU RA I.ilUN I CI PAL , it)NOVASAN A A BA
ESTADO DO PARANA

Município de Nova Santa Bárbara;

4.2. Os serviços devem abranger:

4.2.1. Garantir a disponibilidade de 01 (um) profissional médico clínico geral em regime de

plantão presencial, 12 (doze) horas por dia, para compor escala para atendimentos de todos

os pacientes que procurarem a Unidade Básica de Saúde.

5. PRAZO DE EXECUÇÃO

5.1 . Será firmado contrato a cada 30 (trinta) dias, conforme ordem cronológica

6. PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O Contrato a ser firmado terá vigência de 90 (noventa) dias, contados a partir da

assinatura, com validade e eficácia legal apos a publicação do seu extrato no Diário Oficial

do tVlunicípio de Nova Santa Bárbara.

7. DO PREçO E CONDIçÕeS Oe PAGAMENTO

7 .1. O pagamento das horas trabalhadas será feito mensalmente, com base no controle de

horas prestadas, mediante ponto, e será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal e

sua liberação estará condicionada, ainda a:

7 .1.1. Entrega da nota fiscal de prestação de serviços prestados junto à Secretaria Municipal

de Saúde;

7.1.2. Apresentação da escala de trabalho do mês subsequente, até o último dia útil do mês

anterior a prestação do serviço, a qual deverá conter a relação dos médicos que prestarão

serviços, número do CRM/PR e carga horária de cada um, devidamente assinada pelos

responsáveis.

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a secretaria

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais

e à Dívida Ativa da União e Certidão de Regularidade do FGTS - CRF.

7.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

7 .4.1. o ptazo de validade;

7.4.2. a data da emissão;

7.4.3. os dados do contrato e do orgão contratante;

7.4.4. o período de prestação dos serviços;

7.4.5. o valor a pagar; e
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7.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis, observando-se os

seguintes aspectos:

7.4.6.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa

Jurídica, alíquota correspondente e demais contribuições incidentes, para fins de retenção

na fonte de acordo com o Artigo 1o, §6o, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita

Federal no. 1.234, de 1 1 de janeiro de 2012, e alterações posteriores e do Decreto Municipal

no 1012023, ou informar a isenção, não incidência, ou alíquota zerc e o respectivo

enquadramento legal, sob pena de retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre

o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou

serviço.

7.4.6.1.1. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a

pessoas fÍsicas ou jurídicas por serviços e produtos elencados no Artigo 4o, da lnstrução

Normativa RFB no 1.234, de 1 1 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

7.4.6.1.2. Caso a contratada seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadaçáo de

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

(Simples Nacional), tal informação deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o

que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido no Artigo ío, da lnstrução

Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 765, de 02 de agosto de 2017 .

7.4.6.2. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples

Nacional, é responsável por informar, no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS

correspondente à faixa de receita bruta no mês anterior ao da prestação do serviço,

conhecida como alíquota efetiva ( rt.21, § 4o, Vl).

7.4.6.2.1. Caso o serviço esteja sendo prestado no mês de início da atividade a alíquota

efetiva e de 2o/o. (An. 21, § 40, ll).

7.4.6.2.2. A falta de informação da alíquota no documento fiscal acarretará, para o prestador

do serviço, a cobrança da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelos

órgãos e entidades estaduais contratantes, conforme determina a LC no 12312006 em seu

art..21, § 4o, V, da LCF no 12312006.

7.4.6.3. lnformada isenção, esta deverá ser acompanhada do respectivo enquadramento

legal.

7.4.6.4. Caso durante a vigência contratual a contratada realize mudança de regime

tributário, a situação deverá ser comunicada ao contratante, através de ofício encaminhado

ao fiscal de contratos, e, por conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão

constar expressamente o novo regime adotado.

7.4.6.5. Sendo a contratada inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

(Srmples Nacional), deverá informar na Nota Fiscal/Fatura aforma de recolhimento de lSS,
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destacando se realiza recolhimento mensal mediante documento único de arrecadação, na

forma prevista noArtigo 13, incisoXlV, alínea a, da Lei Complementarno 12312006, ou se o

imposto deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21, §4o,

da Lei Complementar no 12312006. Na primeira hipotese, deverá, ainda, apresentar

documento de comprovação do recolhimento de ISS através do sistema PGDAS.

7.4,6.6. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão

recolher os tributos na forma do Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei

Federal no 12312006, salvo as exceções previstas no §5o -C, do Art. 18, da Lei

Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução

Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 5, de 25 de maio de 2017. Para efeito de

comprovação do disposto no item acima, a contratada deverá apresentar copia do ofício

enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento,

comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de

obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

7.5. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério da contratante.

7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

7.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

7.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.

7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

7.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
6
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EM = Encargos moratorios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

8. DAS OBRTGAçOES OA CONTRATADA

8.1. Garantir a disponibilidade de 01 (um) profissional médico clínico geral em regime de

plantão presencial de 12 (doze) horas por dia;

8.2. Atendimento médico a pacientes que procurem a Unidade Básica de Saúde de Nova

Santa Bárbara, inclusive os que apresentarem casos de sintomas respiratórios leves,

moderados e graves que buscarem o serviço, através de triagem, investigação clínica;

8.3. Fornecer aos pacientes todos os recursos necessários para seu atendimento, tais como

avaliaçáo médica, orientações técnicas, encaminhamentos, assinaturas em termos e

protocolos, internamento, acompanhamento, realizaçáo de exames, procedimentos

diagnosticos e outros procedimentos necessários ao serviço;

8.4. Fornecer pessoal e mão de obra habilitada, especializada, qualificada e capacitada para

a execução do objeto do presente instrumento, treinando sempre que necessário seus

funcionários/prepostos e atualizando os protocolos disponibilizados pelo Ministério da Saúde

e no âmbito do município;

8.5. Todos os profissionais médicos disponibilizados pela Contratada paru a prestação de

serviços objeto deste instrumento deverão obrigatoriamente possuir registro, bem como

manter-se regularmente registrados junto ao CRIM/PR;

8.6. lndicar o responsável técnico da Empresa paa responder perante a Administraçáo;

8.7.É obrigatória a passagem de plantão médico a médico, na qual o profissional que está

assumindo o plantão deve tomar conhecimento do quadro clínico dos pacientes que ficaráo

sob sua responsabilidade.

8.8. Na troca de plantão, o médico não poderá deixar seu posto enquanto não houver a

chegada do médico escalado para praticar o plantão seguinte, devendo, assim, no caso de

eventual atraso daquele, permanecer exercendo o atendimento pelo tempo que prevalecer a

ausência de seu sucessor.

8.9. E obrigatorio o registro completo da assistência prestada ao paciente na ficha e/ou

sistema de atendimento instituída pela Vigilância em Saúde do município e outros

\.,
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documentos pertinentes aos serviços da referida unidade, constando a identificação dos

médicos envolvidos no atendimento;

8.10. Quando houver mudança na escala de plantões médicos, a comunicação à Secretaria

Municipal de Saúde deverá ser imediata;

8.11. Todos os profissionais que forem contratados para prestar os serviços objeto desta

licitação deverão trabalhar devidamente uniformizados e identificados com crachás,

custeados pela Contratada, assim como OBRIGATORIAMENTE usar todos os EPI's

conforme recomendações técnicas e de acordo com os Decretos vigentes.

8.12. Organizar a assistência a ser prestada em conformidade com os fluxos e protocolos

estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de Estado da Saúde e

Ministério da Saúde;

8.13. Custear toda a despesa com alimentaçáo, higiene, hospedagem e transporte dos

profissionais;

8.14. Executar e cumprir fielmente todos os serviços e demais atribuições, obrigações,

prazos e responsabilidades, arcando com todos os custos, ônus e obrigaçóes advindas,

decorrentes ou relacionadas aos mesmos;

8.15. Respeitar e cumprir todos os princípios e diretrizes do Sistema Unico de Saúde (SUS);

8.'16. Enviar para a Secretaria Municipal de Saúde, nota fiscal dos serviços prestados;

8.17. Ter a total responsabilidade pelo gerenciamento e pela responsabilidade técnica e

clínica dos serviços;

8.18. Responsabilizar-se, de forma única e exclusiva, por toda e qualquer responsabilidade

civil, criminal e por toda e qualquer indenização que surgir em virtude da prestação dos

serviços constantes deste instrumento, ou em virtude de dano causado ao MunicÍpio, ao

paciente, aos órgãos do SUS e a qualquer terceiro, decorrentes de ação ou omissão,

negligência, imperícia, imprudência ou por dolo praticado, inclusive por seus empregados,

profissionais ou prepostos;

8.19. Responsabilizar-se única e exclusivamente quanto a quaisquer ônus e obrigações

concernentes às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias, comerciais e

previdenciárias, bem como quanto a quaisquer despesas advindas, decorrentes ou

relacionadas ao objeto constante deste instrumento;

8.20. Responsabilizar-se única e exclusivamente por todos os serviços constantes do objeto

deste instrumento;

8.21. Assumir todos os custos relativos ao deslocamento dos profissionais necessários à

execuçáo deste contrato;

8.22. Os médicos contratados pela empresa deverão estar cientes da obrigatoriedade

também de promover o preenchimento, manutenção e a atualização dos registros e

prontuários médicos dos pacientes atendidos, tais como ficha de atendimento,

8
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8.23. Substituir, mediante solicitação justificada do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, o

profissional médico, quando este não estiver correspondendo às expectativas do serviço ora

contratado;

8.24. Apresentar a relação dos profissionais médicos da Contratada com a formação exigida

(Clínico Geral) contendo o número da inscrição no Conselho Regional de tVledicina do

Paraná, devendo apresentar a primeira escala no momento de assinatura do contrato;

8.25. A alteração da lista de profissionais apresentada juntamente com a proposta final

deverá ser previamente autorizada pela Secretaria tMunicipal de Saúde, sendo que, em caso

de necessidade de substituição de algum dos profissionais médicos, a Contratada deverá

disponibilizar outro profissional com no mínimo a mesma qualificação técnica do médico

substituído.

9. OBRTGAÇÃO DO MÉDrCO/PLANTONTSTA

9.1. Prestar assistência médica, no âmbito municipal, em regime de hora/plantão, visando

preservar ou recuperar a saúde pública;

9.2. Efetuar exames médicos, emitir diagnosticos, prescrever medicamentos e realizar outras

formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da

medicina preventiva ou terapêutica;

9.3. Realizar ou supervisionar e interpretar exames radiologicos, bioquímicos, hematologicos

e outros, empregando técnicas especiais ou orientando a sua execução para confirmação ou

informação de diagnóstico;

9.4. Realizar avaliação/tratamento de todos os pacientes encaminhados para atendimento

médico e encaminhar os pacientes para outras especialidades, quando necessário;

9.5. Atender os pacientes clínicos, pediátricos, psiquiátricos, vítimas de trauma, bem como

todo pacientes que procurar a Unidade de Saúde, realizando procedimentos quando

necessário;

9.6. Priorizar o atendimento em função da gravidade/risco;

9.7. Ser responsável pelo acompanhamento e prescrição dos pacientes deixados em

observação pela equipe;

9.8. Atender, avaliar, encaminhar e/ou liberar pacientes;

9.9. Prestar informações a familiares quando pertinente;

9.10. Responsabilizar-se pela transferência de pacientes, procedendo ao contato com o

médico receptor e elaborar relatório de transferência, acompanhando o paciente durante a

remoção se necessário;

9.11. Atender as intercorrências e realizar eventuais visitas médicas aos pacientes

internados.
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9.12. Comparecer ao seu local de trabalho conforme escala pré-determinada e dele não se

ausentar até a chegada de seu substituto, atuando ética e dignamente;

9.13. A substituição, quando necessária, deverá se fazer imediatamente, de forma a não

comprometer o atendimento da Unidade de Saúde, num prazo máximo de 01 (uma) hora

9.14. Cumprir com pontualidade seus horários de chegada aos serviços de saúde

determinados, com o mínimo de quinze minutos de antecedência; 15. Tratar com respeito e

coleguismo os outros médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e demais membros da

equrpe;

9.15. Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas;

9.16. O médico deverá conhecer e aplicar todos os protocolos, bem como conhecer o

funcionamento do sistema da Central de Regulação de Leitos; 18. O médico deverá manter

o atendimento continuamente, respeitando-se o período de descanso para refeições de uma

hora para aqueles que trabalhem por 12 horas contínuas, sendo que as refeições serão

fornecidas pela Contratada e deverão ser realizadas no local, sendo proibido ao médico

ausentar-se do local do plantão;

9.17. Deverão ser prescritos preferencialmente medicamentos de urgência disponíveis no

local do atendimento e receitados os medicamentos disponíveis na rede municipal, salvo

insubstituibilidade devidamente justificada por escrito.

í0. DrsPosrçoEs GERATS

10.1 Os serviços deverão ser prestados conforme especificado no edital convocatório e

neste termo de referência.

10.2 Os serviços deverão ser prestados na Secretaria Municipal de Saúde, sito à Rua João

Joaquim Rodrigues s/no, Nova Santa BárbaralPr.

10.3 O ptazo para início da prestação de serviços será de alé 02 (dois) dias, contados a

partir da assinatura do contrato.

10.3.1. O não cumprimento do prazo estipulado, bem como para demais descumprimentos

de quaisquer normas estabelecidas no presente edital, implicará multa conforme a lei.

íí. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1 1 .1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação

orçamentária:

Orgão 08 Secretaria Municipal de Saúde

Unidade 001 Fundo Municipal de Saúde

Funcional Programática 10.301.0330.2025 Manutenção do Fundo t\Iunicipal

de Saúde

l0
Rua Walfredo Bittencourt de Moraesno 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000
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Nova Santa Bárbara, 05 de dezembro de 2024

Leite

Secretário nicipal de Saúde

Natureza da Despesa 3.3.90.39 00.00 ouTRos sERVIÇos

TERCEIROS _ PESSOA JURíDICA

DE

Recurso Fonte de Recurso Livre, 303, 338,344 e 494.

l1
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 0911212024

De: Prefeito Municipal

Para: Setor de Licitações

Encaminho ao Setor de Licitação Documento de Formalizaçáo
de Demanda - DFD, Estudo Técnico Preliminar - ETP e Termo de Referência - TR,
expedidos pela Secretaria tVlunicipal de Saúde, referente a contratação, através de
Credenciamento via Chamamento Publico, em conformidade com a Lei Federal no

14.13312021, de pessoa jurídica prestadora de serviços de assistência à saúde,
especificamente de atendimentos de consultas de livre demanda e atendimentos de
Urgência e Emergência para suprir horários diurnos, noturnos, finais de semana e
feriados, para que sejam tomadas todas as providências necessárias para a abertura
de proced imento licitatório.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

pal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesno 222, Centro, @ 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná
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CoRRESPONDÊNCIA INTERNA N" L85 I 20/24

Nova Santa Bárbara, 09 I 12l2024

De: Setor de Licitações

Para: Departamento de Contabilidade

Assunto: Contratação de pessoa jurídica prestadora de senriços de
assistência à saúde, especificamente de atendimentos de consultas
de livre demanda e atendimentos de Urgência e Emergência para
suprir horários diurnos, noturnos, finais de semana e feriados.

Senhora Contadora:

Tem esta finalidade de solicitar a Vossa Senhoria,
dotação orçamentaria para abertura de licitação cujo objeto é a contrataçáo
de pessoa jurídica prestadora de serviços de assistência à saude,
especificamente de atendimentos de consultas de livre demanda e

atendimentos de Urgência e Emergência para suprir horários diurnos,
noturnos, finais de semana e feriados, conforme solicitaçáo da Secretaria
Municipal de Saude, num valor máximo previsto de R$ 1.007.523,60 (um
milhão sete mil quinhentos e vinte e três reais e sessenta centavos.

A Secretaria solicitante informou que as despesas seráo custeadas
com recursos das fontes livre, 303, 338, 344 e 494.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamen

uditk Santos
Setor de Licitaçõe

RECEBIDO: DATA: _l_l_

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, @ 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara,09 de dezembro de 2024

De: Departamento de Contabilidade

Para: Departamento de Licitação

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Correspondência lnterna n" 185/2024 que

solicita DotaçÕes Orçamentárias para abertura de licitação cujo objeto é a contrataçáo de

empresa prestadora de serviços de assistência à saúde especificamente de atendimentos de

consultas de livre demanda e atendimentos de Urgência e Emergência para suprir horários

diurnos, noturnos, finais de semana e feriados, encaminhar relatorio anexo com a dotação

solicitada.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

o
Contadora

RecebÍdo por: tt
dataNome Assinatura

Rua Walfredo Bittencourt de Moares n" 222, fone 43.3266.8100 C.N.P.J N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: pmnsb@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paranâ
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Saldo das contas de despesa

Calcu lad o e m : O9l1 212024

Pag ina '1

Orgáo/Unidade/ProjetooAtiüdade/Cmtâdedespesa/FmledeÍ€úso(F PADRACYORIG/APUDES/DET) Vdú aJ/|qiztu Vdü audizado Liquido erpejüado Saldo at€l

3 3I39.m m ourRos sERvrÇos DE TERcEtRos - pEssoA JURIDTCA

OX2O E mmo m0/O107lm/m Rsúscordnàic(Lir6)
02330 E @303 0303í0'l,l)Z@r@ Saide - R@itas Mmie<hs (E C 29/30 - 15%)

OZj.3o EA m3m o3mD1/UJmm Saiê-ReitasMmiadas(Eo 29D0-15%)

990.m,m

a22§,9
0,m

s38m,@

@m,94
1n 497,17

7AN.,8
516 559,99

1n44,fi

251 51t-,42

105 678,95

172,67

33S39m@
0255'1 E

42551 EA

0653 E

0ã53 EA

affiE
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m$8 1018/í2l9gm/m Etrsd6 lrúiúd€is ltrpositiE -tÍasfsércia(mÍnalidaêdeÍinida- (lrcis

@U4 1o17l12lo2lúlú EtrErdê de Bancadas (Art 166, § 12 E C 1m2O19)

@U4 1o171'l2lo2lút6 Ererúc de Bancadas (Art 166, §'12 E C 1002019)

m494 Ug@@l6m Blco ê Cctdo dê Açó6 e Ssüços PudiG de Saude
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Oeiadocdqla @h2m24
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0,m

o,m

0,@

0,m

55@,m

í.62't.538,94

400.m0,m

2ffi,U
1mmo,m

304.m0,m

108 500,m

2.7(B.86495

0,m

2ffi,U
I 205,96

304mo,m
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í.8g) 309,91

4mm,m
0,m

779,U

0,00

63@,96
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Prefeito Municipal

Para: Setor de Licitações

Tendo em vista, as informações, bem como, considerando
o Parecer JurÍdico contido no presente processo, AUTORIZO a licitaçáo sob a
modalidade de INEXIGIBILIDADE No 712024, que tem por objeto o
contrataçào, através de Credenciamento via Chamamento Público, em
conformidade com a Lei Federal no l4.l33l2o2l, de pessoa jurídica
prestadora de serviços de assistência à saude, especificamente de
atendimentos de consultas de livre demanda e atendimentos de Urgência e

Emergência para suprir horários diurnos, noturnos, finais de semana e

feriados, em conformidade com Artigo 74, Caput, da Lei Federal no
t4.r33l2O2t.

Anexo ao presente, Portaria n" 12312023, nomeando a
Agente de Contratação e Equipe de Apoio. Ordeno que Extrato do Edital de
Licitaçáo seja publicado no Diário Oficial do Município, Portal Nacional das
Contatações Publicas (PNCP) e onde mais convier para que seja data a
devida publicidade.

Encaminhe-se
providencias necessárias.

ao Setor de Licitaçáo para as

Nova Santa Bárbara, l t2 l 2024.

lério
ipal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, 8 43. 3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara. Paraná
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PORTARIA N'123 de 3 I de Outubro de 2023

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe
de Apoio para conduzir os atos das licitações e

contratações do Executivo Municipal derivadas da

Lei Federal r.to 14.13312021.

O PREFEITO MI-TNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA, resolve, no

uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 8o da Lei Federal n" 14.133, de

1 " de abril de 2021 , que dispõe sobre as regras de atuação do Agente de Contratação e Equipe de

Apoio;

ITESOLVE:

Art. l" Nomear a servidora efetiva ELAINE CRISTINA LUDITK DOS

SANTOS, para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRA, a fim
de conduzir os atos das licitaçõcs e contrataçeros derivadas da Lei Fedcral n' 14.13312021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a agente

responsável pela condução do certame é designada pregoeira.

Art. 2" Nomeia-se os servidores PATRÍCIA DE SOUZA DOS ANJOS,
POLLINY SIMERE SOTTO e LIJIZ FLAVIO DOS SANTOS, para exercerem a função de

EQUIPE DE APOIO das licitações e contratações derivadas da Lei Federal no 14.13312021.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e a Pregoeira no desempeúo de suas atribuições.

Art. 3" Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e da

Pregoeira a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento
do procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de

emissão de parcceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões.

§ l'A Agente de Contratação ou a Pregoeira convocará os membros da

Equipe de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento
das licitações e contratações do Executivo.

§ 2' A Agente de Contratação ou a Pregoeira convocará servidores
públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico aceÍca do objeto da licitação, paÍa
auxiliarem em atos dos certames.

Rua Walfredo Biftencourt de Moraes no 222, Centro, I 43 . 3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa
Bárbara, Paraná - E - E-mail -licitacao@nsb.pr.gov.br-Site www.nsb.pr.gov.br
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Art. 4'. O Agente de Contrataçáo, a Comissão de Contrataçào e a

Equipe de Apoio contarão, no desempenho de suas funções essenciais, com o auxílio da

Assessoria Jurídica e controle interno.

Art. 5" - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições

em contrário.

Nova Santa f)ítrbara,3 I de Outubro de 2023

CLAUOEMIR VALERIO

il1J;..l;1]il;'.:il:',i;;;i,:ii"''"" "' @senro

Claudemir Valério
Prefeito Municipal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes rf 222, Centro, @ 43 . 3266.81 00, X - 86.250-000 Nova Santa
Bárbara, Paraná - E - E-nrail licitacao@nsb.pr.gov.br Sile - www.nsb.pr.gov.br
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MINUTA DO EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO/CREDENCIAMENTO
No 512024

INEXIGIBILIDADE NO 7 12024

PROCESSO ADMINISTRAT]VO N" 7812024

PREÂMBULO:

Torna-se público que o lMunicípio de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, por intermédio do

seu Agente de Contratação e Equipe de Apoio, designados pela Portaria no 12312023, que

obedecerá às disposições dos Artigos 74 e79 da Lei Federal no 14.133, de 01 de Abril de 2021 e
suas alterações, Lei Complementar 123, de 14 de Dezembro de 2006 e suas alterações, Lei

Complementar 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar 155, de 27 de Outubro de

2016, subsidiariamente e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições

estabelecidas neste Edital e seus Anexos e na Minuta de Contrato, cujos termos, igualmente, o

integram.

TIPO: Chamamento Publico/Credenciamento

DATA PARA A ENTREGA DAS DOCUMENTAÇOES: De OGIO112025 à 1611212025

DATA DA PRIMEIRA SESSAO: A partir das 09h00min. do dia 1510112025.

LOCAL DA SESSAO: Setor de Licitações da Prefeitura [t/unicipal de Nova Santa Bárbara/PR

ENDEREÇO: Rua Walfredo Bittencourl de [V]oraes,222 - Centro

1 - DO OBJETO/SERVTÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIa:

1.1- O presente Edital tem como objeto o contratação de pessoa jurídica prestadora de
serviços de assistência à saúde, especificamente de atendimentos de consultas de livre
demanda e atendimentos de Urgência e Emergência para suprir horários diurnos, noturnos,
finais de semana e feriados, conforme descrição detalhada em edital, com as características
descritas no Termo de Referência.

1.2- As despesas decorrentes da execução do presente credenciamento correrão por conta das
dotações orçamentárias abaixo especificadas:

Dotações

nta Natureza
despesa

da

2024 3.3 90 39.00 00 Do Exercício

lzaso loa 
oor 10 301 o33o2o2s 

lsos
2024 3.3 90 39.00 00 De Exercícios Anteriores

1

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesn"222, Centro, I 43.3266.8114,>< - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br
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2 - DA DESCRTÇÃO DOS rrENS:

2.1- Para elaboração da sua proposta o licitante deverá considerar a especificação do item,

inclusive quanto à unidade de medida, contida no Termo de Referência do Edital de Chamada
Pública/Credenciamento no 512024 e dados a segurr:

2024
lzsso loa 

oot 10 301 0330 2025
lsos

3.3.90.39.OO.OOlOo Exercício

2024
Jzssr loa 

ooz 10 301 o3so2027
lasa

3. 3.90.39.00.00|De Exercícios Anteriores
I

2024
lzssr loa.ooz 

í o 3o1 o3so 2027 
lasa

3.3.90.39 00 OOIOo Exercício

2024
lzsss loa 

ooz lo 3ol o3so2o27 
lz++

3. 3.90.39.00.001De Exercícios Anteriores
I

2024
lzsss loa 

ooz lo 3ol .0350.2027 
lz++

3.3.90.39.OO.OOloo Exercício

2024
lzsoo loa 

ooz 10 30í o3so 2027
l+o+

3. 3.90.39.OO.Ooloo Exercício

Lote: 1

Nome do produto/serviço Unidad
ô

Preço

1 9504 Plantão Médico de 12 (doze) Horasla.oso,oo HR 1 13,09 343.310,88

9004 Plantão Médico de 12 (doze) Ho 664,00
Diárias, Plantão túédico de 12 (doze
Horas Diárias. IMédicos com form
e inscrição no conselho da categoria
CRM. Os serviços deverão se
prestados na Secretaria Municipal d
Saúde de Nova Santa Bárbara,
sábados, domingo e feriados, d

07:00 às 19.00 horas e das 19:00
07:00 horas

R 'íí9,98 319 626,72

3 9003 Plantão Médico de 12 (doze) Horasl3
Diárias. tVédicos com formaçao el

inscrição no conselho da categoria -l

036,00 HR 1 13,50 344 586,00

2
Rua Walfredo llittencourt de Moraes no 222, Centro, 8 43.3266.81 14, N - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, P aranâ - E - E-mai I - I icitacao@nsb.pr. gov. br - www.n sb.pr. gov. br
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2.2-Os interessados poderão pleitear o seu credenciamento conforme item 2.'1, preenchendo no

anexo l! o seu interesse.

2.3- O credenciado será responsável pelos plantões, conforme escala da Secretaria de Saúde do

Município de Nova Santa Bárbara - PR.

2.4- Total estimado do credenciamento será de R$ 1.007.523,60 (um milhão sete mi!
quinhentos e vinte e três reais e sessenta centavos).

2.5- O atendimento do contratado contemplará a execução das atividades e serviços necessários

à prestação da assistência à saúde com qualidade aos beneficiários.

3 - DA APRESENTAÇÃO:

3.1- Os interessados deverão apresentar um envelope fechado, devidamente lacrado, em cuja
parte externa deverá constar.

AO MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA - PR CREDENGIAMENTO: No 512024

NOME DA EMPRESA LICITANTE:

CNPJ:

usuFRUr DA LEr 123t2006 ( )StM ( ) NÃO E-MA!L:

TELEFONE: NOME DO GONTATO:

Obs.: Serão utilizados para comunicação entre a administração e a empresa credenciada, os

números telefônicos e e-mails apresentados no envelope de documentação e nos documentos
apresentados, sendo obrigação da Contratada informar qualquer mudança, sob risco de assumir
qualquer falha na comunicação.

4 - DAS COND|çÕES DE PARTTCTPAÇÃO:

4.í- Poderão participar deste credenciamento as empresas interessadas:

a)- Cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto do credenciamento, conforme o disposto
nos respectivos atos constitutivos;

b)- Regularmente estabelecidas no País e que satisfaçam integralmente as condições deste edital
e seus anexos;

J

CRIU. Os serviços deverão ser
prestados na Secretaria [Municipal de

Saúde de Nova Santa Bárbara, de

segunda a sexta-feira, das '19.00 às

07:00 horas (período noturno).

TOTAL í.007.523,60

Rua Walfredo Bittencouí de Moraes rf 222, Ccntro, 6E43. 3266.8114, |X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara. Paraná - E - E-rnail - llcitacao@nsb.pr.ggv.br - ww'w.nsb.pr.gov.br
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4.2- Não será permitida a participação direta ou indiretamente no

presente credenciamento das empresas interessadas:

a)- Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

b)- Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citaçáo e responder administrativa ou judicialmente;

c)- Que se enquadrem nas vedações previstas no Artigo 14, da Lei no 14Í3312021,

d)- Que estejam sob regime de concordata, recuperação judicial ou sob decretação de falência,

em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou

em liquidação;

e)- Que estejam reunidas em consorcio, qualquer que seja a forma de constituição;

f)- Possuam incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de

direção, de chefia ou de assessoramento, conforme estabelece o entendimento constante no

Acordão 2745110 - TCE/PR e no prejulgado 09 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,

publicado no AOTC 229 de 1111212009, referente à Súmula Vinculante 13 do Supremo Tribunal

Federal que versa sobre o nepotismo, considerando-se inseridos no conceito de incompatibilidade

o cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,

inclusive, da autoridade contratante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investido em cargo

de direção, de chefia ou de assessoramento.

4.2.1- São condições para credenciamento dos profissionais:

a)- Estar inscrito perante o respectivo Conselho de Classe;

b)- Não possuir antecedentes criminais, achando-se no pleno exercício de seus direitos civis e

políticos.

4.3- A medida que os interessados apresentem sua documentação, e, por conseguinte sua
proposta de adesão ao credenciamento, a Agente de Contratação e a sua equipe de apoio se

reunirão, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da Protocolização do(s)
envelope(s) pelos interessados, para análise dos documentos e das propostas, e apos decidirá,
fundamentadamente, lavrando-se a respectiva ata, pelo deferimento ou pelo indeferimento da
proposta de credenciamento.

4.4- Porquanto a inviabilidade de competição configura-se pelo fato de a Administração dispor-se
a contratar todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as condições por ela estabelecidas,
nos casos de contratações paralelas e não excludentes, isto é, quando a solução da necessidade
pública demanda a contratação concomitante ou sucessiva de todos os particulares que
preencherem os requisitos previamente fixados, havendo número maior de credenciados em
relação à quantidade de serviços a serem solicitados, a seleção será feita pela ordem
cronológica de credenciamento, entre todos os credenciados.

4.5- Os serviços serão solicitados pela Secretaria Municipal requisitante, e a contratação dos
credenciados será realizada mediante "ordem cronológica de credenciamento", em razáo da
inviabilidade de competição, a fim de que se proceda a contratação através da assinatura de
contrato, nos termos do Artigo 95, da Lei 14.13312021.
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4.5.'l- Caso não haja disponibilidade do credenciado para a prestação dos serviços devidamente

solicitados, quando este credenciado for o primeiro posicionado da lista, será chamado o próximo

colocado da referida lista, passando o credenciado anterior para a posição final da lista de

credenciamento.

4.6- A qualquer tempo o Contrato poderá ser alterado, visando adequar o serviço às condições de

execução previstas pelo t\íunicípio.

5. DA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO:

5.í- Para se habilitar ao credenciamento, a interessada deverá apresentar sua proposta em papel

timbrado do proponente, datilografada/digitada, de forma legível, sem emendas, rasuras ou

entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da entidade, devendo conter

(Anexo ll):

a)- CNPJ, a razào ou denominação social, endereço, telefones e "e-mail" utilizados;

b)- O prazo de validade da proposta, que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados

a partir da data da entrega da documentação, podendo oferecer prazo superior.

5.2- Declarar total concordância com as condições estabelecidas neste edital, inclusive com os

valores e instruções constantes neste edital.

5.2.'l- Apresentar relação dos profissionais, constando o número e registro do mesmo no conselho

de classe regional respectivo e na especialidade;

5.2.2- lndicar o nome do Banco, número da Agência e conta corrente para crédito dos

pagamentos;

5.2.3- Ser datada e assinada pelo representante legal;

5.2.4- A proposta apresentada de forma incompleta, rasurada ou em desacordo com o

estabelecido neste Edital será considerada inepto, podendo o interessado apresentar novo

requerimento livre das causas que ensejaram sua inépcia.

5.3- Será admitida a participação neste credenciamento, de apenas uma empresa por CNPJ com

a indicação de um profissional para cada plantão, (seja matriz ou filial, poderá se credenciar
apenas uma vez), possibilitando assim a distribuição igualitária entre as empresas credenciadas.

5.4- Os limites máximos para cada empresa serão distribuÍdos de maneira equitativa entre o

número de empresas credenciadas e revisados regularmente de acordo com as necessidades e

demandas, com a realizaçáo prévia de escala de trabalho O objetivo é assegurar um tratamento
isonômico e impessoal entre as empresas.

Observação 1: O preço referido no objeto é considerado completo e abrange todos os tributos
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), fornecimento de mão de obra
especializada, leis sociais e trabalhistas, administração, lucros.

Observação 2: No preço constante do objeto está incluso o pagamento do piso salarial da(s)
categoria(s) bem como adicionais de insalubridade, periculosidade, adicional noturno assim como
outros pagamentos decorrentes da legislação e dissídios da categoria, quando o tipo de atividade
assrm o exrgrr.
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6 - DA APRESENTAçÃO DOS DOCUMENTOS:

6.1- Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original ou por

qualquer processo de copia autenticada por cartorio competente ou por servidor da administração

pública municipal (Comissão de Contratação) mediante apresentação do original ou assinados

digitalmente desde que possam ser averiguados no momento da análise pela Comissão de

Contratação.

6.1.1- O envelope deverá conter os documentos a seguir relacionados.

6.1.1.1- Modelo de Apresentação da Proposta de Adesão, conforme modelo anexo ll.

6.2 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO InecULARIDADE JURíDICA):

a)- Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b)- Ato Constitutivo, Estatuto ou Gontrato Social em vigor, incluindo a última alteração,

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de

sociedade por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores;

c)- lnscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de

diretoria em exercício ou Certidão Simplificada da Junta Comercial (lnstrumento de registro

comercial), registrado no orgão competente, devidamente atualizado, ou seja, com data não

superior a 90 dias, devendo comprovar em ambos os casos que o ramo de atividade da

participante é compatível com o objeto da licitação/credenciamento;

d)- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão

competente, quando a atividade assim o exigir.

6.3 . DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

a)- Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ), emitido pela Secretaria da Receita Federal;

b)- Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de

Certidáo Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Debitos relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) através do site www.receita.fazenda.qov.br;

c)- Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais,
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com Efeitos de Negativa) ou
documento equivalente do Estado sede da licitante na forma da lei;

d)- Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais
da sede da proponente, mediante apresentaçáo de Certidão Negativa de Debito (ou Positiva com
Efeitos de Negativa) ou documento equivalente do Município da licitante na forma da lei;
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e)- Prova de Regularidade Fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

mediante apresentação do Certifrcado de Regularidade do FGTS - CRF, demonstrando situação

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; fornecida pela Caixa Economica

Federal - CEF, através do site www.caixa.qov.br;

í)- Prova de lnexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Debitos Trabalhistas

- CNDT emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, através do site www.tst.jus.br.

6.4 - DA QUALTFICAÇÃO ECONÔMICA FINANGEIRA:

a)- Gertidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, ou de certidão que

comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física,

em data não anterior a 60 (sessenta) dias do credenciamento, se outro prazo não constar do

documento.

6.5 - DA QUALIFICAÇÃO TECNICA:

6.5.í. DA EMPRESA:

a)- Atestado de Gapacidade Técnica da Empresa, que comprove aptidão para desempenho de

atividade pertinente e compatível com o objeto do presente credenciamento, fornecido(s) por

pessoas jurídicas de direito público ou privado.

6.5.2- DOS PROFISSIONAIS :

a)- Declaração de lnscrição e Declaração de Conduta Emitidos pelo Conselho Regional de
Medicina do Paraná - CRM do (s) profissional (is) que prestará (ão) os serviços,

b)- Cópia Autenticada ou Copia Simples acompanhada do Original do Diploma de Graduação ou
Certificado de Conclusão de Curso e Respectiva Revalidação, quando couber, do (s)

profissional (is) que prestará (ão) os serviços;

c)- Gertidão Negativa de Antecedentes Criminais expedida pela Secretaria de Estado da
Segurança Pública da unidade da federação onde foi expedida a declaração de lnscrição no

CRM;

d)- Certidão Negativa de Antecedentes Criminais expedida pela Polícia Federal, no máximo,
há 03 (três) meses de sua apresentação;

e)- Cópia da Carteira de Registro ou ldentidade Profissional;

f)- Comprovação de Vínculo dos Profissionais que Prestarão Serviços com a Empresa, para
todos os profissionais que não fazem parte do quadro societário da empresa, através da
apresentação de cópias de Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços,
Originais e/ou autenticados.
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6.6 - DAS DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES:

6.6.1- Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e

seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

referido documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sançÕes cabíveis;
(conforme modelo anexo lV);

6.6.2- Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, nos termos lnciso lV, do Artigo 63, da Lei n. 14.13312021; (conforme modelo anexo

tv);

6.6.3- Declaração de que as propostas econômicas compreendem a lntegralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do §1o do

Artigo 63, da Lei n. 14.33312021; (conforme modelo anexo lV);

6.6.4- Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e

societário, servidor público do Poder Executivo Municipal exercendo funções de gerência ou

administração, conforme Artigo ío, inciso X, da Lei Complementar Estadual no 0411990, ou

servidor do Orgão/Entidade contratante em qualquer função, nos termos do Artigo 9o, § 1o, da Lei

Federal no 14.13312021; (conforme modelo anexo lV);

6.6.5- Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de
Iicitar e/ou contratar com o Orgão/Entidade contratante; (conforme modelo anexo lV);

6.6.6- Declaração para fins do disposto no lnciso Vl, Artigo 68, da Lei no 14.13312021, que não
possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de í8 anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz, a partir de í4 anos, nos termos do lnciso XXXlll, do Artigo 7", da
Constituição Federal; (conforme modelo anexo lV)

6.6.7- Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos lncisos lll e lV do Artigolo e no
lnciso lll, do Artigo 5o, da Constituição Federal, bem como no Arligo 14, inciso VI, da Lei no

14.13312021. (conforme modelo anexo IV);

6.6.8- CeÉidão de comprovação de ldoneidade, que deverão ser apresentados juntamente no
envelope:

a)- Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e lnelegibilidade, do Cadastro Nacional
de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa, disponÍvel no Portal do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) (www.cni.ius.br). por meio do link
htto://www. cn i. ius. br/imorobidade adm/consultar reouerido oho?vali dar=form

b)- como condição para habilitação, será verificada a existência de registros impeditivos de
contratação no Gadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas/CGU, disponível no
link https.//certidoes.cgu.qov.br/ em atendimento ao disposto no Acordão n. 179312011, do
Plenário do Tribunal de Contas da Uniáo,
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c)- Prova que não está impedida de licitar perante o Tribunal de Contas do Estado sede da

Licitante (CNPJ), o endereço eletrônico do TCE/PR para as licitantes com sede no Estado do

Paraná, ( );

d)- as documentações indicadas nas alÍneas rrarr e "b" poderão ser substituídas pela

Certidão/Consulta Gonsolidada de Pessoa Jurídica, do Tribunal de Contas da União (TCU),

dispon ível no link: https://certidoes-apf. apps.tcu. gov. brl.

6.6.9- Declaração da empresa de que esta não foi declarada inidônea para contratar com o
poder público, nos termos do lnciso lV, do Artigo 156, da Lei Federal 14.13312021, conforme

modelo (conforme modelo anexo Vl).

6.7 - DAS DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES, EXEGíVEIS NOS TERMOS DA LC No

123t2006:

6.7.1- Declaração de que é ME. EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situ ações do §
40, Artigo 30, da Lei Complementar Federal no 12312006 e está apto a usufruir do tratamento

estabelecido no Artigo 43, da Lei Complementar Federal n" 12312006; (conforme modelo anexo

v);

6.7.2- Declaração de que no ano-calendário de realização deste credenciamento, os valores

somados dos contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do

Artigo 4o, § 2o, da Lei no 14.13312021; (conforme modelo anexo V);

6.8- A verificação pelo Município nos sítios eletrônicos oficiais de orgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

6.9- Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o interessado terá
seu pedido de credenciamento julgado "DEFERIDO" pelo Agente de Contratação e equipe de

apoio e submetido à autoridade competente para fins de homologação e da autorização, de que

trata lnciso Vlll, do Artigo 72, da Lei 14.13312021,

6.í0- A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em

desconformidade com o presente edital implicará na inabilitação da proponente.

6.11- A proponente inabilitada poderá apresentar nova documentação, conforme item 6.

6.12- As certidões obtidas pela internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e
autenticidade pela Comissão de Contrataçáo.

6.í3- Durante a vigência do credenciamento é obrigatorio que os credenciados mantenham
regularizadas todas as condições de habilitação e que informem toda e qualquer alteração na
documentação referente à sua habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-
financeira e regularidade fiscal relacionadas às condições de credenciamento, conforme o caso.

6.14- A Comissão de Contrataçáo reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer
documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

6.í5- Os documentos serão analisados na medida em que forem protocolados, em até 05 (cinco)
dias úteis, e, caso estejam de acordo com o edital, o interessado será credenciado junto ao
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Município de Nova Santa Bárbara, estará apto a celebrar o contrato e iniciar a respectiva

prestação de serviço a depender das demandas da Secretaria de Saúde do Município de Nova

Santa Bárbara, independentemente do final do prazo estipulado no edital para credenciamento

dos demais interessados;

6.í6- O Município fará a contratação a cada 30 (trinta) dias, das empresas credenciadas e

habilitadas para prestarem os plantões.

7 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECTMENTOS, TMPUGNAÇÃO DO EDITAL E REGURSO:

7.í. ESCLARECIMENTOS:

7.1.1- Após a publicação do Edital de Credenciamento, fica concedido prazo para pedidos de

esclarecimento ou impugnação ao Edital, os quais deverão ser solicitados, motivadamente, a

qualquer tempo, até o 3o (terceiro) dia útil anterior à data fixada para o fim do ptazo paru a
apresentação de documentos de novos interessados.

7.2- TMPUGNAÇÃO:

7.2.1- A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio eletrônico

do Município no ptazo de até 3 (três) dias úteis a contar da solicitação de

esclarecimento/impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data fixada para o fim do ptazo

para a apresentação de documentos de novos interessados.

7.2.2- Os pedidos de impugnação e esclarecimentos poderão ser ofertados por e-mail
licitacao@nsb.pr.qov.br ou protocolizados no local e horário indicados neste edital.

7.3- RECURSO:

7.3.1- Da decisão da Comissão de Contratação caberá recurso. O recurso contra decisão da

Comissão de Contrataçáo não terá efeito suspenstvo.

7.3.2- Os interessados poderão interpor recursos contra as decisóes da Comissão de

Contratação, que deverão ser encaminhados ao e-mail licitacao@nsb.pr.oov.br ou escrito e
protocolado na Sede da Prefeitura [t/unicipal nos horários de funcionamento.

7.3.3- O prazo para interposição de eventuais recursos contra o resultado de julgamento da

documentação e de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à

lavratura da ata.

7.3.4- A Comissão de Contratação, após receber os recursos, fará o protocolo dos mesmos e
providenciará a instrução dos processos pertinentes, após notificará os interessados sobre a
interposição para que, querendo, apresentem contrarrazões no ptazo de 05 (cinco) dias úteis,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.

7.3.5- Transcorrido o prazo para apresentaçâo de contrarrazões, a Comissão de Contratação
decidirá a respeito, podendo:

a)- Negar admissibilidade ao recurso, justificando,

v
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b)- t\Iotivadamente, reconsiderar a decisão;

c)- Manter a decisão, encaminhando os autos devidamente motivados.

7.3.6- O ordenador de despesas, após receber o recurso e a informação da Comissão de

Contratação, se posicionará nos autos e poderá remeter o processo para análise jurídica.

7.3.7- Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o ordenadorde

despesas remeterá o processo licitatorio a Autoridade Competente para determinar a contratação.

7.3.8- A decisão final sobre os recursos será divulgada na página da Prefeitura Municipal
(https://rnnnrv.nsb.pr.qov.br/portal/licitacao/andamento) e aos recorrentes indicados, através de e-

mail ou comunicação alternativa certificada no processo.

7.3.9- Não havendo recurso, a Comissão de Contratação credenciará a(s) empresa(s) que

apresentaram toda a documentação solicitada no ato convocatorio.

7.3.10- O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

8 - DO DESCREDENCIAMENTO E PENALIDADES:

8.í- Ocorrerá o DESCREDENCIAMENTO quando:

a)- Por algum motivo o credenciado deixar de atender as condições estabelecidas neste

Edital;

b)- O credenciado que não entregar as escalas e a documentação necessária para o

credenciamento de novos profissionais dentro do ptazo estabelecido pela Comissão de
Contratação do município de Nova Santa Bárbarai

c)- Houver recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido;

d)- O credenciado declarar informação falsa ou que não puder ser comprovada através de
documentos;

e)- A pedido do credenciado, observado o disposto no ltem 8.3.

8.2- O descumprimento das obrigações assumidas ensejará na aplicação, garantido o

contraditório e a ampla defesa à credenciada, das sanções de acordo com a Lei 14.13312021.

8.3- O pedido de descredenciamento não desincumbe a credenciada da obrigação de cumprir os
eventuais serviços já requisitados pela Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara /Secretaria
Municipal de Saúde e das responsabilidades a eles vinculados, sendo cabível a aplicação das
sanções administrativas previstas neste Edital em caso de irregularidade na execução dos
respectivos serviços (total ou parcial).

ll
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, @ 43.3266.81 14, L4 - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br



PREFEITU RA tVI U N IC I PAL ii)
IJáJ,

\-

I]S'['ADO DO PAI{ANA

I - DAS OBRTGAçÕeS OO CONTRATANTE:

9.1- São obrigações do Contratante:

9.1.1- Exígir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

9.1.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.3- Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

9.'1.4- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

9.1.5- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

9.1.6- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o
art. M3 da Lei no 14.133, de 2021;

9.'1.7- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

9.1.8- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

9.í.9- Cientificar o orgão de representação judicial do lVunicípio para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.1.10- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.í.í1- A Administração terá o ptazo de 30 (trinta) días, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.'1.12- Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais.

Comunicar o Contratado na hipotese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do art. 93, §2o, da Lei no 14.133, de 2021.

9.í.13- Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.

9.1.14- Realizar avaliaçóes periodicas da qualidade dos serviços, apos seu recebimento.
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9.1.15-. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

ío - DAS OBRTGAçOES OR CONTRATADA:

10.1- Garantir a disponibilidade de 01 (um) profissional médico clínico geral em regime de plantão

presencial de 12 (doze) horas por dia;

í0.2- Atendimento médíco a pacientes que procurem a Unidade Básica de Saúde de Nova Santa

Bárbara, inclusive os que apresentarem casos de sintomas respiratorios leves, moderados e

graves que buscarem o serviço, através de triagem, investigação clínica;

10.3- Fornecer aos pacientes todos os recursos necessários para seu atendimento, tais como

avaliação médica, orientações técnicas, encaminhamentos, assinaturas em termos e protocolos,

internamento, acompanhamento, realizaçáo de exames, procedimentos diagnosticos e outros
procedimentos necessários ao serviço;

10.4- Fornecer pessoal e máo de obra habilitada, especializada, qualificada e capacitada para a

execução do objeto do presente instrumento, treinando sempre que necessário seus
funcionários/prepostos e atualizando os protocolos disponibilizados pelo Ministerio da Saúde e no

âmbito do município;

10.5- Todos os profissionais médicos disponibilizados pela Contratada paru a prestação de

serviços objeto deste instrumento deverão obrigatoriamente possuir registro, bem como manter-se
regularmente registrados junto ao CRtt//PR;

10.6- lndicar o responsável técnico da Empresa para responder perante a Administraçáo',

10.7- É obrigatoria a passagem de plantão médico a médico, na qual o profissional que está
assumindo o plantão deve tomar conhecimento do quadro clínico dos pacientes que ficarão sob
sua responsabilidade.

10.8- Na troca de plantão, o médico não poderá deixar seu posto enquanto náo houver a chegada
do médico escalado para praticar o plantão seguinte, devendo, assim, no caso de eventual atraso
daquele, permanecer exercendo o atendimento pelo tempo que prevalecer a ausência de seu

sucessor.

10.9- E obrigatório o registro completo da assistência prestada ao paciente na ficha e/ou sistema
de atendimento instituída pela Vigilância em Saúde do município e outros documentos pertinentes
aos serviços da referida unidade, constando a identificação dos médicos envolvidos no
atendimento;

10.í0- Quando houver mudança na escala de plantões médicos, a comunicação à Secretaria
Municipal de Saúde deverá ser imediata;

10.11- Todos os profissionais que forem contratados para prestar os serviços objeto desta
licitação deverão trabalhar devidamente uniformizados e identificados com crachás, custeados
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pela Contratada, assim como OBRIGATORIAIUENTE usar todos os EPI's conforme

recomendações técnicas e de acordo com os Decretos vigentes.

10.12- Organizar a assistência a ser prestada em conformidade com os fluxos e protocolos

estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de Estado da Saúde e Ministério da

Saúde;

10.13- Custear toda a despesa com alimentação, higiene, hospedagem e transporte dos

profissionais;

10.14- Executar e cumprir fielmente todos os serviços e demais atribuiçÕes, obrigações, prazos e
responsabilidades, arcando com todos os custos, ônus e obrigações advindas, decorrentes ou

relacionadas aos mesmos;

í0.15- Respeitar e cumprir todos os princípios e diretrizes do Sistema Unico de Saúde (SUS);

10.16- Enviar para a Secretaria Municipal de Saúde, nota fiscal dos serviços prestados;

10.17- Ter a total responsabilidade pelo gerenciamento e pela responsabilidade técnica e clínica

dos serviços;

10.18- Responsabilizar-se, de forma única e exclusiva, portoda e qualquer responsabilidade civil,

criminal e por toda e qualquer indenização que surgir em virtude da prestação dos serviços
constantes deste instrumento, ou em virtude de dano causado ao Município, ao paciente, aos

órgãos do SUS e a qualquer terceiro, decorrentes de ação ou omissão, negligência, imperícia,
imprudência ou por dolo praticado, inclusive por seus empregados, profissionais ou prepostos;

í0.19- Responsabilizar-se única e exclusivamente quanto a quaisquer ônus e obrigações
concernentes às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias, comerciais e

previdenciárias, bem como quanto a quaisquer despesas advindas, decorrentes ou relacionadas
ao objeto constante deste instrumento;

10.20- Responsabilizar-se única e exclusivamente por todos os serviços constantes do objeto
deste instrumento;

10.21- Assumir todos os custos relativos ao deslocamento dos profissionais necessários à

execução deste contrato;

10.22- Os médicos contratados pela empresa deverão estar cientes da obrigatoriedade também
de promover o preenchimento, manutenção e a atualização dos regístros e prontuários médicos
dos pacientes atendidos, tais como ficha de atendimento,

10.23- Substituir, mediante solicitação justificada do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, o
profissional médico, quando este não estiver correspondendo às expectativas do serviÇo ora
contratado;

10.24- Apresentar a relação dos profissionais médicos da Contratada com a formação exigida
(Clínico Geral) contendo o número da inscrição no Conselho Regional de Medicina do Paraná
devendo apresentar a primeira escala no momento de assinatura do contrato;

'10.25- A alteração da lista de profissionais apresentada juntamente com a proposta final deverá
ser previamente autorizada pela Secretaria tt/unicipal de Saúde, sendo que, em caso de
necessidade de substituição de algum dos profissionais médicos, a Contratada deverá
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disponibilizar outro profissional com no mínimo a mesma qualificação técnica do médico

substltuído.

11 - DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO, DO JULGAMENTO E DO CRITERIO PARA

coNTRATAÇÃO:

1 1 .1- O Edital e seus respectivos anexos estará disponível no endereço eletrônico. link

https:/iwww. nsb. pr. oov. br/porta l/l icitacao/andamento

11.2- Os interessados poderão realizar o credenciamento a paftir de 06/01/2025.

11.2.1- O recebimento da documentação ocorrerá no período de 0610112025 ate 16/1212025, no

horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17.00 horas, através de protocolo no Setor de

Licitações da Prefeitura Municipal, situado na Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222, Centro,

CEP: 86250-000, na cidade de Nova Santa Bárbara /PR.

11.3- O critério para contratação será a ordem cronológica de apresentação dos documentos
para credenciamento das Empresas habilitadas.

11.4- Caso o credenciado da vez não possa realizar o serviço, este deverá justificar através de

ofício os motivos para a náo realização dele, no prazo de 03 (três) dias úteis, sendo convocado o
próximo no rol de credenciados;

í 1.5- No caso de recusa sem justificativa ou cuja justificativa não for aceita, será
descredenciado, sendo convocado o próximo da lista de credenciados.

11.6- O ptazo de execução do contrato a ser firmado será de 30 (trinta) dias, observando-se a

ordem cronológica de credenciamento estabelecida.

í1.7- As escalas deverão ser cumpridas rigorosamente pelos médicos credenciados, qualquer
mudança ou impossibilidade de realização da mesma, necessitará ser comunicada à direção da
unidade de saúde, com antecedência mÍnima de 24 (vinte e quatro) horas, já apresentando o seu
substituto, que deverá fazer parte dos médicos credenciados no [t/unicípio, conforme documentos
de habilitação apresentado.

11.8- E de responsabilidade da Contratada, que os profissionais médicos que executaram os

serviços sejam habilitados no [\íunicípio para a execução do objeto contratado;

11.8.1- As empresas credenciadas que escalar médicos que não fazem parte dos documentos de
habilitação apresentados no momento do credenciamento fica sujeito ao descredenciamento.

íí.9- Os serviços serão prestados conforme necessidade, podendo a Secretária de Saúde a seu
critério, utilizar ou não a totalidade dos plantões estimados, sendo que a não utilização dos
recursos previstos não gera qualquer direito ao contratado, seja de que natureza for inclusive
indenizatorio;

11.10- Novos credenciados serão analisados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do
dia útil subsequente à data do protocolo de entrega da documentação pelo interessado a ser
credenciado.
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11.11- Caso a documentação apresentada pela empresa interessada esteja incorreta e/ou

incompleta, durante o período de credenciamento será admitida a sua complementação, no prazo

de até 02 (dois) dias úteis a partir da comunicação da irregularidade.

11.12- Os serviços serão solicitados pela Secretaria Municipal requisitante, e a contratação dos

credenciados será realizada mediante "ordem crono!ógica de credenciamento", em razáo da

inviabilidade de competição, a fim de que se proceda a contratação através da assinatura de

contrato, nos termos do Artigo 95, da Lei 14.13312021.

11.13. A lista dos interessados habilitados/credenciados, segundo os critérios do edital, será

divulgada e mantida atualizada por meio do sítio eletrônico do [VunicÍpio

https : //www. n s b. p r. q ov. br/porta l/l i cita cao/a nd a m e nto.

11.14- DA DISTRTBUTÇÃO DE ESCALAS:

11.14.1- O tVlunicípio poderá proceder às contrataçóes de imediato dos primeiros credenciados
com a respectiva distribuição equitativa das escalas até o fechamento total dos plantões conforme
necessidade, sendo que os demais contratados receberão a distribuição das escalas conforme
necessidade no decorrer da vigência do respectivo instrumento;

11.15- DO AGESSO:

11.15.1- O acesso ao credenciamento é livre para todas as pessoas jurídicas, prestadoras de
serviços médicos, a qualquer tempo a partir da data de publicação deste edital e pelo período de
12 (dozel meses, ou até que se esgote o saldo para contratação, previsto no item 2.1 deste
edital.

11.15.2- Os envelopes recebidos serão abertos na sala do Departamento de Licitações e
Contratos, do [Vunicípio de Nova Santa Bárbara, por Agente de Contratação e membros da equipe
de Apoio nomeados pela Portaria [/unicipal no 12312023.

12 -DA FORMA DE EXECUçÃO E DA CONTRATAÇÃO:

'12.1- Apos a assinatura do contrato o credenciado deverá executar os serviços conforme
estipulado pela Secretaria de Saúde.

12.1.'l- Concluído e ratificado o credenciamento, os credenciados serão convocados para celebrar
o Contrato de Prestação de Serviços, nos termos do Artigo 95, da Lei 14 13312021.

12.2- O credenciado convocado deverá comparecer para celebrar o Contrato de Prestação de
Serviços no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da comunicação
para tal, através de correio eletrônico, ou notificação pessoal.

12.3- A não assinatura do Contrato no prazo estabelecido poderá ser entendida como recusa
injustificada e poderá ensejar a convocação dos proximos credenciados, sem prejuízo da
aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste instrumento e seus anexos e na legislação
que disciplina a matéria.

12.4- A forma de execução é indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário.
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12.5- A contratada deverá permitir a realizaçáo de fiscalizaçáo da execução dos serviços, por

servidor designado pelo tMunicípio, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo

às reclamações formuladas.

'12.6- O Município de Nova Santa Bárbara náo aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de

responsabilidade da contratada para outras entidades.

12.7- O prazo para iniciar os serviços será de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do

recebimento formal da Ordem de Serviço para cada demanda.

12.7.1- Caso seja verificada insuficiência no ptazo estipulado, a Contratada pode formalizar
pedido de prorrogação deste prazo, com justificativa plausível, para apreciação e decisão da

Secretaria Requisitante.

12.8- LOCAL: A prestação dos serviços objeto do contrato, incluído tudo que for necessário para

a operacionalizaçáo da prestação dos serviços especificados, serão realizados na Secretaria

Municipal de Saúde, sito à Rua João Joaquim Rodrigues s/no, Nova Santa BárbaralPr.

12.9- SUBCONTRATAÇÃO: Não será admitida a subcontrataçãototal ou parcial do objeto deste

credenciamento.

13 - DA GESTÃO E DA FTSCALTZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

13.1- A gestão da contrataçáo caberá à Secretaria Municipal de Saúde, e a fiscalizaçáo da correta

execução do objeto do presente credenciamento será exercida a qualquer momento, no que

couber, pelo Município, por servidor nomeado pela Portaria n' 15312024.

13.2- As exigências e a atuação da fiscalização pelo tVlunicípio em nada restringem a

responsabilidade, única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne à execução do objeto
do contrato.

í3.3- A fiscalização de que trata este item competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da

execução do Contrato, nos termos do Artigo 117 , da Lei no 14.13312021 , para atuarem como fiscal
técnico e gestor do contrato, assim como seus respectivos substitutos.

14 - DA VIGÊNGIA:

14.1- EDITAL DE CREDENCIAMENTO: A vigência iniciará com a publicação do Edital no PNCP
(Portal Nacional de Contratações Públicas) efinalizará apos í2ldozel meses desta publicação.

14.2- PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do contrato a ser firmado será de 30 (trinta)
dias, observando-se a ordem cronologica de credenciamento estabelecida.

14.3- PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Contrato a ser firmado terá vigência de 90
(noventa) dias, contados a partir da assinatura, com validade e eficácia legal apos a publicação
do seu extrato no Diário Oficial do ÍVlunicípio de Nova Santa Bárbara.
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í5 - DAS sANÇôes:

í5.1- O não-cumprimento das disposições mencionadas neste Edital poderá acarretar o

descredenciamento do credenciado, sem prejuÍzo de outras sanções legais cabíveis,

especialmente o disposto nos Arligo 155 a 163 da Lei 14.13312021, garantido o contraditorio e a
ampla defesa.

15.'1.1- Os crimes contra a Administração Pública aos quais estão sujeitas as requerentes,

processar-se-ão pela Lei no 12.84612013 (Lei Antlcorrupção) e pelo Codigo Penal, para fins de

responsabilizaçáo das pessoas jurídicas, na esfera administrativa, civil e penal.

15.2- Constatada a possível prática de crime, assim definido na legislação, na execução do

credenciamento ou contrato, o fato será comunicado à autoridade policial competente para

apuração.

í6 . DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO:

Nos termos do Artigo 117, Lei no 14.13312021, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a prestação de servlços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos

observados.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Artigo 120, da Lei no

14.133t2021.

Promover o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, com vistas ao seu
perfeito cumprimento, mediante registro em planilha de controle de utillzação, sob os aspectos
quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao

CONTRATADO as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas.

E obrigatorio antes do pagamento de qualquer serviço prestado pelo credenciado o atesto da

execução do serviço fruto do objeto da licitação, por meio de servidor (es) especificamente
designado(s).

A Fiscalização do Contrato resultante do presente certame ficará sob a responsabilidade de
servidor a ser nomeado no contrato;

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos.

A contratação será formalizada mediante assinatura do Contrato de Prestação de Serviços, nos
termos do Artigo 95, da Lei n. 14.13312021.
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17 - DAS DrsPosrÇÕes ceRlls:

í7.í- Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Apos a apresentação da documentação

não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.

'17.2- Fica assegurado ao IVIunicípio o direito de, no interesse da Administração, tomar as

providências a seguir discriminadas, sem que caiba aos interessados qualquer tipo de reclamação

ou indenização:

17.2.1- Alterar as condições deste edital, nos termos da legislação vigente comunicando sobre as

modificações ocorridas ;

17.3- O recebimento dos envelopes ou documentos para o credenciamento não gerará para os

credenciados qualquer direito de contratação, objetivando somente o cadastramento paru
prestação de futuros serviços, sob demanda das secretarias.

'17.4- A Administração poderá solicitar o descredenciamento da empresa, caso seja constatado
qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no Edital e seus

anexos, bem como na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditorio e da ampla defesa.

17.4.'l- Neste caso verificada a irregularidade, a credenciada será automaticamente excluída do

rol dos credenciados. Sanada a irregularidade a empresa poderá solicitar novo credenciamento.

í7.5- Será descredenciado a empresa que recusar a demanda por 2 (duas) vezes, seguidas ou

não, quando convocada tempestivamente, nos termos deste edital, mesmo que apresente
justificativa, podendo solicitar novo credenciamento somente 60 (sessenta) dias corridos apos a
recLrsa, evitando que as credenciadas escolham as demandas.

17.6- A credenciada que desejar solicitar o descredenciamento deverá fazê)o mediante aviso
prévio por escrito informando as suas razões, a qualquer tempo.

17.6.1- O pedido de descredenciamento não desobriga a credenciada nos eventuais contratos
oriundos do credenciamento celebrados.

\- 17.7- A empresa será DESCREDENCIADA ainda nas seguintes hipoteses.

a)- Negligência, imprudência ou imperícia comprovada dos profissionais das
credenciadas;

empresas

b)- Descumprimento pela credenciada de instruções e orientações recebidas da Gestão e
Fiscalização da contratação, rejeição de processo que lhe seja distribuído ou negativa de
prestação de qualquer serviço solicitado, sem apresentar razões suficientes para o tMunicípio;

c)- Apresentar qualquer documento falso ou com informações inverídicas, bem como a

apresentação de forma fraudulenta de qualquer dos documentos técnicos exigidos, que implica na
imediata desqualificação da credenciada e imediato descredenciamento, sem prejuízo das demais
sanções legais cabíveis.

d)- Pelo descumprimento das exigências deste edital

17.8- Caso a Credenciada tenha assinado o Contrato caberá o descredenciamento e a rescisão
contratual, com consequências das sanções contratuais e das previstas em lei, se a Contratada:
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17.8.1- Descumprir total ou parcial, quaisquer das obrigações e/ou responsabilidades previstas no

Edital, e/ou no contrato, ou o conhecimento ulterior, pelo Contratante, de fato ou circunstância

superveniente contrária ao regramento editalícios, contratual ou legal, ou ainda se for constatada

falsidade de qualquer declaração restada pela Contratada e/ou seus representantes e equipe

técnica;

17.8.2- Agir com negligência, imprudência ou imperícia comprovada dos profissionais das

em presas credenciadas ;

17.8.3- Transferir ou subcontratar total ou parcial, ceder e caucionar o contrato em operações

financeiras;

17.8.3- Cometer reiteradamente faltas ou falhas na execução dos serviços;

17.8.4- Decretar falência ou insolvência civil;

17.8.5- Realizar dissolução da sociedade;

17.8.6- Concretizar alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura contratual que, a
juízo do Contratante, prejudique a execução do contrato;

17.8.7- Descumprir as instruções e orientações do Contratante, rejeitar qualquer processo que lhe

seja distribuído ou negar a prestação de qualquer serviço solicitado sem apresentar razões

suficientes ao Contratante;

í7.8.8- Divulgar informações do interesse exclusivo do Contratante, ou que consubstanciam

violação de sigilo, obtidas em decorrência da contratação.

18. DO REAJUSTE:

í8.1- Não cabe reajuste neste processo de contratação.

19 - DAS DISPOSTÇÕeS rrruRrS:

19.1- As alterações de endereço, telefone ou e-mail, deverão ser comunicadas ao Agente de

Contratação, no Setor de Licitações da Prefeitura l/unicipal, situado na Walfredo Bittencourt de

[/loraes, n" 222, Centro, CEP: 86250-000, na cidade de Nova Santa Bárbara /PR, bem como a
Secretaria tVlunicipal de Saúde.

19.2- lnformações sobre este credenciamento poderão ser tratadas no Setor de Licitações da
Prefeitura Municipal, situado na Walfredo Bittencourt de Moraes, n" 222, Centro, CEP: 86250-000,
na cidade de Nova Santa Bárbara /PR, telefone (43) 3266-8114 e na Secretaria tt/unicipal de

Saúde, ou através do email- licitacao@nsb.pr.gov.br.

19.3- As dúvidas quanto à interpretação dos termos deste edital, bem como quaisquer outras
informações, deverão ser solicitadas ao Agente de Contratação, no endereço acima descrito.

'19.4- Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato
convocatorio do presente procedimento, no prazo legal, mediante requerimento por escrito, que
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deverá ser protocolado juntamente com as razões, no setor de protocolo desta Prefeitura

Municipal, cujo endereço resta informado acima.

19.4.1- Quaisquêr outras manifestações formais subsequentes ao ptazo do item anterior serão

recebidas apenas como pedidos de esclarecimento;

19.4.2- A impugnação deverá ser instruída com documentos necessários pa'a a perfeita

identificaçáo do impugnante, bem como a verificação da capacidade de representação do

signatário;

19.4.3- Decairá o direito de impugnar o edital aquele que não ofizer no prazo legal;

19.4.4- A resposta à impugnação ao edital estará disponível aos consulentes e interessados, via

e-mail e passarão a integrar o edital.

19.5- Obedecidas às condições previstas no contrato, o credenciado poderá, a qualquer tempo,
pedir desligamento.

19.6- A Secretaria Municipal de Saúde poderá, obedecidas as condições previstas no contrato e
no seu interesse, descredenciar as empresas que não apresentarem demanda de atendimento.

19.7- O Agente de Contratação, juntamente com a Secretaria N/unicipal de Saúde, na forma do

disposto no § 2o do Artigo 59, da Lei Federal no 14.13312021 e alterações, reserva-se no direito de
promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo

relativo a esta licitação.

19.8- A participação no presente processo de credenciamento implica na aceitação integral e

rrretratável de todas as condições exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem pafte,

bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor.

19.9- Nenhuma indenizaçáo será devida aos credenciados pela elaboração e/ou apresentação de
quaisquer documentos relativos ao presente credenciamento.

19.10- Fica eleito o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra - PR, para dirimir as questões
decorrentes do presente Edital, inclusive quanto à execução do contrato que vier a ser celebrado.

20 - DOS ANEXOS QUE FAZEN PARTE DESTE EDITAL:

20.1- Anexo I - Termo de Referência;

20.2- Anexo ll - IModelo de Apresentação da Proposta de Adesão;

20.3- Anexo lll - Vlinuta do Contrato Administrativo;

20.4- Anexo lV - [Vodelo de Declarações Unificadas;

20.5- Anexo V - [Modelo de Declarações de tVIE/EPP;

20.6- Anexo Vl - Declaração de idoneidade.
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ANEXO I

TERMo DE REFERÊrucln

I. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação, através de Gredenciamento via

Chamamento Público, em conformidade com a Lei Federal no 14.'13312021, de pessoa

jurídica prestadora de serviços de assistência à saúde, especificamente de atendimentos

de consultas de Iivre demanda e atendimentos de Urgência e Emergência para suprir
horários diurnos, noturnos, finais de semana e feriados, destinados a atender as

necessidades da Secretaria [Vlunicipal de SaÚde.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES E CARACTERíSTICAS DO OBJETO

Lote. 1

s 036,00 HR '1 13,08 343.310,881 9504 Plantão ÍMédico de 12 (doze) Horas

Diárias. [Médicos com formação e

inscrição no conselho da categoria -
CRM. Os serviços deverão ser
prestados na Secretaria À/lunicipal de

Saúde de Nova Santa Bárbara, de

segunda a sexta-feira, das 07:00 às

19.00 horas (período diurno).

2 Plantão lVlédico de 12 (doze) Horas

Diárias. Plantão tVédico de 12

(doze) Horas Diárias. [Médicos com

formação e inscrição no conselho da

categoria - CRtM. Os serviços
deverão ser prestados na Secretaria
N/unicipal de Saude de Nova Santa
Bárbara, aos sábados, domingo e
feriados, das 07:00 às '19:00 horas e
das 19:00 às 07:00 horas

2.664,00 HR 1 19,98 319.626,729004

3 9003 Plantão tMédico de 12 (doze) Horas
Diárias. ÍVlédicos com formação e

inscrição no conselho da categoria -
CRIM Os serviços deverão ser

3 036,00 HR '1 13,50 344.586,00
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3. JUSTTFTCATTVA DA CONTRATAÇÃO

3.í. Ao Estado incumbe a missão constitucionalmente orientada de promover a saúde e garantir o

acesso universal, igualitário e integral às açôes e serviços de saúde, seja qual for o nível de

complexidade, através do Sistema Unico de Saúde. O tMunicípio de Nova Santa Bárbara está

sendo habilitado em Gestão Plena do SUS devendo garantir o acesso universal, igualitário ao

SUS a população propria, atualmente segundo o IBGE 2022 é estimada em 4.184 (quatro mil,

cento e oitenta e quatro) habitantes.

O SUS é uma rede regionalizada e hierarquizada de ações e serviços de saúde, a qual toma

como premissa a descentralizaçáo com direção única em cada esfera de governo. E fácil

constatar que, pelo princípio da descentralizaçáo, aos municípios compete à grande maioria das

incumbências do SUS, com o apoio técnico e financeiro da União e dos Estados Assim sendo,

cabe ao gestor municipal de saúde fazer o levantamento das disponibilidades físicas, financeiras

humanas da rede pública sob sua gestão, para garantir a universalidade e integralidade do acesso

da população propria e referenciada aos serviços de saúde, considerando a demanda existente,

através de ações proprias ou utilizando-se da colaboração de terceiros no cumprimento deste

mandamento constitucional.

A complexidade dos atendimentos de saúde exige a contratação de serviços fundamentais ao

bom funcionamento da Unidade de Saúde e que não apresentem prejuízos ao usuário do serviço
público de saúde, de modo que seja possível estruturar a rede de serviços para um diagnostico

rápido e preciso.

Neste sentido, cumprirá ao gestor em saúde, contratar os serviços necessários para assegura que

a Rede Municipal de Saúde de Nova Santa Bárbara atenda à população bárbaraense e da

microrregião, em consonância com as pactuações existentes (PPl - Programação Pactuada
lntegrada). Além disso:

. Considerando que o contratos oriundo do Credenciamento No 112024 - lnexigibilidade

n'112024, terá sua vigência expirada;

. Considerando que trata-se de profissionais de áreas imprescindíveis ao andamento do
atendimento de saúde a população barbaraense;

o Considerando a falta de profissionais na área de saúde pertencentes ao quadro funcional da

Secretaria Municipal de Saúde de Nova Santa Bárbara - Pr, tais como médicos, visando à

prestação de serviços na unidade de saúde desta cidade;

o Considerando a Constituição Federal de 1988 assegura em seu art. 196 que.

prestados na Secretaria [Vlunicipal de

Saúde de Nova Santa Bárbara, de

segunda a sexta-feira, das 19:00 às

07.00 horas (período noturno).

TOTAL í.007.523,60
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"saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas soctais e econômicas

que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às

açÕes e serviços para sua promoção, proteção e recuperação".

. Considerando ainda, como garantia do direito à saúde, a Lei Federal n' 8.080/90 estabelece

em seu Art. '2 que:

"saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condções

indispensáveis ao seu pleno exercício".

Tem-se necessária a realizaçáo de Processo Licitatorio para contratação de empresa

especializada para a manutenção da execução de serviços de saúde ofertados nesta

municipalidade.

lnúmeros prejuízos podem ocorrer para na falta dos serviços de saúde, como a perda de vida. Em

razâo do dever de garantia aos serviços de saúde, o Estado não poderá deixar de ofertar o

serviço à população, devendo buscar na Lei e nos princípios norteadores da Administração

Pública uma forma de solução que vá ao encontro do interesse público.

Desse modo, a presente contratação se faz necessária para garantir o atendimento integral aos

pacientes da rede municipal de saúde, tendo em vista que não há profissionais médicos
plantonistas no quadro de servidores do [t/unicípio de Nova Santa Bárbara - Pr. Assim, diante da

importância e essencialidade do serviço aos usuários do Sistema Unico de Saúde - SUS, a

presente contratação visa permitir o diagnóstico e tratamento aos atendimentos as urgências e

emergências, fortalecendo a atenção básica de saúde no [Vunicípio, trazendo mais qualidade aos

serviços prestados e ampliando a capacidade de resposta às necessidades de saúde da
população.

4. DA ESPECTFTCAÇÃO DOS SERVrçOS

4.1. Os serviços abrangerão todos os usuários do Sistema Único de Saúde - SUS do tVunicípio

de Nova Santa Bárbara;

4.2. Os serviços devem abranger:

4.2.1. Garantir a disponibilidade de 01 (um) profissional médico clínico geral em regime de plantão
presencial, 12 (doze) horas por dia, para compor escala para atendimentos de todos os pacientes
que procurarem a Unidade Básica de Saúde.

s. PRAZO DE EXECUçÃO

5.1. O ptazo de execução do contrato a ser firmado será de 30 (trinta) dias, observando-se a

ordem cronológica de credenciamento estabelecida.

PREFEITURA IUUNICIPAL
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6. PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O Contrato a ser firmado terá vigência de 90 (noventa) dias, contados a partir da assinatura,

com validade e eficácia legal apos a publicaçáo do seu extrato no Diário Oficial do Município de

Nova Santa Bárbara.

7. DO PREÇO E CONDIçÓES Oe PAGAMENTO

7.1. O pagamento das horas trabalhadas será feito mensalmente, com base no controle de horas

prestadas, mediante ponto, e será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal e sua

liberação estará condicionada, ainda a:

7.1.1. Entrega da nota fiscal de prestação de serviços prestados junto à Secretaria tMunicipal de

Saúde;

7.1.2. Apresentação da escala de trabalho do mês subsequente, até o último dia útil do mês

anterior a prestaçáo do serviço, a qual deverá conter a relação dos médicos que prestarão

serviços, número do CRIV/PR e carga horária de cada uffi, devidamente assinada pelos

responsáveis.

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a secretaria contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União e Certidão de Regularidade do FGTS - CRF.

7.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7 .4.1. o ptazo de validade;

7.4.2. a data da emissão;

7.4.3. os dados do contrato e do orgão contratante;

7.4.4. o período de prestação dos serviços;

7.4.5. o valor a pagar; e

7.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis, observando-se os seguintes
aspectos:

7.4.6.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica,
alÍquota correspondente e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte de
acordo com o Artigo 1o, §6o, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 1.234,
de '11 de janeiro de 2012, e alteraçóes posteriores e do Decreto tt/unicipal no 1012023, ou informar
a isenção, não incidência, ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de
retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no
percentual correspondente à natureza do bem ou servtço.

\-
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7.4.6.1.1. Náo estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas

físicas ou jurídicas por serviços e produtos elencados no Artigo 4o, da lnstrução Normativa RFB no

1 .234, de 1 1 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

7.4.6.1.2. Caso a contratada seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples
Nacional), tal informação deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará

a retenção de lR, conforme estabelecido no Artigo 1o, da lnstrução Normativa da Secretaria da

Receita Federal no. 765, de 02 de agosto de 2017.

7.4.6.2. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é

responsável por informar, no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à
faixa de receita bruta no mês anterior ao da prestação do serviço, conhecida como alíquota efetiva
( tt.21, § 40, Vl).

7.4.6.2.'1. Caso o serviço esteja sendo prestado no mês de início da atividade a alíquota efetiva é
de 2%. ("4.rt..21, § 40, ll).

7.4.6.2.2. A falta de informação da alíquota no documento fiscal acarretará, para o prestador do

serviço, a cobrança da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelos orgãos e

entidades estaduais contratantes, conforme determina a LC no 12312006 em seu arl.21, § 4o, V,

da LCF no 12312006

7.4.6.3.lnformada isençâo, esta deverá ser acompanhada do respectivo enquadramento legal.

7.4.6.4. Caso durante a vigência contratual a contratada realize mudança de regime tributário, a

situação deverá ser comunicada ao contratante, através de ofício encaminhado ao fiscal de

contratos, e, por conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar

expressamente o novo regime adotado.

7.4.6.5. Sendo a contratada inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional),
deverá informar na Nota Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza
recolhimento mensal mediante documento único de arrecadação, na forma prevista no Artigo 13,

inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no 12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo

Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21, §4o, da Lei Complementar no 12312006.

Na primeira hipotese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do recolhimento de

ISS através do sistema PGDAS

7.4.6.6. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os

tributos na forma do Simples Nacional, conforme AÍ1. 17, inciso Xll, da Lei Federalno 12312006,

salvo as exceções previstas no §5o -C, do Art. 18, da Lei Complementar no 12312006, conforme
estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução Normativa da Secretaría da Receita Federal
no. 5, de 25 de maio de 2017. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, a

contratada deverá apresentar copia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com
comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de
serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da
ocorrência da situação de vedação.

\.
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7.5. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÇão ou, no

mesmo ptazo, apresente sua defesa . O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério da contratante.

7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o ptazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçáo, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

7.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a

ampla defesa.

7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

EM=lxNxVP,sendo:

E[Vl = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

8. DAS OBRTGAçÔeS Oe CONTRATADA

8.1. Garantir a disponibilidade de 01 (um) profissional médico clínico geral em regime de plantão
presencial de 12 (doze) horas por dia;

8.2. Atendimento médico a pacientes que procurem a Unidade Básica de Saúde de Nova Santa
Bárbara, inclusive os que apresentarem casos de sintomas respiratórios leves, moderados e
graves que buscarem o serviço, através de triagem, investigação clínica;

8.3. Fornecer aos pacientes todos os recursos necessários para seu atendimento, tais como
avaliação médica, orientações técnicas, encaminhamentos, assinaturas em termos e protocolos,
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internamento, acompanhamento, realizaçáo de exames, procedimentos diagnosticos e outros

procedimentos necessários ao serviço;

8.4. Fornecer pessoal e mão de obra habilitada, especializada, qualificada e capacitada paz a

execução do objeto do presente instrumento, treinando sempre que necessário seus

funcionários/prepostos e atualizando os protocolos disponibilizados pelo ÍVIinistério da Saúde e no

âmbito do município;

8.5. Todos os profissionais médicos disponibilizados pela Contratada para a prestação de serviços

objeto deste instrumento deveráo obrigatoriamente possuir registro, bem como manter-se

regularmente registrados junto ao CRTVI/PR;

8.6. lndicar o responsável técnico da Empresa para responder perante a Administraçáo',

8.7. É obrigatoria a passagem de plantão médico a médico, na qual o profissional que está

assumindo o plantão deve tomar conhecimento do quadro clínico dos pacientes que ficarão sob

sua responsabilidade.

8.8. Na troca de plantão, o médico não poderá deixar seu posto enquanto não houver a chegada

do médico escalado para praticar o plantão seguinte, devendo, assim, no caso de eventual atraso

daquele, permanecer exercendo o atendimento pelo tempo que prevalecer a ausência de seu

sucessor.

8.9. E obrigatorio o registro completo da assistência prestada ao paciente na ficha e/ou sistema de

atendimento instituída pela Vigilância em Saúde do município e outros documentos pertinentes

aos serviços da referida unidade, constando a identificação dos médicos envolvidos no

atendimento;

8.10. Quando houver mudança na escala de plantões médicos, a comunicação à Secretarla
Municipal de Saúde deverá ser imediata;

8.11. Todos os profissíonais que forem contratados para prestar os serviços objeto desta licitação
deverão trabalhar devidamente uniformizados e identificados com crachás, custeados pela

Contratada, assim como OBRIGATORIATVIENTE usar todos os EPI's conforme recomendações
técnicas e de acordo com os Decretos vigentes.

8.12. Organizar a assistência a ser prestada em conformidade com os fluxos e protocolos
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de Estado da Saúde e tMinistério da

Saúde;

8.13. Custear toda a despesa com alimentação, higiene, hospedagem e transporte dos
profissionais;

8.14. Executar e cumprir fielmente todos os serviços e demais atribuições, obrigações, prazos e

responsabilidades, arcando com todos os custos, ônus e obrigações advindas, decorrentes ou
relacionadas aos mesmos;

8.15. Respeitar e cumprir todos os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS);

8.í6. Enviar paru a Secretaria [Vunicipal de Saúde, nota fiscal dos serviços prestados;

8.17. Ter a total responsabilidade pelo gerenciamento e pela responsabilidade técnica e clínica
dos serviços;
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8.18. Responsabilizar-se, de forma única e exclusiva, por toda e qualquer responsabilidade civil,

criminal e por toda e qualquer indenização que surgir em virtude da prestação dos serviços

constantes deste instrumento, ou em virtude de dano causado ao Município, ao paciente, aos

orgãos do SUS e a qualquer terceiro, decorrentes de ação ou omissão, negligência, imperícia,

imprudência ou por dolo praticado, inclusive por seus empregados, profissionais ou prepostos;

8. í 9. Responsabilizar-se única e exclusivamente quanto a quaisquer onus e obrigações

concernentes às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias, comerciais e

previdenciárias, bem como quanto a quaisquer despesas advindas, decorrentes ou relacionadas

ao objeto constante deste instrumento;

8.20. Responsabilizar-se única e exclusivamente por todos os serviços constantes do objeto deste

instrumento;

8.21. Assumir todos os custos relativos ao deslocamento dos profissionais necessários à

execução deste contrato;

8.22. Os médicos contratados pela empresa deverão estar cientes da obrigatoriedade também de

promover o preenchimento, manutenção e a atualizaçáo dos registros e prontuários médicos dos
pacientes atendidos, tais como ficha de atendimento,

8.23. Substituir, mediante solicitação justificada do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, o

profissional médico, quando este não estiver correspondendo às expectativas do serviÇo ora

contratado;

8.24. Apresentar a relação dos profissionais médicos da Contratada com a formação exigida
(Clínico Geral) contendo o número da inscrição no Conselho Regional de Medicina do Paraná,
devendo apresentar a primeira escala no momento de assinatura do contrato;

8.25. A alteração da lista de profissionais apresentada juntamente com a proposta final deverá ser
previamente autorizada pela Secretaria [Vunicipal de Saúde, sendo que, em caso de necessidade
de substituição de algum dos profissionais médicos, a Contratada deverá disponibilizar outro
profissional com no mínimo a mesma qualificação técnica do médico substituído.

e. oBRrcAÇÃo Do MÉDrco/pLANToNrsTA

9.í. Prestar assistência médica, no âmbito municipal, em regime de hora/plantão, visando
preservar ou recuperar a saúde pública;

9.2. Efetuar exames médicos, emitir diagnosticos, prescrever medicamentos e realizar outras
formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina
preventiva ou terapêutica;

9.3. Realizar ou supervisionar e interpretar exames radiologicos, bioquímicos, hematológicos e

outros, empregando técnicas especiais ou ori ntando a sua execução para confirmação ou
informação de diagnostico;

9.4. Realizar avaliação/tratamento de todos os pacientes encaminhados para atendimento médico
e encaminhar os pacientes para outras especialidades, quando necessário;
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9.5. Atender os pacientes clínicos, pediátricos, psiquiátricos, vítimas de trauma, bem como todo
pacientes que procurar a Unidade de Saúde, realizando procedimentos quando necessário;

9.6. Priorizar o atendimento em função da gravidade/risco;

9.7. Ser responsável pelo acompanhamento e prescrição dos pacientes deixados em observação

pela equipe;

9.8. Atender, avaliar, encaminhar e/ou liberar pacientes;

9.9. Prestar informações a familiares quando pertinente;

9.10. Responsabilizar-se pela transferência de pacientes, procedendo ao contato com o médico

receptor e elaborar relatório de transferência, acompanhando o paciente durante a remoção se

necessário;

9.1 1 . Atender as intercorrências e realizar eventuais visitas médicas aos pacientes internados.

9.12. Comparecer ao seu local de trabalho conforme escala pré-determinada e dele não se

ausentar até a chegada de seu substituto, atuando ética e dignamente;

9.13. A substituição, quando necessária, deverá se fazer imediatamente, de forma a não

comprometer o atendimento da Unidade de Saúde, num prazo máximo de 01 (uma) hora

9.14. Cumprir com pontualidade seus horários de chegada aos serviços de saúde determinados,

com o mínimo de quinze minutos de antecedência; 15. Tratar com respeito e coleguismo os outros

médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e demais membros da equipe;

9.15. Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas;

9.16. O médico deverá conhecer e aplicar todos os protocolos, bem como conhecer o
funcionamento do sistema da Central de Regulação de Leitos; 18. O médico deverá manter o

atendimento continuamente, respeitando-se o período de descanso para refeições de uma hora
para aqueles que trabalhem por 12 horas contÍnuas, sendo que as refeições serão fornecidas pela

Contratada e deverão ser realizadas no local, sendo proibido ao médico ausentar-se do local do
plantáo;

9.17. Deverão ser prescritos preferencialmente medicamentos de urgência disponíveis no local do
atendimento e receitados os medicamentos disponíveis na rede municipal, salvo
insubstituibilidade devidamente justificada por escrito.

í0. DrsPosrçoES GERATS

10.1 Os serviços deverão ser prestados conforme especificado no edital convocatorio e neste
termo de referência.

10.2 Os serviços deverão ser prestados na Secretaria Municipal de Saúde, sito à Rua João
Joaquim Rodrigues s/no, Nova Santa BárbaralPr.

10.3 O ptazo para início da prestação de seruiços será de até02 (dois) dias, contados a partirda
assinatura do contrato.

PREFEITU RA IVIUN IC I PAL
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10.3.1. O não cumprimento do prazo estipulado, bem como para demais descumprimentos de

quaisquer normas estabelecidas no presente edital, implicará multa conforme a lei.

1í. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁROS

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação

orçamentária:

Dotações

Exercíci
oda
despesa

programática Fonte
de

recurso

Natureza
despesa

da Grupo da fonte

2024 2320
loe.oor 

. 1 0.301 .0330.202s 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2024 2330
loa.oor 

1 o.30í .0330.202s 303 3.3 90 39 00.00 De Exercícios Anteriores

2024 2330
loe.oor 

1o 301 o33o 2o2s 303 3.3 90 39.00.00 Do Exercício

2024 2551
loa 

ooz 10 301 .03s0.2027 338 3.3.90 39.00.00 De Exercícios Anteriores

2024 2551
loa.ooz. 

1 o. 30í .03s0.2027 338 3.3 90.39.00.00 Do Exercício

2024 2553
loe.ooz 

1o 3o1 .o3so2027 344 3 3 90 39.00 00 De Exercícios Anteriores

2024 2553
loa.ooz. 

1 o. 301 .03s0.2027 344 3 3.90 39.00 00 Do Exercício

2024 2560
loa. 

ooz. 1 0.301 .03s0.2027 494 3 3.90.39.00 00 Do Exercício
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ANEXO II

MODELO DA PROPOSTA DE ADESÃO

CHAMAMENTO PUBLICO/CREDENCIAMENTO NO 512024

INEXIGIBILIDADE NO 7 12024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 7812024

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica prestadora de serviços de assistência à saúde,

especificamente de atendimentos de consultas de livre demanda e atendimentos de

Urgência e Emergência para suprir horários diurnos, noturnos, finais de semana e feriados.

Contato:

Telefone: ( ) Celu lar: ( )

E-mail: Endereço:

PROPOSTA COM PEDIDO DE ADESÃO

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO:

A empresa com sede/endereço _(endereço completo - Rua/Avenida, número,

complemento, bairro, cidade, estado, CEP), inscrito no CNPJ sob o n'_, neste ato representado
por_ (qualificação do representante da contratada - nacionalidade, estado civil, profissão, RG,

CPF, filiação, endereço completo), através do representante legal acima qualificado, vem por meio
desta, apresentar nossa PROPOSTA DE ADESÃO ao presente CREDENCIAMENTO para

realizaçâo serviços abaixo indicados, desde já concordando e aderindo aos preÇos abaixo
relacionados, em conformidade com o Projeto Básrco:

O CONTRATANTE pagará ao GONTRATADO, pelos serviços, efetivamente realizados e

respectiva nota fiscal discriminativa do(s) serviço(s) prestado(s), os valores conforme especificado
em cada item abaixo relacionado:

Lote. 1

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade

1 9504 Plantão tMédico de 12 (doze) Horas
Diárias. tVédicos com formação e

inscrição no conselho da categoria -

CRM. Os serviços deverão ser
prestados na Secretaria [/unicipal de
Saúde de Nova Santa Bárbara, de

3 036,00 HR 1 13,08 343 310,88
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Obs.: Os interessados no credenciamento deverão apresentar sua proposta de adesão
APENAS E TÃO SOMENTE para o(s) item(ns) ao qual deseia se credenciar. devendo excluir

Iinhas d anilha acima referentes a todos
CREDENCIAMENTO.

A existência de credenciados não obriga o município a firmar os compromissos que deles poderáo

advir. A não contratação dos serviços não importará em indenização de qualquer espécie. Fica

facultada, em caso de futura contratação, a utilização de outros meios respeitados a legislação
pertinente às licitações, assegurando-se aos credenciados a preferência em igualdade de
condições.

Declaramos por fim estarmos cientes de todas as condições do edital supracitado e respectivos
anexos, bem como de todas as especificações contidas na minuta do futuro contrato a ser
assinado e que as aceitamos de forma incondicional sem nenhum questionamento.

Sem mais, esperamos a atenção dessa conceituada entidade no sentido de deferir o nosso
credenciamento.

-, -de 
-de

ldentificação e assinatura do responsável legal da empresa

segunda a sexta-feira, das 07.00

19.00 horas (período diurno). I
2 9004 Plantão Médico de 12 (doze) H 664,00

Diárias. Plantão t\Iédico de 12 (doze

Horas Diárias. tvlédicos com

formação e inscrição no conselho d

categoria - CRtVl. Os

deverão ser prestados na Secretari

Municipal de Saúde de Nova Sat

Bárbara, aos sábados, domingo
feriados, das 07.00 às 19:00 horas

das 19:00 às 07:00 horas

HR I 19,98 319.626,72

3 9003 Plantão lMédico de 12 (doze) Horas

Diárias. Médicos com formação e
inscrição no conselho da categoria -

CRM. Os serviços deverão ser
prestados na Secretaria [Vlunicipal de

Saúde de Nova Santa Bárbara, de

segunda a sexta-feira, das 19:00 às

07:00 horas (período noturno).

3.036,00 HR í í 3,50 344 586,00

TOTAL 1.007.523,60
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ANEXO lll

MINUTA DE CONTRATO NO I

REF. CHAMAMENTO PUBLICO/CREDENCIAMENTO NO 5/2024

INEXIGIBILIDADE NO 7 12024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 7812024

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços, de um lado o

MUNICíPtO DE NOVA SANTA BÁRBARA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ

sob n.o 95.561.080/0001-60, com endereço a Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,222, centro,

Nova Santa Bárbara, Paraná, representado por seu Prefeito Municipal Sr. Claudemir Valério,
brasileiro, casado, CPF sob o n.o ------- portador da Carteira de ldentidade sob o n.o --------

SSP/PR, a seguir denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>, pessoa jurÍdica de direito privado, inscrita no CNPJ
sob no. <FORNECEDOR.CONTRATO#T&CNPJ>, com endereço à

< FO R N EC E DO R. CO NTRATO#T&E N D E R ECOC O IVI P LETO>,
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CIDADEUF>, neste ato representada pelo Sr.
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOMEREPRESENTANTE>, inscrito no CPF sob no.

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CPFREPRESENTANTE>, RG no

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&RGREPRESENTANTE>, a seguir denominado CONTRATADA,
em conformidade com o Edital de Credenciamento no 512024, com base no art. 74, caput da Lei

Federal 14.133121e suas alterações e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO:

1.1. O objeto do presente Contrato é Contratação de pessoa jurídica prestadora de serviços
de assistência à saúde, conforme tabela abaixo

<ITENS.CONTRATO#T>

cLÁusuLA SEGUNDA - pRAzo DE ExEcuÇÃo

2.1. O prazo de execução deste contrato será de 30 (trinta) dias, observando-se a ordem
cronologica de credenciamento estabelecida.

CLÁUSULA TERcEIRA - uGÊNCIA:

3.1. A vigência deste contrato será de 90 (noventa) dias, contados a partir da assinatura, com
validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município de Nova
Santa Bárbara.
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cLÁusuLA QUARTA - DA ESPECTFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Os serviços abrangerão todos os usuários do Sistema Unico de Saúde - SUS do t\Iunicípio

de Nova Santa Bárbara;

4.2. Os serviços devem abranger'

4.2.1. Garantir a disponibilidade de 01 (um) profissional médico clínico geral em regime de plantão

presencial, 12 (doze) horas por dia, para compor escala para atendimentos de todos os pacientes

que procurarem a Unidade Básica de Saúde.

cLÁusuLA eulNTA - DA PRESTAçÃo Dos sERVtços

5.1 Os serviços deverão ser prestados conforme especificado no edital convocatório e termo de

referência.

5.2 Os serviços deverão ser prestados na Secretaria tMunicipal de Saúde, sito à Rua João

Joaquim Rodrigues s/no, Nova Santa BárbaralPr.

5.3 O ptazo para início da prestação de serviços será de até02 (dois) dias, contados a partirda
assinatura deste contrato.

5.3.1. O não cumprimento do ptazo estipulado, bem como para demais descumprimentos de
quaisquer normas estabelecidas no presente edital, implicará multa conforme a lei.

cLÁusuLA sExrA - SUBcoNTRATAÇÃo

6.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total dos serviços

GLÁUSULA SÉTIMA - PREÇo

7 .1. O valor total da contratação e de R$ <VALORCONTRATO>, (<VALORCONTRATO#E>).

7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

cLÁusuLA orrAVA - coNDtÇÕES DE PAGAMENTo

8.1. O pagamento das horas trabalhadas será feito mensatmente, com base no controle de horas
prestadas, mediante ponto, e será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal e sua
liberação estará condicionada, ainda a:

8.1.1. Entrega da nota fiscal de prestação de serviços prestados junto à Secretaria Municipal de
Saúde;
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8.1.2. Apresentação da escala de trabalho do mês subsequente, até o último dia Útil do mês

anterior a prestação do serviço, a qual deverá conter a relação dos médicos que prestarão

serviços, número do CRIU/PR e carga horária de cada um, devidamente assinada pelos

responsáveis.

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a secretaria contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União e Certidão de Regularidade do FGTS - CRF.

8.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.4 1. o prazo de validade;

8.4.2. a data da emissão;

8.4.3. os dados do contrato e do orgão contratante;

8.4.4. o período de prestação dos serviços;

8.4.5. o valor a pagar; e

8.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis, observando-se os seguintes

aspectos:

8.4.6.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica,

alíquota correspondente e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte de
acordo com o Artigo 1o, §6o, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 1.234,

de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores e do Decreto [Vlunicipal no 1012023, ou informar
a isenção, não incidência, ou alíquota zerc e o respectivo enquadramento legal, sob pena de
retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no

percentual correspondente à natureza do bem ou servrço.

8.4.6.1.1. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas

físicas ou jurídicas por serviços e produtos elencados no Artigo 40,da lnstrução Normativa RFB no

1.234, de 1 1 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

8.4.6.'1.2. Caso a contratada seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de

Tributos e Contribuições devidos pelas [Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples
Nacional), tal informação deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará
a retenção de lR, conforme estabelecido no Artigo 1o, da lnstrução Normativa da Secretaria da

Receita Federal no. 765, de 02 de agosto de 2017.

8.4.6.2. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é
responsável por informar, no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à
faixa de receita bruta no mês anterior ao da prestação do serviço, conhecida como alíquota efetiva
( tl.21, § 40, Vl).

8.4.6.2.1. Caso o serviço esteja sendo prestado no mês de início da atividade a alíquota efetiva é
de 2o/o. (Atl.21, § 40, ll).
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8.4.6.2.2. A falta de informação da alíquota no documento fiscal acarretará, para o prestador do

serviço, a cobrança da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelos orgãos e

entidades estaduais contratantes, conforme determina a LC no 12312006 em seu art' 21, § 4o, V,

da LCF no 12312006.

8.4.6.3. lnformada isenção, esta deverá ser acompanhada do respectivo enquadramento legal.

8.4.6.4. Caso durante a vigência contratual a contratada realize mudança de regime tributário, a

situação deverá ser comunicada ao contratante, através de ofício encaminhado ao fiscal de

contratos, e, por conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar

expressamente o novo regime adotado.

8.4.6.5. Sendo a contratada inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas N/licroempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional),

deverá informar na Nota Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza

recolhimento mensal mediante documento único de arrecadação, na forma prevista no Artigo 13,

inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no 12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo

Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21, §4o, da Lei Complementar no 12312006.

Na primeira hipotese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do recolhimento de

ISS através do sistema PGDAS.

8.4.6.6. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os

tributos na forma do Simples Nacional, conforme Nt. 17, inciso Xll, da Lei Federal no 12312006,

salvo as exceções previstas no §5o -C, do Art. 18, da Lei Complementar no 12312006, conforme
estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal
no. 5, de 25 de maio de 2017. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, a

contratada deverá apresentar copia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com
comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de
serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da

ocorrência da situação de vedação.

8.5. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo ptazo, apresente sua defesa . O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério da contratante.

8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o ptazo
para pagamento iniciar-se-á apos a comprovaçáo da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

8.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a

ampla defesa.

37
Rua Walfredo Bittencourt de Moraesno 222, Centro, @ 43.3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br



PREFEITURA MUNIC!PAL , L2I

\-

I]S'I'ADO DO PAITANÁ

8.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada náo tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,

ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/í00) l=0,000í6438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

cLÁusuLA NoNA - OBRTGAçOES DO CONTRATANTE

9.1 . São obrigaçóes do Contratante:

9.1.1. Exigiro cumprimento detodas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando ptazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

9.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em pade, às

suas expensas;

9.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

9.1 .6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o arl. 143 da Lei no

14.133, de 2021;

9.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

9.1 .8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato,
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9.1.9. Cientificar o orgão de representação judicial do Município para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse paru a boa execução do ajuste.

9.1.11. A Administração terá o ptazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

Comunicar o Contratado na hipotese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do art. 93, §2o, da Lei no 14.133, de 2021.

9.1.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.

9.1.14. Realizar avaliações periodicas da qualidade dos serviços, apos seu recebimento.

9.1.15. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

cLÁusuLA DÉctMA - oBRtcAÇÕES DA coNTRATADA

10. 1 . Garantir a disponibilidade de 01 (um) profissional médico clínico geral em regime de plantão
presencial de 12 (doze) horas por dia;

10.2. Atendimento médico a pacientes que procurem a Unidade Básica de Saúde de Nova Santa
Bárbara, inclusive os que apresentarem casos de sintomas respiratorios leves, moderados e

graves que buscarem o serviço, através de triagem, investigação clÍnica;

10.3. Fornecer aos pacientes todos os recursos necessários para seu atendimento, tais como
avaliação médica, orientaçÕes técnicas, encaminhamentos, assinaturas em termos e protocolos,
internamento, acompanhamento, realizaçáo de exames, procedimentos diagnósticos e outros
procedimentos necessários ao serviço;

10.4. Fornecer pessoal e mão de obra habilitada, especializada, qualificada e capacitada parc a

execução do objeto do presente instrumento, treinando sempre que necessário seus
funcionários/prepostos e atualizando os protocolos disponibilizados pelo Ministério da Saúde e no
âmbito do município;
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10.5. Todos os profissionais médicos disponibilizados pela Contratada parc a prestação de

serviços objeto deste instrumento deverão obrigatoriamente possuir registro, bem como manter-se

regularmente registrados junto ao CRM/PR;

10.6. lndicar o responsável técnico da Empresa para responder perante a Administração;

10.7. É obrigatoria a passagem de plantão médico a médico, na qual o profissional que está

assumindo o plantão deve tomar conhecrmento do quadro clínico dos pacientes que ficarão sob

sua responsabilidade.

10.8. Na troca de plantão, o médico não poderá deixar seu posto enquanto não houver a chegada

do médico escalado para praticar o plantão seguinte, devendo, assim, no caso de eventual atraso

daquele, permanecer exercendo o atendimento pelo tempo que prevalecer a ausência de seu

sucessor.

10.9. E obrigatorio o registro completo da assistência prestada ao paciente na ficha e/ou sistema
de atendimento instituída pela Vigilância em Saúde do município e outros documentos pertinentes

aos serviços da referida unidade, constando a identificaçáo dos médicos envolvidos no

atendimento;

10.10. Quando houver mudança na escala de plantões médicos, a comunicação à Secretaria
Municipal de Saúde deverá ser imediata;

10.11. Todos os profissionais que forem contratados para prestar os serviços objeto desta
licitaçáo deverão trabalhar devidamente uniformizados e identificados com crachás, custeados
pela Contratada, assim como OBRIGATORIAMENTE usar todos os EPI's conforme
recomendações técnicas e de acordo com os Decretos vigentes,

10.12. Organizar a assistência a ser prestada em conformidade com os fluxos e protocolos
estabelecidos pela Secretaria tVunicipal de Saúde, Secretaria de Estado da Saúde e Ministério da
Saúde;

10.13. Custear toda a despesa com alimentação, higiene, hospedagem e transporte dos
profissionais;

10.14. Executar e cumprir fielmente todos os serviços e demais atribuições, obrigações, prazos e
responsabilidades, arcando com todos os custos, ônus e obrigações advindas, decorrentes ou
relacionadas aos mesmos;

10.'15. Respeitar e cumprir todos os princípios e diretrizes do Sistema Unico de Saúde (SUS);

10.16. Enviar para a Secretaria Municipal de Saúde, nota fiscal dos serviços prestados;

10.17 Ter a total responsabilidade pelo gerenciamento e pela responsabilidade técnica e clínica
dos serviços;

10.18. Responsabilizar-se, de forma única e exclusiva, portoda e qualquer responsabilidade civil,
criminal e por toda e qualquer indenização que surgir em virtude da prestação dos serviços
constantes deste instrumento, ou em virtude de dano causado ao Município, ao paciente, aos
órgãos do SUS e a qualquer terceiro, decorrentes de ação ou omissão, negligência, imperícia,
imprudência ou por dolo praticado, inclusive por seus empregados, profissionais ou prepostos;
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1 0.1 9. Responsabilizar-se única e exclusivamente quanto a quaisquer ônus e obrigações

concernentes às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias, comerciais e

previdenciárias, bem como quanto a quaisquer despesas advindas, decorrentes ou relacionadas
ao objeto constante deste instrumento;

10.20. Responsabilizar-se única e exclusivamente por todos os serviços constantes do objeto
deste instrumento;

10.21. Assumir todos os custos relativos ao deslocamento dos profissionais necessários à

execução deste contrato,

10.22. Os médicos contratados pela empresa deverão estar cientes da obrigatoriedade também
de promover o preenchimento, manutenção e a alualizaçáo dos registros e prontuários médicos

dos pacientes atendidos, tais como ficha de atendimento,

10.23. Substituir, mediante solicitação justificada do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, o

profissional médico, quando este não estiver correspondendo às expectativas do serviÇo ora

contratado;

10.24. Apresentar a relação dos profissionais médicos da Contratada com a formaçáo exigida
(Clínico Geral) contendo o número da inscrição no Conselho Regional de Medicina do Paraná

devendo apresentar a primeira escala no momento de assinatura do contrato;

10.25. A alteração da lista de profissionais apresentada juntamente com a proposta final deverá
ser previamente autorizada pela Secretaria l/unicipal de Saúde, sendo que, em caso de
necessidade de substituição de algum dos profissionais médicos, a Contratada deverá
disponibilizar outro profissional com no mínimo a mesma qualificação técnica do médico
substituído.

cLÁusuLA DÉctMA pRTMETRA - oBRrcAÇÃo oo MÉDrco/pLANToNrsrA

11.1. Prestar assistência médica, no âmbito municipal, em regime de hora/plantão, visando
preservar ou recuperar a saúde pública;

11.2. É'fetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras
formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina
preventiva ou terapêutica ;

11.3. Realizat ou supervisionar e interpretar exames radiologicos, bioquímicos, hematologicos e
outros, empregando técnicas especiais ou orientando a sua execução para confirmação ou
informação de diagnostico;

11.4. Realizar avaliação/tratamento de todos os pacientes encaminhados para atendimento
médico e encaminhar os pacientes para outras especialidades, quando necessário;

11 5. Atender os pacientes clínicos, pediátricos, psiquiátricos, vítimas de trauma, bem como todos
pacientes que procurar a Unidade de Saúde, realizando procedimentos quando necessário;

11.6. Priorizar o atendimento em função da gravidade/risco;
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11.7. Ser responsável pelo acompanhamento e prescrição dos pacientes deixados em observação

pela equipe;

11.8. Atender, avaliar, encaminhar e/ou liberar pacientes;

11.9. Prestar informações a familiares quando pertinente;

11.10. Responsabilizar-se pela transferência de pacientes, procedendo ao contato com o médico

receptor e elaborar relatório de transferência, acompanhando o paciente durante a remoção se

necessário;

11.11. Atender as intercorrências e realizar eventuais visitas médicas aos pacientes internados.

11.12. Comparecer ao seu local de trabalho conforme escala pré-determinada e dele não se

ausentar até a chegada de seu substituto, atuando ética e dignamente;

11 13. A substituição, quando necessária, deverá se fazer imediatamente, de forma a não

comprometer o atendimento da Unidade de Saúde, num prazo máximo de 0'1 (uma) hora

11.14. Cumprircom pontualidade seus horários de chegada aos serviços de saúde determinados,

com o mínimo de quinze minutos de antecedência; 15. Tratar com respeito e coleguismo os outros

médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e demais membros da equipe;

11 .15. Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas;

11.16. O médico deverá conhecer e aplicar todos os protocolos, bem como conhecer o

funcionamento do sistema da Central de Regulação de Leitos; 18. O médico deverá manter o

atendimento continuamente, respeitando-se o período de descanso para refeições de uma hora
para aqueles que trabalhem por 12 horas contínuas, sendo que as refeições serão fornecidas pela

Contratada e deverão ser realizadas no local, sendo proibido ao médico ausentar-se do local do
plantão;

11.17 . Deverão ser prescritos preferencialmente medicamentos de urgência disponíveis no local

do atendimento e receitados os medicamentos disponíveis na rede municipal, salvo
insubstituibilidade devidamente justificada por escrito.

cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA - rNFRAçÕES E sANÇÕes RotvuNtsrRATrvAS (aÉ. 92, xtv)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que.

12.2. Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

42
Rua Walfredo Bitlcncouft de Moraesno222, Ccntro, @ 43.3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao(@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br

\-



PREFE ITU RA I\í U N IC I PAL .'.t,rJ,

N

\-

ESTADO DO PARANA

e) apresentar documentaÇão falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçã do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133,

de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no

14J33, de 2021).

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133,de2021, para as penalidades de impedimento de licitare
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021).

a) a natureza e e gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

1210. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art 159).

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurÍdica serão estendidos aos seus administradores e socios com poderes de
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administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no

14.133, de 2021)

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Aft. 16'1, da Lei no 14.133, de 2021)

12.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei no 14.133121

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido orgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

contratante.

cLÁusuLA DECIMA TERCETRA - DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XtX)

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado.

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipotese, aplicam-setambém os arligos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido.
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13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. lndenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura obice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipotese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

GLÁUSULA DECTMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRlA (art. 92, Vlll)

14.1. As despesas decorrentes da execução do presente credenciamento correrão por conta das

dotações orçamentárias abaixo indicadas:

GLÁUSULA DECIMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, llt)

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA _ ALTERAÇOES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
no 14.133, de 2021.

Dotações

lzszo lo

8.001 . 1 0.301 .0330.2025 02024 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

lzsso lo
8.001.í0 301.0330 2025 32024 03 3 3 90 39.00.00 De Exercícios Anteriores

lzsso loa 
oot lo 3ol o33o2o2s 

lsos
2024 3 3.90.39.00.00 Do Exercício

t' loe 
ooz 10 3o1 o3so 2027 

lssa
2024 551 3.3.90.39 00.00 De Exercícios Anteriores

t' loe 
ooz 10 301 o3so2o2t 

lssa
2024 551 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

t' loa 
ooz 'ro 3o1 o3so 2027 

lz++
2024 553 3.3 e0 39.00.00 De Exercícios Anteriores

t' loe 
ooz l o 3o1 o3so 2o2t 

ls++
2024 553 3 3 90.39 00 00 Do Exercício

lzsoo loa 
ooz lo 3o'1 o3so 2027 

l+o+
2024 3.3.90.39 00.00 Do ExercÍcio

45
Rua Walfredo Bittencouft de Moraes n" 222, Centro, @ 43.3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Pat'aná - E - E-mail -ltciÍacao@,rlsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br

programática Fonte
de

recurso

Natureza
Cespesa

da fonte



PREFElTURA IVUNICIPAL , -!-ibNTR

v

ESTADO DO PARANA

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de

2021.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉnua - puBLlcAÇÃo

17 .1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), naforma prevista no art.94da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527 , de 2011.

cLÁusuLA DÉcrMA orrAVA - DA GESTÃo E DA FrscALrzAÇÃo DA coNTRATAÇÃo

í8.1- A gestão da contratação caberá à Secretaria lMunicipal de Saúde, e a fiscalizaçáo da correta

execução do objeto do presente credenciamento será exercida a qualquer momento, no que

couber, pelo [/unicípio, por servidor nomeado pela Portaria n' 15312024.

18.2- As exigências e a atuação da fiscalização pelo l/unicípio em nada restringem a

responsabilidade, única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne à execução do objeto
do contrato.

18.3-Afiscalização de que trata este item competirá dirimiras dúvidas que surgirem no curso da

execução do Contrato, nos termos do Artigo 117 , da Lei no 14.13312021 , para atuarem como fiscal
técnico e gestor do contrato, assim como seus respectivos substitutos.

cLÁusuLA DÉctMA NONA - FORO (art. 92, §ío)

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra - PR, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art..92, §1o, da Lei no 14.133121.

E por assim estarem de acordo, ajustados e contratados, apos lido e achado conforme, as partes
a seguir, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito,
para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito.

Nova Santa Bárbara - Pr, _de de _.

Prefeito tMunicipal - Contratante

Contratada
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAçÔES

CHAMAMENTO PÚBLICO/CREDENGIAMENTO NO 512024

INEXIGIBILIDADE N' 7 12024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 7812024

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica prestadora de serviços de assistência à saúde,
especificamente de atendimentos de consultas de Iivre demanda e atendimentos de

Urgência e Emergência para suprir horários diurnos, noturnos, finais de semana e feriados.

A empresa (Nome da Empresa) --------- CNPJ No sediada

na Rua -----, [o bairro, CEP------------- Município -

por seu representante legal abaixo assinado, em cumprímento ao solicitado no

Edital de CREDENCIAMENTO em epígrafe, DECLARA, sob as penas da lei, que:

I ) Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e em seus anexos, bem como

de que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçáo definidos no referido documento, paru

todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis;

2) Cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

3) As propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas;

4) Não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo
Municipal exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do Orgão/Entidade
contratante em qualquerfunção, nos termos do art. 9o, § 1o da Lei Federal no 14.13312021',

5) Não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com

o Orgão/Entidade contratante;

ó) Não possui em seu quadro de pessoal empregados (s) com menos de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso
XXX|ll do art. 7 o da Constituição Federal e inciso Vl, artigo 68 da Lei no 14.13312021,

7) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art.1o e no inciso lll do art.50 da
Constituição Federal.

Cidade - UF, 

-de 

_.

ldentificação e assinatura do responsável legal da empresa
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ME/EPP

CHAMAMENTO PÚBLICO/CREDENCIAMENTO NO 512024

I N EXIGI BI LI DADE NO 7 12024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 7812024

Ao

tVunicípio de Nova Santa Bárbara

Agente de Contratação e Equipe de Apoio

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica prestadora de serviços de assistência à saúde,
especificamente de atendimentos de consultas de livre demanda e atendimentos de

Urgência e Emergência para suprir horários diurnos, noturnos, finais de semana e feriados.

A empresa (Nome da Empresa) ............ CNPJ No ..... ..........,

sediada na Rua

no bairro, ., CEP Município
por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado

no Edital de CREDENCIAMENTO em epígrafe, DECLARA, sob as penas da lei.

o)Ser tVIE, EPP ou tt/El;

b) Que não se encontra em nenhuma das situações previstas no § 4o do art. 30 da Lei

Complementar no 12312006 e, nos termos do art. 28 da Lei Complementar Estadual no

60512018, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos artigos 43 da Lei Complementar
Federal no 12312006',

c) Que no ano-calendário de realização deste CREDENCIAMENTO, os valores somados dos
contratos celebrados com a Administraçáo Pública não extrapolam a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4o,

§ 2o da Lei no 1413312021

Cidade - UF, de _.

ldentificação e assinatura do responsável legal da empresa

Obs.; Esta declaraçáo deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e
asstnada pelo (s) seu(s) representante (s) legal(is) ou procurador devidamente habilitado.
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ANEXO VI

MoDELo DE DEcLARAÇÃo DE tDoNETDADE E NÃo suspENsÃo renaponÁnte

CHAMAMENTO PUBLICO/CREDENCIAMENTO NO 512024

INEXIGIBILIDADE N" 7 12024

PROCESSO ADMINISTRATlVO N" 7812024

A empresa (Razão Social do Licitante), CNPJ No por meio de seu Diretor ou Responsável Legal,

declara, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea e nem suspensa
temporariamente para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública, nos termos da Lei de

Licitações.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente

Cidade - UF, de _.

ldentificaçáo e assinatura do responsável legal da empresa
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Setor de Licitações
Para : Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 0911212024

Prezado Senhor,

Solicito análise jurídica do edital e minuta do contrato da
lnexigibilidade n" 712024, cujo objeto é o contratação, através de Credenciamento
via Chamamento Público, em conformidade com a Lei Federal no 14.13312021, de
pessoa jurídica prestadora de serviços de assistência à saúde, especificamente de
atendimentos de consultas de livre demanda e atendimentos de Urgência e
Emergência para suprir horários diurnos, noturnos, finais de semana e feriados, em
atendimento ao disposto no art. 53, da Lei no 14.13312021.

Sendo o que se apresenta para o momento

Atenciosamente

Elaine a Luditk ntos
Setor Co

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100 X - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,
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Chamamento Público/Credenciamento n" 512024

I nexigibilidade no 7 12024

Processo Administrativo no 7812024

Assunto: Contratação através de Credenciamento via Chamamento Público, em

conformidade com a Lei Federal n" 14.133/2021, de pessoa jurídica prestadora de

servíços de assÍsÍéncia à saúde, especificamente de atendimenÍos de consulúas de

livre demanda e atendimenúos de urgência e emergência para suprir horários

diurnos, noturnos e finais de semana e feriados.

Solicitante: Setor de Licitações

1. RELATORIO

Os presentes autos encontram-se instruídos, dentre outros, com os seguintes

documentos, pertinentes à presente análise:

. Documento de formalizaçáo da demanda (DFD), elaborado pela

Secretaria Municipal de Saúde;

. Planilha de cotações, justificativa e análise crítica de preços e de

valores orçados;

. Estudo técnico preliminar (ETP);

. Termo de referência (TR);

. Relatorio de dotação orçamentária elaborado pelo Departamento

de Contabilidade lVunicipal;

Pá n 1de19

Trata-se de processo administrativo encaminhado a esta Procuradoria Jurídica

lVunicipal para análise da regularidade jurídica de processo de contratação direta,

mediante inexigibilidade de licitação, para Credenciamento via Chamamento Público, em

conformidade com a Lei Federal n' 14.133/2021 , de pessoa jurídica prestadora de serviços

c/c. assisÍéncia à saúde, especificamente de atendimentos de consultas de livre demanda

e atendimentos de urgência e emergência para suprir horários diurnos, noturnos e finais

de semana e feriados, com base nos artigos,6o, XLlll,74,lV,78, le 79, todos da Lei no

14.13312021
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. Autorização do Chefe do Executivo Ítíunicipal para abertura do

processo de compra contrataçáo via inexigibilidade;

. Cópia da Portaria n. 123 de 31 de outubro de 2023, que nomeia

Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de Apoio para conduzir

os atos das licitações e contratações do Executivo MunicÍpal;

. Minuta do Edital de Chamamento Público/Credenciamento no

512024, inexigibilidade n' 712024, e seus anexos, contendo as

seguintes minutas: (i) Termo de Referência; (ii) Modelo de

Apresentação da Proposta de Adesáo; (iii) Minuta do Contrato

Administrativo (iv) Modelo de Declaração Unificadas; (v) Modelo de

Declaraçóes de ME/EPP; (vi) Declaração de idoneidade;

. Correspondência lnterna encaminhada pelo Setor de Licitaçôes

solicitando parecer jurÍdico.

Por razões de economia processual, documentos eventualmente não

mencionados no item anterior serão devidamente referenciados ao longo do parecer.

Consoante se constata do DFD, o senhor Mizael Mateus Leite, Secretário de

Saúde do [Município justifica que é necessária a presente contratação direta para garantir

o atendimento integral aos pacientes da rede municipal de saúde, visando permitir o

diagnostico e tratamento aos atendimentos as urgências e emergências, fortalecendo a

atenção básica de saúde no Município, trazendo mais qualidade aos serviços prestados e

ampliando a capacidade de respostas às necessidades de saúde da população.

Do mesmo modo, o ETP elaborado em conjunto pela servidora Rosana Ruy de

Souza e pelo Secretário de Saúde Mizael Mateus Leite, traz justificativas acerca da

necessidade da contratação, esclarecendo que entre as soluções analisadas para o objeto

em questão a contratação direta de médicos plantonistas via chamamento público seria a

mais viável, pois, em que pese o tVunicípio ter recentemente realizado um concurso público

para contratação de médico, havia apenas 1 (uma) vaga, e que essa quantidade não é

suficiente para suprir os plantões em período diurno, noturno e nos finais de semana e

feriados, mostrando-se, ainda, inviável a criação de outros cargos além do já criado, em

razào do limite prudencial de despesas com pessoal.

Em razáo das justificativas apresentadas pelo Secretário tMunicipal de Saúde e

da Servidora acima nominados, o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal senhor

na2de19
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Claudemir Valério autorizou a abertura do processo de contratação direta de médicos via

processo de inexigibilidade para credenciamento de pessoas jurídicas que prestem os

serviços em questão.

E o relatório

2.DA LEGTSLAçÃO Oe REGÊNCrA

O presente processo de contratação direta é regido pela Nova Lei de Licitações

e Contratos Administrativos, Lei n" 14.13312021.

3. DO PARECER JURíDICO

Conforme consta do art. 53, da Lei no 14.13312021, encerrada a fase

preparatoria, o processo licitatório seguirá para o orgão de assessoramento jurídico da

Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da

contratação.

A análise da assessoria jurídica é mais ampla na sistemática da Nova Lei de

Licitações e Contratos Administrativos (Lei n" 14.13312021), devendo compreender todas

as etapas da "fase preparatória", não ficando limitada à minuta do edital e do instrumento

contratual.

No presente caso, ainda que se trate de contratação direta, a análise jurídica é

indispensável, em especial por estar inserida na lógica do controle preventivo e gestão de

riscos das contratações, atuando numa "segunda linha de defesa", conforme preconiza o

art. 169, ll e § 3', da Lei n" 14.13312021, in verbis:

Art. í69 As contrataçóes públicas deverão submeter-se a práticas
contÍnuas e permanentes de gestâo de riscos e de controle
preventivo, inclusive mediante adoção de recursos de tecnologia da
informação, e, além de estar subordinadas ao controle social,
sujeitar-se-áo às seguintes linhas de defesa:
tI
l! - sequnda linha de defesa. inteqrada pelas unidades de
assessoramento iurídico e de controle interno do proprio órgão ou
entidade;
tI

aa

Pá na3de19
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§ 3o Os integrantes das linhas de defesa a que se referem os incisos
l, ll e lll do caput deste artigo observarão o seguinte:
I - quando constatarem simples impropriedade formal, adotaráo
medidas para o seu saneamento e paa a mitigaçáo de riscos de
sua nova ocorrência, preferencialmente com o aperfeiçoamento dos
controles preventivos e com a capacitação dos agentes públicos
responsáveis;
!l - quando constatarem irregularidade que configure dano à
Administraçáo, sem prejuízo das medidas previstas no inciso I deste

§ 3o, adotaráo as providências necessárias para a apuração das
infraçóes administrativas, observadas a segregaçáo de Íunçóes e a
necessidade de individualizaçáo das condutas, bem como
remeteráo ao Ministério Público competente cópias dos
documentos cabíveis para a apuração dos ilícitos de sua
competência.

Assim, o parecer jurídico pteza pelo controle prévio de legalidade da

contratação direta, nos termos do art. 53, § 4o da Lei n" 14.13312023.

3.1. DOS LIMITES DA ANÁLISE JURíDICA

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme art. 53, § 40, da Lei n' 14.13312021.

Dessa maneira, não há determinação legal a impor a fiscalização posterior de cumprimento

de recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva, nem mesmo de avaliar ouÍazer

a auditoria acerca da função exercida pelos servidores envolvidos no processo de

contratação.

Ressalte-se, desta forma, que o exame aqui empreendido se restringe aos

aspectos jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza

eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos e especificações, uma vez que as questões técnicas fogem das

atribuições deste orgão de consultoria jurídica, sendo afetos aos setores competentes da

Administração.

Quanto as limitações impostas à assessoria jurídica, importante destacar as

palavras do professor Victor Aguiar Jardim de Amoriml (2021, p. 88-89):

1 AMORIM, Victor Aguiar Jardim de. Licitações e contratos administrativos: teoria e jurisprudência. 4 ed. Brasília,
DF: Senado Federal, Coordenação de Ediçóes Técnicas, 2021.
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Evidentemente, a Lei nâo confere ao orgão de assessoramento
jurÍdico a atribuição de imiscuir-se em questóes de ordem
estritamente técnica presentes nos documentos de planejamento
(ETP, TR, PB e pesquisa de preços), porquanto tratar-se-ia de
competência meritoria atrelada à expertise das respectivas
unidades técnicas responsáveis pela confecçáo dos artefatos de
planejamento. A bem da verdade, quanto a tais documentos e
etapas da fase preparatória, a assessoria jurídica deve ater-se à
verificaçáo de conformidade formal com as normas legais e
regulamentares de regência (v.9., conteúdo mínimo, exigências de
justificativas específicas e procedimentos regulados), observada a
necessidade de apontamento de flagrantes improbidades nas
manifestações técnicas quando passíveis de serem constatadas
sob uma otica "ordinária".

Feitas tais ressalvas, passa-se à análise estritamente iurídica do presente

processo

4. FUNDAMENTAçÃO

4.1. QUANTO A POSSTBTLTDADE DE CONTRATAÇÃO DIRETA:

De acordo com o que preceitua o art. 37, XXl, é obrigatoria a realização de

processo de licitação pública para contratação de obras, serviços, compras e alienações,

e a obrigatoriedade de a Administração realizar o procedimento licitatório se dá em razáo

da necessidade de que seja assegurada a igualdade de condições a todos os concorrentes,

in vebis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
MunicÍpios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:
tl
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienaçóes serão contratados mediante
processo de licitaçáo pública que assegure igualdade de condiçóes
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condiçóes efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências
de qualificação técnica e econômíca indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.

Observa-se que a Constituição Federal impõe o dever de licitar. Contudo, o

proprio preceito constitucional permite que possam haver exceções à obrigatoriedade da
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licitação, desde que constante de legislação específica prevendo as possibilidades do

afastamento do dever de licitar.

Configurada a hipotese de afastamento do dever de licitar, o administrador

estará autorizado a realizar a chamada contratação direta, assim qualificada pelo fato de a

contratação ocorrer sem o prévio procedimento licitatorio, ou seja, diretamente.

As hipoteses de contratação direta, previstas legalmente, tem sua classificação

conceitual insculpidas na Lei n" 14.13312021.

a) Licitação inexigível é aquela em que há inviabilidade de
competição (art.74);

b) Licitação dispensável é aquela que desobriga a instauração de
procedimento licitatório, caso seja, conveniente ao interesse público
(art. 75);

c) Licitação dispensada é aquela cuja realização e afastada pela
propria lei, relacionada com a alienaçáo de bens imoveis e moveis
pertencentes ao Poder Público, náo havendo sequer a opção para
o administrador realizar eventual certame (art. 76).

Cumpre esclarecer, todavia, que, na forma do art.73, da Lei n" 14.13312021,

"Na hipotese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o

contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano causado

ao erário, sem prejuízo de outras sanÇÕes legais cabíveis".

Nesta otica, observados os preceitos da legislação específica (Lei no

14J3312021), verifica-se que é possível o afastamento do dever de licitar.

4.1.1. QUANTO A VIABILTDADE DO CREDENGIAMENTO:

Da análise do expediente encaminhado a esta Procuradoria Jurídica Municipal,

percebe-se que o [/unicípio de Nova Santa Bárbara/PR pretende realizar a contratação direta

de prestação de serviços de assistência à saúde, especificamente de atendimento de

consultas de livre demanda e atendimentos de urgência e emergência para suprir horários

diurnos, noturnos, finais de semana e feriados

Com efeito, a pretensão da municipalidade encontra respaldo na Constituição

Federal de 1988, na medida em que os artigos 198, inciso l, e 199, §1o, preveem essa

possibilidad e, in verbis:
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Att. 198. Ás agões e servlços públicos de saúde integram uma rede
regionalizada e hierarquizada e constituem um sisfen?a único,
organizado de acordo com as seguinfes diretrizes:
I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;

Art. 199. Á assisÍéncia à saúde é livre à iniciativa privada.

§ ,o - Ás instituições privadas poderão pafticipar de forma
complementar do sisfema único de saúde, segundo diretrizes desfe,
mediante contrato de direito publico ou convênio, tendo preferência as
entidades filantropicas e as sem fins lucrativos.

Destaque-se, no entanto, que o papel da iniciativa privada na prestação de

serviços do SUS é acessorio, coadjuvante, ou seja, não pode caracterizar verdadeira

transferência do serviço para um particular, sendo utilizada de maneira complementar às

obrigações do poder público na prestação de assistência de saúde à população.

No presente caso, a situação de inexigibilidade de licitação é evidente, visto

que não existe a possibilidade de competição entre os interessados. Aqueles que

preencherem os requisitos para a contratação deverão ser contratados pela Administração.

A respeito deste tema, o Tribunal de Justiça do Paraná já teve a possibilidade

de se manifestar a respeito. Observe-se:

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO AGRAVO DE
INSTRUMENTO PROCESSO DE CREDENCIAT\íENTO
DESTINADO A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COBRANÇA
EXTRAJUDICIAL EDITAL QUE LIMITA O NUIVERO DE
CONTRATADOS DECISÃO NCNNVADA QUE DETERIVIINA O
AFASTAMENTO DOS ITENS 1.1 E 61.5 1 DO EDITAL NO

2010,7419 CONFORTVIIDADE COIV O REGIIUE JURÍDICO DO
CREDENCIATVIENTO IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DAS
EMPRESAS CREDENCIADAS QUE PREENCHAM OS
REQU|STTOS DEF|NtDOS PELA ADNITNTSTRAÇÂO AUSÊNC|A
DE RELEVÂNCIA DA FUNDAIUENTAÇÁO DO PEDIDO DO
AGRAVANTE RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO -
1- O credenciamento é ato administrativo destinado à

contratação de serviços daqueles que satisfaçam os requisitos
definidos pela Administração. E, uma vez atendidas as
exigências do órgão contratante, impõe-se a contração de
todos os particulares credenciados.
2- A limitaçáo de empresas dentre as credenciadas para a
prestaçâo do serviço conduz à situação de exclusão das demais,
estabelecendo competição entre os interessados edemandando
licitação, o que se mostra inviável em processo de credenciamento
(TJPR - Al 0824986-3 - 5' C.CÍv - Rel. Des. José Marcos de lVloura
- DJe 04 06 2012 - p 69) (O destaque não é encontrado no
original)
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No mesmo sentido do entendimento esposado pelo Egregio TJPR é o escólio

de Joel de Menezes Niebuhr2:

"Outra hipótese de inexigibilidade de licitaçáo pública, que é cada
vez mais frequente, relaciona-se ao denominado credenciamento,
porquanto todos os interessados em contratar com a Administração
Pública são efetivamente contratados sem que haja relaçáo de
exclusão.
()
"...a licitaçáo pública serve para regrara disputa de um contrato; se
todos são contratados, não há o que se disputar, inviável é a
competiçáo e, por corolário, está-se diante de maisum caso de
inexigibilidade, quer queira ou náo o legislador".

Entendimento semelhante é o encontrado na obra de Marlon Alberto Weichert3

"Reconhecendo que a estrutura pública náo seria suficiente para
dar plena assistência a toda a população (especialmente pela
herança de contratação de serviços privados no modelo do entáo
INAMPS), a Constituiçáo Federal permitiu a participaçáo de
entidades particulares no âmbito do Sistema Unico de Saúde.

Essa participação deve ser de forma complementar à rede pública,
ou seja, somente pode haver contratação de serviços privados
quando forem insuficientes as estruturas do Poder Público. A
simples menção a umaparticipação complementar permite concluir
que a Constituiçáo concedeu primazia à execuçâo do serviço
público de saúde por uma rede propria dos entes federais.
Atendimento público através de serviços privados deve consistir
execuçáo, tolerável apenas se e enquanto náo disponibilizado
diretamente pelo Poder Público".

Também a Professora Administrativista Maria Sylvia Zanella Di Pietro4 tem

entendimento convergente quanto ao tema. Veja:

"E importante realçar que a Constituição, no dispositivo citado,
permite a participação de instituiçáo privadas de forma
complementar, o que afasta a possibilidade de que o contrato tenha
por objeto o proprio serviço da saúde, como um todo de tal modo
que o particular assuma a gestão de determinado serviço. Náo
pode, por exemplo, o Poder Público transferir a uma instituiçáo

2 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. 2" Ed. Rev.Atual. e Ampl.
Belo Horizonte: Forum,2011. p. í00
3 Weichert, Marlon Alberto. Saúde e Federação na Constituiçáo Brasileira. Rio de Janeiro: Lúmen Júris,
2004, p. 199.
4 Dl PIETRO, tt/laria Sylvia Zanella. Parcerias naAdministração Pública.4. ed. São Paulo:Altas,
2002.p 186.
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privada toda a administraçáo execução das atividades de saúde
prestadas por um hospital públicoou por um centro de saúde; o que
pode o Poder Público é contratar instituiçÕes privadas para prestar
atividade - meio, com limpeza, vigilância, contabilidade, ou mesmo
determinados serviços técnicos - especializados, como os inerentes
aos hemocentros, realização de exames médicos, consultas, etc.;
nesses casos, estará transferindo apenas aexecuçáo material de
determinadas atividades ligado ao serviço de saúde, mas náo sua
gestáo operacional."

A Lei no 8.080/1990, que disciplina o Sistema Unico de Saúde, prevê, nos

artigos 24 a 26, a participação complementar, so a admitindo quando as disponibilidades

do SUS forem insuficlentes para garantir a cobertura assistencial à população, hipótese

em que a participação complementar deverá ser formalizada mediante contrato ou

convênio, observadas, a respeito, as normas de direito público.

Att. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para
garantir a cobertura assistencial à população de uma determinada
área, o Sistema Unico de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços
ofertados pela in iciativa privada.
Parágrafo único. A participação complementar dos serviços
privados será formalizada mediante contrato ou convênio,
observadas, a respeito, as normas de direito público.
AÍt.25. Na hipotese do artigo anterior, as entidades filantropicas e
as sem fins lucrativos terão preferência para participar do Sistema
Unico de Saúde (SUS).
Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os
parâmetros de cobertura assistencial serão estabelecidos pela
direção nacional do Sistema Unico de Saúde (SUS), aprovados no
Conselho Nacional de Saúde.
§ 1'Na fixaçáo dos critérios, valores, formas de reajuste e de
pagamento da remuneraçáo aludida neste artigo, a direção nacional
do Sistema Unico de Saúde (SUS) deverá fundamentar seu ato em
demonstrativo econômico-financeiro que garanta a efetiva
qualidade de execução dos serviços contratados.
§ 2" Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e
administrativas e aos princÍpios e diretrizes do Sistema Unico de
Saúde (SUS), mantido o equilíbrio econômico e financeiro do
contrato.
§ 3' (Vetado).

§ 4'Aos proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou
serviços contratados é vedado exercer cargo de chefia ou funçáo
de confiança no Sistema Unico de Saúde (SUS).

§ 5o Os valores a que se refere o caput deste artigo, para o conjunto
das remunerações dos serviços de saúde, seráo definidos no mês
de dezembro de cada ano, por meio de ato do Ministério da Saúde,
devendo-se buscar a garantia da qualidade do atendimento, o
equilíbrio econômico-financeiro na prestaçáo dos serviços e a
preservação do valor real destinado à remuneraçáo de serviços,
observada a disponibilidade orçamentária e financeira
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A previsão e possibilidade de participação da iniciativa privada na prestação

dos serviços de saúde não significa que o Poder Público vai abrir mão da prestação dos

serviços que lhe incube para transferi-las a terceiros ou que estes venham a administrar

uma entidade pública prestadora de serviço da saúde, mas ao contrário significa que a

instituição privada com seus próprios recursos humanos e materiais irá complementar as

ações e serviços de saúde mediante contrato ou convênio.

Neste cenário, verifica-se a legitimidade da solicitação da municipalidade

quanto à contratação de pessoas jurídicas paru a prestação dos serviços objeto do

presente procedimento, na medida em que se encontram dentro das competências

proprias da Secretaria Municipal de Saúde, devendo ser analisada a figura do

credenciamento como meio hábil a efetuar tal contratação.

No entanto, a esta Procuradoria Jurídica Municipal, no controle prévio da

legalidade, compete deixar bem claro que a realização de credenciamento na área de

saúde tem caráter suplementar, não podendo ser confundido com serviços básicos

de saúde prestados pelo Poder Público, visto que estes devem ser prestados pelo

mesmo, caso contrário haveria afronta a regra do concurso público prevista

constitucionalmente, conforme ar1. 37 , ll, da CRFB/1988, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da Uniáo, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:
t1
ll - a investidura em carqo ou empreqo oúblico depende de
aprovaeãs prévia em concurso público de provas ou de provas
e títulos. de acordo com a natureza e a comolexidade do carqo
ou empreoo. na forma prevista em lei, ressalvadas as
nomeações para cargo em comissáo declarado em lei de livre
nomeaçáo e exoneração; (O destaque não é encontrado no texto
original).

Em consulta à jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,

verifica-se que este já manifestou por diversas vezes a respeito do credenciamento na área

de saúde, podendo retirar dos julgados as seguintes recomendações parc a regularidade

do credenciamento:

Realização de concurso público para o trtrovimento dos cargos do quadro
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